
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS
CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS E BIOLÓGICAS
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO

RAFAELLA ROZO DA COSTA

(In)visibilização de mulheres brasileiras em livros didáticos de história
do Ensino Fundamental (PNLD 2020)

SOROCABA -SP

2023



Rafaella	Rozo	da,	Costa

(In)visibilização	de	mulheres	brasileiras	em	livros
didáticos	de	história	do	Ensino	Fundamental	(PNLD
2020)	/	Costa	Rafaella	Rozo	da	--	2023.
208f.

Dissertação	(Mestrado)	-	Universidade	Federal	de	São
Carlos,	campus	Sorocaba,	Sorocaba
Orientador	(a):	Viviane	Melo	de	Mendonça
Banca	Examinadora:	Marta	Gouveia	de	Oliveira	Rovai,
Geraldo	Tadeu	Souza
Bibliografia

1.	História.	2.	Livros	didáticos.	3.	Gênero.	I.	Rafaella
Rozo	da,	Costa.	II.	Título.

Ficha	catalográfica	desenvolvida	pela	Secretaria	Geral	de	Informática
(SIn)

DADOS	FORNECIDOS	PELO	AUTOR

Bibliotecário	responsável:	Maria	Aparecida	de	Lourdes	Mariano	-
CRB/8	6979



RAFAELLA ROZO DA COSTA

(In)visibilização de mulheres brasileiras em livros didáticos de história
do Ensino Fundamental (PNLD 2020)

Texto apresentado para Banca de Exame
de Defesa como exigência do Mestrado
em Educação do Programa de
Pós-Graduação em Educação
(PPGEd-So) da Universidade Federal de
São Carlos – Campus Sorocaba, Linha de
Pesquisa: Educação, Comunidade e
Movimentos Sociais.

Orientadora: Profa. Dra. Viviane Melo de
Mendonça

Coorientadora: Profa. Dra. Letícia Nunes
de Moraes

Sorocaba-SP

2023



Para as mulheres da minha vida:

Valdirene, Brenda e Julia…



AGRADECIMENTO

O agradecimento não é parte fácil deste processo, já que direta e

indiretamente fui atravessada por diversas pessoas, principalmente mulheres, que

me ajudaram, cuidaram, acolheram e ampararam nos diversos momentos dessa

caminhada que é ser professora-pesquisadora. É preciso uma grande rede de apoio

quando se é a primeira pessoa da família a concluir uma graduação e, de longe, a

primeira a ter a possibilidade de receber um título de mestra. Fiz este trabalho em

meio à busca por uma vida digna. Não foi fácil trabalhar e estudar enquanto pessoa

periférica, mas cá estou eu.

Agradeço enormemente minhas orientadoras, Profa. Dra. Viviane Melo de

Mendonça e Profa. Dra. Letícia Nunes de Moraes que, além de serem enormes

referências e inspirações, me conduziram nessa caminhada com muito acolhimento

e carinho, me ampararam e me empurraram quando necessário. Obrigada por me

permitirem sonhar.

Agradeço às professoras e professores do Programa de Pós-Graduação em

Educação da Universidade Federal de São Carlos, Campus Sorocaba (PPGEd-So),

que me ensinaram o que é pesquisar e fazer ciência no Brasil, sempre com muito

cuidado e apoio. Agradeço também à minha banca de qualificação e defesa pelos

apontamentos e contribuições riquíssimas: Profa. Dra. Marta Gouveia de Oliveira

Rovai e Prof. Dr. Geraldo Tadeu Souza, muito obrigada!

Agradeço às minhas amizades e à minha família, que sempre estão ao meu

lado, com todo o amor, e que também são grandes inspirações, em especial Nomme

de Campos, Karmel Fernandez, Barbara Magno, Luiza Mira, Nicolas Oliveira,

Roberto Santos, Luciana Mira, Theo Sampaio e tantas outras..

Agradeço às mulheres de minha vida: Valdirene, minha mãe, que é, sem

dúvida, meu grande exemplo de luta e bondade e a responsável por grande parte do

que sou; Brenda, minha irmã, que me ensina e me inspira a ser melhor a cada dia; e

Julia, minha amor, a razão pela qual cheguei até aqui, que me cuida, ampara,

respeita, e torna o caminho da vida mais bonito e tranquilo.

Agradeço a todas as professoras e professores que fizeram parte de minha

formação, passando pela educação básica, até a universidade, que me encorajaram

a seguir adiante, que são modelos e excelentes profissionais. Em especial, e de

novo, à Profa. Dra. Letícia Nunes de Moraes, minha fada madrinha, a quem serei



eternamente grata por ter a honra de conviver e aprender com ela enquanto

profissional e ser humano.

Agradeço ao Cursinho Salvadora Lopes, da Rede Emancipa, em Sorocaba,

que me atravessa e movimenta. Agradeço às companheiras e companheiros de luta,

com quem aprendo e construo na busca pela educação popular, coletiva e

emancipatória, e pelo acesso democrático ao ensino superior.

Por fim, agradeço às políticas públicas que contribuiram para que a periferia

tivesse acesso à universidade, como o Bolsa Família e o ProUni, que me permitiram

sobreviver e chegar à graduação, em um momento de extrema pobreza de minha

família, além da implementação do campus Sorocaba, da Universidade de São

Carlos, que possibilitou o alcance de diversas pessoas que, como eu, teriam muita

dificuldade de estudar em lugares distantes.

Este trabalho é fruto da esperança e da luta contra a desigualdade, que

almejo e vivo.



“…Quando eu era menina o meu sonho era ser homem para defender o Brasil

porque eu lia a História do Brasil e ficava sabendo que existia guerra. Só lia os

nomes masculinos como defensor da pátria. Então eu dizia para minha mãe:

- Por que a senhora não faz eu virar homem?

Ela dizia:

- Se você passar por debaixo do arco-íris você vira homem.

Quando o arco-íris surgia eu ia correndo na sua direção. Mas o

arco-íris estava sempre distanciando. Igual os políticos distante do

povo. Eu cançava [sic] e sentava. Depois começava a chorar. Mas o

povo não deve cançar [sic]. Não deve chorar. Deve lutar para melhorar

o Brasil para os nossos filhos não sofrer o que estamos sofrendo. Eu

voltava e dizia para mamãe:

- O arco-íris foge de mim.”

Maria Carolina de Jesus



PERGUNTAS DE UMA TRABALHADORA QUE LÊ

Quem construiu Tebas, a cidade das sete portas? Foram as mulheres?

Nos livros estão nomes de reis; os reis carregaram pedras? E as mulheres, o
que faziam?

E Babilônia, tantas vezes destruída, quem a reconstruía sempre? Eram as
mulheres?

Em que casas da dourada Lima viviam aqueles que a edificaram? Que casas
viviam as mulheres?

No dia em que a Muralha da China ficou pronta, para onde foram os
pedreiros? As mulheres construíram as muralhas? O que estavam fazendo?

A grande Roma está cheia de arcos-do-triunfo: quem os erigiu? As mulheres?

Quem eram aqueles que foram vencidos pelos césares? Eram as mulheres?

Bizâncio, tão famosa, tinha somente palácios para seus moradores? E para
suas moradoras?

Na legendária Atlântida, quando o mar a engoliu, os afogados continuaram a
dar ordens a seus escravos. E as afogadas? As escravas?

O jovem Alexandre conquistou a Índia. Sozinho? Havia alguma mulher com ele?

César ocupou a Gália. Não estava com ele nem mesmo um cozinheiro? Ou
era uma cozinheira?

Felipe da Espanha chorou quando sua frota naufragou. Foi o único a chorar?
Choraram as mulheres?

Frederico Segundo venceu a guerra dos sete anos. Quem partilhou da
vitória? Alguma mulher?

A cada página uma vitória. Quem preparava os banquetes comemorativos?
Será que eram mulheres?

A cada dez anos um grande homem. E as grandes mulheres?

Quem pagava as despesas? As mulheres?

Tantas informações. Tantas questões.

Bertolt Brecht e Rafaella Rozo



RESUMO

Apesar das crescentes contribuições acadêmicas sobre as histórias das mulheres,

uma parte muito pequena desses estudos chega aos livros didáticos de história, que

são objeto de análise desta pesquisa. A linguagem plural masculina, identificada nas

coleções analisadas, assume formas que generalizam o "Homem" branco, cisgênero

e heteronormativo como sinônimo de humanidade, enquanto as histórias das

mulheres são apresentadas à parte, separadas do texto principal, alocadas em

caixas, legendas, tópicos ou imagens. A partir dos conceitos de tecnologia de

gênero, de Teresa de Lauretis, de sistema mundo-colonial, elaborado por Ochy

Curiel, e de nó, como Heleieth Saffioti evidenciou a indissociabilidade entre gênero,

classe, raça, cultura e sexualidade nas relações sociais, esta pesquisa teve por

objetivo analisar de que modo as práticas discursivas operam em livros didáticos de

história como uma tecnologia de gênero na construção de histórias das mulheres

brasileiras. A pesquisa foi realizada a partir do levantamento de duas coleções

didáticas de história, dos anos finais do ensino fundamental, resultantes do

Programa Nacional do Livro Didático de 2020, de forma comparativa, sendo uma

coleção de autoria masculina - História, sociedade & cidadania, produzida Editora

FTD, de Alfredo Boulos Júnior - e uma de autoria feminina - Ensinar história: das

origens do homem à era digital, produzida pela Editora Moderna, de Patrícia Ramos

Braick e Anna Barreto. O recorte temático contemplou a história do Brasil e as

mulheres brasileiras. Foi possível perceber, por exemplo, que a coleção produzida

pela Editora Moderna, de autoria de duas historiadoras, dedicou mais espaço e

atenção ao protagonismo feminino, seja nos temas abordados, na linguagem

adotada ou no volume de material. Ao contrário da coleção confeccionada pela

Editora FTD que, de modo geral, abordou de forma mais superficial a participação

de mulheres nos eventos históricos tratados. Diante disso, concluímos que, para

mudar o enquadramento masculino e dominante da história, é importante que cada

vez mais historiadoras sejam autoras desses materiais, assim como o PNLD deve

ser constantemente aprimorado e atualizado.

Palavras-chave: História. Discurso. Livros didáticos. Gênero. Mulheres.



RESUMEN

A pesar de las crecientes contribuciones académicas sobre la historia de las

mujeres, una parte muy pequeña de esos estudios llega a los libros didácticos de

historia, que son objeto de análisis de esta investigación. El lenguaje plural

masculino, identificado en las colecciones analizadas, asume formas que

generalizan el "Hombre" blanco, cisgénero y heteronormativo como sinónimo de

humanidad, mientras que las historias de las mujeres se presentan aparte,

separadas del texto principal, asignadas en cajas, leyendas, temas o imágenes. A

partir de los conceptos de tecnología de género, de Teresa de Lauretis, de sistema

mundo-colonial, elaborado por Ochy Curiel, y de nudo, como Heleieth Saffioti

evidenció la inseparabilidad entre género, clase, raza, cultura y sexualidad en las

relaciones sociales, esta investigación tuvo por objetivo analizar de qué modo las

prácticas discursivas operan en libros didácticos de historia como una tecnología de

género en la construcción de historias de las mujeres brasileñas. La investigación

fue realizada a partir del levantamiento de dos colecciones didácticas de historia, de

los años finales de la Enseñanza Fundamental, resultantes del Programa Nacional

del Libro Didáctico de 2020, de forma comparativa, siendo una colección de autoría

masculina - Historia, sociedad y ciudadanía, producida por la Editora FTD, por

Alfredo Boulos Júnior - y una de autoría femenina - Enseñar historia: de los orígenes

del hombre a la era digital, producido por Editora Moderna, por Patrícia Ramos

Braick y Anna Barreto. El recorte temático contempló la historia de Brasil y las

mujeres brasileñas. Fue posible percibir, por ejemplo, que la colección producida por

la Editora Moderna, de autoría de dos historiadoras, dedicó más espacio y atención

al protagonismo femenino, sea en los temas abordados, en el lenguaje adoptado o

en el volumen de material. Al contrario de la colección confeccionada por la Editora

FTD que, de modo general, abordó de forma más superficial la participación de

mujeres en los eventos históricos tratados. Ante eso, concluimos que, para cambiar

el encuadre masculino y dominante de la historia, es importante que cada vez más

historiadoras sean autoras de esos materiales, así como el PNLD debe ser

constantemente perfeccionado y actualizado.

Palabras clave: Historia. Discurso. Libros de texto. Género. Mujeres.
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APRESENTAÇÃO

Demorei para entender a importância da memória histórica, sobretudo as

memórias das mulheres1. Por isso, o processo que culmina nesta pesquisa, que tem

como tema a (in)visibilidade e memória sobre mulheres brasileiras em livros

didáticos de história do ensino fundamental, não é fácil de ser recuperado,

relembrado, escrito. Mas, para contar como cheguei até aqui, preciso dizer o que

soube sobre minhas antepassadas. Então, peço licença para trazer as minhas

próprias memórias.

Nasci branca e não recebi o sobrenome da minha mãe. Do meu pai, herdei

também o nome, na versão feminina. Manter apenas os sobrenomes dos homens

também é uma marca do que supostamente tem importância para ser lembrado.

Cresci ouvindo histórias apenas da família do meu pai. Ainda assim, as repetições

eram, em sua maioria, da parte da família que vem do meu avô, de seu pai, seu avô

e seu bisavô. A linhagem masculina era de origem portuguesa. A Europa, mesmo

que distante da pobreza de nossa família, aparecia vez ou outra com uma espécie

de orgulho. Durante esta pesquisa descobri, por uma fotografia, que meu tataravô

era negro. Um tataravô negro na parte da família que exalta a Europa.

Apenas há alguns anos fui descobrir um pouco mais sobre a família de minha

avó, dessa vez, na linhagem feminina. Seu bisavô, chamado de “bugre” nas

histórias, foi um indígena enlaçado na mata como bicho, forçado a assumir

costumes da “civilização” e a casar-se com uma moça branca. O olho puxado da

minha família estava explicado. Minha avó e meu avô paterno casaram-se por

arranjo, tiveram uma filha e dois filhos. Minha avó sempre me disse para namorar

bastante, pois foi beijar meu avô somente depois de casada. Meu avô já havia tido

outros namoros anteriores. Vieram para a cidade porque na vida da roça

enfrentavam muitas dificuldades. Na cidade, minha avó e avô maternos os

ajudaram. Foi assim que meus pais se conheceram.

Histórias da parte de minha mãe, ouvi poucas. Em parte, porque minha avó e

meu avô maternos se foram quando eu era criança, mas também porque a história

da família de minha mãe, mulher, de alguma maneira, importava um pouco menos.

1 Refiro-me a mulheres, neste trabalho, como um conceito amplo, que abarca
inúmeras manifestações, identidades e performances de gênero.
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Minha avó, branca de cabelo cacheado, casada por escolha com meu avô, negro de

cabelo crespo, ela e ele, filha e filho de mães brancas e pais negros, tiveram duas

filhas e um filho. Vieram para a cidade por conta da bronquite de minha mãe. Meu

avô conseguiu um bom emprego em uma fábrica. Foram as primeiras pessoas a

possuírem uma geladeira no bairro. Minha avó era madrinha de muita gente,

costureira, parteira, aplicava injeções e era muito respeitada frente à violência que

existia no passado. Há 40 anos, era comum, aqui no bairro, amanheceres com

pessoas mortas estiradas em árvores. Ainda que hoje a realidade tenha mudado, a

fama persiste. Cresci na cidade e até hoje moro no mesmo bairro em que

vivem/viveram as duas partes de minha família. O bairro fica ao lado do centro, mas

a sua situação socioeconômica o configura como periférico.

Minha mãe e meu pai me criaram negando a palavra pobreza. Na minha

infância, meu pai tinha bom emprego. Minha mãe ficou muito tempo sem trabalhar

por um problema de saúde. Pai no trabalho, mãe cuidando da casa e de mim, o

modelo tradicional perdurou até meus 14 anos, quando se separaram. Até lá,

achava que era rica, pois ouvia constantemente que eu era melhor do que o meu

bairro, era uma maneira de me distanciar das possibilidades ruins da vida na

periferia. Apenas depois de quase passar fome, quando passei a ser

responsabilidade só de minha mãe, fui descobrir minha pobreza periférica, ouvindo

Racionais MC’s.

Minha vida escolar e a minha relação com as minhas professoras, de alguma

forma, acompanharam minha visão de mundo. Liguei-me à minha professora da 1ª

série, por anos, com uma grande paixão. Ainda hoje sinto falta da minha professora

da 3ª e da 4ª séries. Nos anos finais do ensino fundamental, não gostava de história,

entendia muito pouco, minha professora utilizava o velho método da cópia da lousa.

Ainda não entendia direito as complexas relações sociais que me circundavam. Uma

certa aversão à pobreza também atingiu algumas professoras que, por algum

motivo, viram potencial em mim e, por isso, me encorajaram a buscar o melhor nos

estudos. Não as via incentivando outras pessoas da mesma forma, talvez pela

minha cor de pele. Convenceram-me que eu precisava ir para uma escola melhor.

Consegui passar na prova e entrei em uma escola filantrópica para cursar o ensino

médio.

A professora de história no novo colégio falava de feminismo e sempre vestia

uma camiseta com uma moça dobrando os braços. Achava engraçado, pensava que
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ela debochava e defendia a superioridade das mulheres como uma brincadeira.

Mesmo assim, não percebia a presença das mulheres nos assuntos abordados em

suas aulas. Meu interesse pela disciplina começou a aumentar no último ano,

quando a disputa eleitoral para a Presidência da República contava com dois

concorrentes principais: Dilma Rousseff e Aécio Neves. Comecei a perceber que a

política atual era fruto do passado e minhas preocupações sociais foram

aumentando. Descobri o feminismo e o quanto ser mulher vinha me condicionando a

certas violências. Perceber minha condição de pobreza e de mulher foi essencial

para desenvolver a minha visão crítica do mundo.

Prestei o vestibular para medicina. Tinha sido cooptada pela realidade das

colegas de sala que tinham melhores condições do que eu. Nota de corte alta,

poucos conseguem de primeira. Seis meses depois, tinha que tentar uma faculdade

de novo, não tinha escolha. Fiz o ideal, escolhi um curso que me orientasse a

entender um pouco melhor as estruturas socioeconômicas do mundo, queria saber

mais sobre porque eu era pobre e mulher. Não tinha dinheiro para sair da cidade,

consegui uma bolsa integral em uma universidade particular da cidade, através de

um programa federal, o Prouni.

No meu segundo dia de aula na universidade, conheci a professora Letícia

Nunes, que convidava alunos e alunas para um grupo de pesquisa. No grupo,

falávamos sobre feminismo na Era Vargas e a presença/ausência de mulheres na

história. Essa professora também era feminista, mas, dessa vez, colocava as

mulheres em suas disciplinas. Fazia isso de forma recente, contava que há muito

queria pesquisar sobre o assunto, mas que o meio acadêmico tinha certa aversão a

temas relativos às mulheres. A partir daí, comecei uma pesquisa de iniciação

científica orientada por ela, sobre a Alzira Vargas, filha de Getúlio. Entendia cada

vez mais a exclusão das mulheres nas narrativas históricas e não me conformava

com a situação. Se a filha do presidente não teve sua trajetória reconhecida, o que

acontece com pessoas periféricas como eu? O que aconteceria com mulheres

negras e indígenas? Também descobri a concepção capitalista do mundo e que

todas as opressões estavam de alguma forma vinculadas a ela.

Ao mesmo tempo, fiz alguns estágios no setor da cultura, trabalhando em

museus e em exposições de arte, além de projetos em escolas públicas. Tudo que

lia e aprendia nas aulas, toda a revolta que me alimentava quando refletia sobre a

formação do Brasil e do mundo através da história, tentava compartilhar com quem
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me encontrasse, através de dinâmicas corporais e de discussões em roda. Nesse

percurso percebi as grandes estruturas de opressão, como o patriarcado, o racismo

e a homofobia e tentava contar para todo mundo o que havia descoberto. Percebi,

inclusive, que nunca havia me identificado como uma pessoa heterossexual.

Apaixonei-me por mulheres e apenas por elas.

Formei-me em história, um marco para minha família, fui a primeira a

conseguir um diploma. Quase ao mesmo tempo, comecei a dar aulas como

professora eventual em uma escola pública. Além de ter baixo salário, fui

desrespeitada e descredibilizada por ser mulher e jovem. Ainda assim, mantive

meus ideais nas aulas eventuais, que não precisavam seguir nenhuma cartilha.

Falava sobre o que eu queria, na tentativa de gerar reflexões sociais que pudessem

causar alguma transformação.

Até que um dia, consegui, na atribuição de aulas, as que seriam minhas até o

fim do ano. Seria professora de história de algumas turmas. Assustei-me com a

quantidade de conteúdo em relação ao tempo das aulas, principalmente em classes

que estavam há seis meses sem professora de história. Vi-me fazendo muito menos

do que planejava, penando em escolher os conteúdos mais relevantes, senti o peso

do currículo e recorri a alguns livros didáticos. Quando me dei conta, meu discurso

havia mudado. Havia pouco tempo para discussões sociais. Nos livros, percebi a

rara presença de mulheres, que só apareciam em imagens e quadros separados,

como “curiosidade”. Na minha fala, me percebi falando de trabalhadores, soldados e

muito pouco sobre as mulheres. Passava muito tempo falando da política

institucional ao longo do tempo, sobre a elite, enquanto quase nada sobre as

pessoas mais pobres, negras, indígenas, marginalizadas.

Senti a dor de não falar sobre mim mesma. Senti a dor de estar em uma

escola pública e não falar sobre a história daquelas estudantes. Percebi que o

problema não era a minha atuação profissional, mas uma série de fatores que

envolvia desde a construção historiográfica até a produção dos materiais didáticos, o

que incluía leis, editais e um grande interesse comercial. Queria entender como

funcionava o mecanismo cujo resultado atravessava minhas práticas pedagógicas e

concepções de mundo, ou seja, qual a uma ferramenta ou tecnologia presente no

livro didático que orienta quais partes da historiografia são incluídas e quais

permanecem fora dele. Percebi que o livro poderia ser um mecanismo de memória

historiográfica. O que deve ser lembrado e o que pode ser esquecido? Quem fica
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dentro e quem fica fora desse retrato? São algumas das questões que inspiraram a

presente pesquisa.

Desde que sou professora, nas aulas de história, após encerrar determinado

assunto, pergunto vez ou outra para as alunas2 sobre quais pessoas participaram

daquele processo histórico. Questiono de que maneira a maior parte da população,

a mais pobre, percebeu, de perto, os acontecimentos estudados. Quando pergunto

sobre as mulheres, na maior parte das vezes, a resposta é que elas não estavam

presentes. Vez ou outra, alguém começa a folhear o livro didático e encontra uma

imagem ou um exemplo. Então, pergunto se há certeza de que as mulheres

estavam por ali. “Não”, elas dizem. Nas páginas dos livros estão os imperadores, os

conselheiros, os sacerdotes, os operários, os camponeses, os reis, os religiosos, os

aristocratas, os cidadãos, os faraós, os pensadores, os filósofos. Penso, então, que

estudamos os homens.

Perguntei-me: de que maneira, dentro desse linguajar masculino em que o

Homem universal impera, existe a presença de mulheres? Então, imagino as

imperadoras, aristocratas, operárias, religiosas e penso se elas viveram de uma

maneira única, se todas se casaram com homens, se eram da elite e se tiveram

valores tão eurocêntricos. Imagino se eu, periférica, lésbica, brasileira, estaria

estampada nos livros do futuro de alguma maneira. Pode ser que eu seja lembrada

se participar de uma guerra ou se for a primeira a fazer algo que os homens fazem

há anos. Talvez eu estivesse perdida em meio à linguagem plural universal e seria

só mais uma dentre os professores, os brasileiros, os pobres e meu amor por outra

mulher seria ocultado.

Com estas memórias e questionamentos, construí a presente pesquisa, que

tem, portanto, como tema principal a presença/ausência das mulheres brasileiras

nos livros didáticos de história dos anos finais do ensino fundamental. Trago a

seguinte questão: dentro desses materiais, será que há um padrão de raça, classe e

sexualidade ditando as possibilidades de existência feminina, ou seja, a ideia do que

é ser mulher? Para responder esta questão, recorri, fundamentalmente, a duas

autoras feministas, que são fundamentais para este trabalho: Teresa de Lauretis,

quando discorre sobre o que denomina tecnologia de gênero, e Ochy Curiel, para a

2 Este trabalho está escrito em linguagem plural feminina, em contraponto ao
universal masculino que, muitas vezes, exclui mulheres e outros gêneros, prejudicando o
entendimento dos fatos.
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crítica à colonialidade.

Teresa de Lauretis (1994), tendo como objeto os estudos de cinema, define

tecnologia de gênero como processo tanto da representação quanto da

autorrepresentação que aciona técnicas, procedimentos, práticas e discursos que,

por sua vez, produzem sujeitos que se identificam como homens ou mulheres. Para

ela, a tecnologia de gênero se apresenta através de diversas tecnologias sociais,

discursos, epistemologias, práticas institucionalizadas e práticas da vida cotidiana.

Sendo assim, é possível considerar os livros didáticos de história como uma

tecnologia de gênero que, por meio da representação e autorrepresentação,

ausência e presença do protagonismo feminino, produz o que é ser mulher?

Por outro lado, de acordo com Ochy Curiel (2017), para a compreensão do

sistema o que produz o que é ser mulher, é preciso considerar a dimensão estrutural

desse regime de produção. Assim, é necessária uma abordagem que considere o

sistema mundo moderno/colonial,3 que cria diversas divisões e coloca certas

pessoas à margem através de opressões, tais como o racismo, o patriarcado, a

heteronormatividade, e, sobretudo, o capitalismo. Portanto, partindo dessa premissa,

outra questão surge: de que modo as opressões do sistema mundo

moderno/colonial, que produzem uma noção específica de mulher, se (re)produzem

nos discursos dos livros didáticos brasileiros?

É por essa razão e na tentativa de responder tais perguntas, que trago aqui o

debate sobre o nó das opressões, tal como desenvolvido por Heleieth Saffioti

(2015). A noção de “nó das opressões” refere-se à interseccionalidade de diferentes

formas de opressão que se entrelaçam e se reforçam mutuamente na sociedade.

Segundo Saffioti (2015), as opressões de gênero, raça, classe social, entre outras

categorias sociais, estão intrinsecamente relacionadas, formando um complexo “nó”

que produz as experiências e os desafios enfrentados por pessoas pertencentes a

grupos marginalizados.
Trata-se, em outros termos, de três faces, de três identidades sociais
do sujeito, todas igualmente importantes para que ele atue na
construção de uma sociedade sem desigualdades, como as que

3 Segundo Curiel (2017), esse sistema, proposto pela teoria decolonial, tem a ver com a
geopolítica do mundo que, cada vez, cria mais uma série de hierarquias raciais, sociais,
dentre outras, e que vai conformando a América Latina como uma periferia da Europa, bem
como os Estados Unidos como uma potência mundial, como um império. A partir daí se cria
uma série de categorias muito importantes, a exemplo da colonialidade, que é a maneira
como esse eixo colonial se manifesta até os dias de hoje, com hierarquias de poder, sociais,
raciais, de sexo etc.
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separam pobres de ricos, mulheres de homens, negros de brancos.
As três identidades estão sempre presentes, embora não com o
mesmo vigor. Dependendo da situação histórica vivenciada, uma
delas pode apresentar mais relevo, e frequentemente o faz. Há
circunstâncias em que a identidade de gênero fala mais alto, mas há
outras em que a de classe ou a de raça/etnia está neste caso.
Conceber o sujeito como múltiplo permite a apreensão de, pelo
menos, grande parte de sua riqueza. (Saffioti, 2004, p. 76).

Essa abordagem busca destacar as complexidades das opressões e a

necessidade de considerar suas interações para uma análise mais abrangente e

efetiva na luta por uma sociedade mais justa e igualitária. Portanto, é nesta

perspectiva que o presente estudo se fundamenta.

Diante do que foi exposto e das questões colocadas, o objetivo desta

pesquisa é: analisar de que modo as práticas discursivas operaram em livros

didáticos de história como uma tecnologia de gênero na construção da história das

mulheres brasileiras. A presente pesquisa parte das abordagens metodológicas

bibliográfica e documental, uma vez que apresenta duas coleções de livros didáticos

de história, do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), no ano de 2020, na

versão “Manual da professora”. A primeira coleção História, Sociedade e Cidadania

foi produzida pela editora FTD e possui autoria de um homem, Alfredo Boulos. A

segunda coleção Ensinar história: das origens do homem à era digital foi produzida

pela Editora Moderna e possui autoria de duas mulheres, Patrícia Ramos Braick e

Anna Barreto.

Neste estudo, os livros didáticos serão investigados como objeto central do

tema, explorando sua relação com as bibliografias teóricas e historiográficas

feministas. Serão analisados sob a perspectiva da produção de sentido e das

práticas discursivas (Spink; Lima, 2013). Além disso, vale ressaltar que a pesquisa

adotará uma abordagem qualitativa, pois se dedicará a examinar as práticas

discursivas presentes nesses materiais como elementos essenciais na dinâmica das

relações sociais.

Este trabalho está organizado do seguinte modo: após esta apresentação,

segue o Capítulo 1, “Caminhos de análise das práticas discursivas e produção de

sentido dos livros didáticos”, no qual discorro sobre a opção metodológica utilizada,

realizada a partir da análise de práticas discursivas e de produção de sentidos.

Assim, o rigor e a objetividade estão explicitados no processo de

tradução/interpretação, feita de modo a propiciar o diálogo. Considero, portanto, que
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a prática social de fazer ciência é possível a partir da comunicação de seus

resultados, o que envolve a apresentação do acervo de informações, as etapas da

análise e a produção de sentido a partir de mapas. Neste capítulo, os

procedimentos metodológicos são apresentados.

Em seguida, no Capítulo 2, “A História é um retrato”, traço um panorama

acerca da historiografia tradicional que produziu, por muito tempo, um certo retrato

do que seria a história do mundo, marcadamente em uma perspectiva masculina e

eurocêntrica. Porém, não penso em um retrato estático, como a fotografia, mas em

movimento, como o cinema. Também aponto as contribuições da Escola de Annales

que, ao promover a quebra desse paradigma, abriu caminhos para a inclusão, na

historiografia, da atuação das mulheres ao longo do tempo.

Ainda nesse capítulo, discorro sobre o livro didático, objeto desta pesquisa,

apresentando-o como uma importante política pública, que impacta a vida de

milhões de estudantes no Brasil, mas que, por sua dimensão complexa, envolve

diversas áreas, pessoas e interesses. Assim, também há uma forte característica

mercadológica e comercial, considerando a preocupação das editoras em atender

os editais, o que pode levar a uma certa padronização do conteúdo e,

principalmente, da escolha dos fatos históricos abordados. Por outro lado, discorro

ainda sobre o impacto da produção desse material na construção da memória

histórica das estudantes.

A partir disso, em diálogo com Mikhail Bakhtin (2014), estabeleço o livro

didático como um discurso que contém, em si, um signo ideológico, que reflete a

condição social, histórica e cultural de um povo. Assim, é possível apreender, a

partir dos materiais didáticos, a marginalização de alguns grupos nas

representações de sujeitas históricas escolhidas para contar a história do Brasil.

Parece haver uma hierarquia, uma moldura no retrato, que condiciona e limita o é

importante ser lembrado e o que pode ser esquecido.

A seguir, discuto o livro didático como uma tecnologia de gênero, conceito de

Teresa de Lauretis (1994), que cria o que é “ser mulher” a partir de narrativas, mas

também marca a colonização presente em cada uma delas, com seus diversos

sistemas de opressão, tal como apontados por Ochy Curiel (2017), como a

heteronormatividade, o racismo, o patriarcado e a colonização.

O presente trabalho pretende contribuir para a recuperação da memória

histórica das mulheres do Brasil, principalmente daquelas que, ainda hoje, possuem
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menos acesso a direitos básicos, seja pela condição de gênero, raça, classe ou

sexualidade. Assim, espera-se que esta dissertação contribua para a construção de

uma educação crítica, autônoma e democrática, capaz de gerar identificação e

vontade de transformação nas alunas do ensino público no país.
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1 CAMINHOS DE UMA ANÁLISE DAS PRÁTICAS DISCURSIVAS E
PRODUÇÃO DE SENTIDO NOS LIVROS DIDÁTICOS

Esta pesquisa tem como objetivo analisar de que modo as práticas

discursivas operam em livros didáticos de história como uma tecnologia de gênero

na construção de histórias das mulheres brasileiras. Foram utilizadas duas coleções

de livros didáticos de história do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), de

2020, na versão “Manual da professora”, sendo investigados como objeto central,

explorando sua relação com bibliografias teóricas e historiográficas feministas.

A análise ocorreu sob a perspectiva da produção de sentido e das práticas

discursivas (Spink; Lima, 2013), com uma abordagem qualitativa para examinar as

práticas discursivas presentes nesses materiais como elementos essenciais na

dinâmica das relações sociais. O presente capítulo, portanto, apresenta a

metodologia aplicada, destacando a análise de práticas discursivas e produção de

sentidos, enfatizando o rigor e a objetividade no processo de tradução/interpretação,

visando promover o diálogo e a prática social da ciência por meio da comunicação

dos resultados.

O rigor e a objetividade desta análise a respeito das práticas discursivas

estão na explicitação do processo de tradução/interpretação, considerando que a

prática social do fazer ciência é possível a partir da comunicação de seus

resultados, o que envolve a apresentação do acervo de informações, as etapas da

análise e a produção de sentido, como defendem Mary Spink e Helena Lima (2013).

Parte-se da perspectiva construcionista de hermenêutica, ou seja, de que a

interpretação está na relação entre discursos variados que se encontram em um

processo de conversação (diálogo). As relações resultantes dessas aproximações

podem ser de concordância ou discordância:

Re-situando a racionalidade no plano da argumentação, a tarefa
interpretativa passa a ser coextensiva com a compreensão das
regras de conversação que pautam o fazer em ciência. Trata-se de
entender o longo processo de construção dessas regras e de
compreender as características das linguagens sociais que aí se
engendraram; compreendê-las para poder participar da conversação,
e até mesmo para, dialeticamente, propor sua negação. (Lima;
Spink, 2013, p. 58).

Nesta perspectiva, vindo da psicologia social, o conhecimento está presente

no cotidiano, nas práticas sociais. Dessa forma, as práticas discursivas são a
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linguagem em uso. Spink (2010) afirma que a linguagem em uso é tomada como

prática social e isso implica trabalhar a interface entre os aspectos performáticos da

linguagem (quando, em que condições, com que intenção, de que modo) e as

condições de produção. Dessa forma, importam as maneiras pelas quais as

pessoas, por meio da linguagem, produzem sentidos e se posicionam em relações

sociais cotidianas. Segundo a Spink (2010, p. 34):

O sentido é uma construção social, um empreendimento coletivo
mais precisamente interativo, por meio do qual as pessoas, na
dinâmica das relações sociais, historicamente datadas e
culturalmente localizadas, constroem os termos a partir dos quais
compreendem e lidam com as situações e fenômenos à sua volta.

Sendo assim, o sentido se dá coletivamente e constantemente em nosso

cotidiano. Nesta perspectiva, a pesquisadora é parte viva no desenvolvimento de um

duplo sentido de dialogia: a produção de sentido da pesquisadora na interpretação

de seus dados e do sentido da interpretação no encontro entre a pesquisadora e os

seus pares. Deste modo, estão especificados e ordenados os passos percorridos na

presente pesquisa, que contém acesso e coleta de dados, imersão e criação de

categorias de análise, interpretação e produção de sentido, e mapas e análise das

práticas discursivas.

1.1 ACESSO E COLETA DE DADOS

O acesso ao edital, diretrizes, dados estatísticos e guias do PNLD 2020 da

disciplina de história foi realizado a partir da web, no site do Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação (FNDE). O Guia Digital do PNLD 2020 foi um dos

principais documentos de consulta, pois pretende apresentar às professoras, a partir

de uma síntese objetiva, as principais informações sobre o edital do PNLD, desde a

avaliação das coleções, até os conteúdos, os princípios legislativos, os fundamentos

teóricos, as propostas de atividades e as avaliações.

Concorreram ao PNLD 2020, 13 (treze) coleções do componente curricular

história, das quais 11 (onze) foram aprovadas. Na época do levantamento de dados

para a pesquisa, as obras aprovadas pelo edital estavam disponíveis no site de cada

editora, na versão “Manual da professora” com possibilidade de download no

formato PDF, com exceção das duas obras da empresa Edições SM LTDA. Dentre

as coleções aprovadas, foram selecionadas duas: uma de autoria masculina e a
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outra, de autoria feminina. O recorte ocorreu a partir da história das mulheres

brasileiras, assim, a análise se baseou, então, apenas no discurso das páginas

correspondentes a esse recorte.

A ordem de prioridade estabelecida entre as coleções para a coleta de dados,

interpretação e análise foi baseada em informações estatísticas disponíveis no site

da FNDE. A tabela com o título de “Valores de Aquisição por Título (Anos Finais) –

PNLD 2020”, tem o objetivo de prestação de contas e contém informações sobre

todos as coleções das diversas disciplinas, servindo como parâmetro para a

quantidade distribuída de cada livro.

A partir do número de exemplares escolhidos pelas professoras em cada

coleção de história, a ordem estabelecida para análise privilegiou os dois

exemplares mais escolhidos, somando os quatro volumes da coleção (6º, 7º, 8º e 9º

anos), que não tinham como autoria a própria editora, sendo uma coleção de autoria

feminina e uma coleção de autoria masculina, como é possível observar a seguir

(com marcação em azul das coleções selecionadas):

Tabela 1 – Coleções para análise (PNLD 2020)

Ordem
(a partir a
mais

escolhida)

Coleção Autoria Editora Volume

Nº de
exemplares
(manual da
professora)

Nº de
exemplares
(livro da

estudante)

1
História,

sociedade &
cidadania

Alfredo
Boulos

Editora FTD
S.A.

6º 18.448 994.273

7º 17.960 933.313

8º 17.202 852.861

9º 16.675 790.942

Total: 70.285 3.571.389

2 Araribá mais -
História

Obra coletiva
da editora

Editora
Moderna
LTDA

6º 10.442 491.497

7º 10.112 458.090

8º 9.746 417.705

9º 9.516 396.186

Total: 39.816 1.763.478

3

Estudar
História: das
origens do

homem à era
digital

Patrícia
Ramos Braick

e Anna
Barreto

Editora
Moderna
LTDA

6º 4.935 203.310

7º 4.737 186.125

8º 4.548 168.695

9º 4.364 159.659
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Total: 18.584 717.789

4 Vontade de
saber história

Adriana
Machado
Dias, Keila
Grinberg e
Marcos
Pellegrini

Quinteto
Editorial
LTDA

6º 4.290 229.354

7º 4.155 216.964

8º 4.033 200.504

9º 3.925 188.928

Total: 16.403 835.750

5 Historiar

Gilberto
Cotrim e
Jaime

Rodrigues

Saraiva
Educação S.

A.

6º 3.939 198.181

7º 3.771 184.393

8º 3.609 169.870

9º 3.528 159.371

Total: 14.847 711.815

6 Teláris
História

Cláudio
Vicentino e
José Bruno
Vicentino

Editora Ática
S.A.

6º 3.777 182.613

7º 3.500 162.908

8º 3.372 148.874

9º 3.251 137.966

Total: 13.900 632.361

7 Inspire
História

Reinaldo
Seriacopi e
Gislane
Azevedo

Editora FTD
S.A.

6º 2.976 140.503

7º 2.779 129.125

8º 2.654 119.698

9º 2.535 110.420

Total: 10.944 499.746

8 História.doc

Ronaldo
Vainfas, Jorge

Ferreira,
Sheila de C.
Faria e

Daniela B.
Calainho

Saraiva
Educação S.

A.

6º 2.751 152.007

7º 2.697 144.402

8º 2.614 135.031

9º 2.536 127.961

Total: 10.598 559.401

9
História,
escola e

democracia

Flavio de
Campos,

Regina Claro
e Miriam
Dolhnikoff

Editora
Moderna
LTDA

6º 2.650 124.046

7º 2.495 112.360

8º 2.443 102.341

9º 2.386 94.533

Total: 9.974 433.280
Fonte: Rafaella Rozo
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1.2 IMERSÃO E CRIAÇÃO DE CATEGORIAS DE ANÁLISE

Iniciei a análise com um reconhecimento do conjunto de informações

coletadas, uma imersão que permitiu as primeiras impressões, sem categorias de

análise pré-definidas. A aproximação com bibliografias, conversas e experiências

anteriores, além da reflexão sobre o uso desses discursos, propiciou novas

elaborações. Assim, pouco a pouco, as sensações foram se formando, sendo

possível, a partir daí, a construção de categorias de análise que convergissem para

os objetivos da pesquisa.

Ao vislumbrar as pessoas presentes nas histórias das coleções didáticas,

houve uma grande dúvida em relação à linguagem plural masculina, se as mulheres

fizeram parte de determinado acontecimento. A primeira categoria de análise

“Textos/imagens literais”, então, foi definida pela busca da presença de pessoas:

linguagem plural e/ou definidora de gênero, seja em forma de artigos, de pronomes,

de uso dos plurais etc. No caso das imagens, quais são as pessoas presentes? A

segunda categoria de análise, “Presença de pessoas”, definida a partir da primeira,

questiona sobre pessoas de quais gêneros, classe ou raça estão presentes no

discurso. A terceira categoria de análise, “Caracterização das pessoas”, pergunta se

as mulheres estão presentes de alguma maneira, mesmo que de forma superficial

ou implícita em plurais. A quarta categoria de análise, “Presença/ausência de

mulheres”, tem como intenção concluir o quanto se pode afirmar com certeza,

naquele discurso, se as mulheres estavam presentes e se é possível saber a que

classe ou raça elas pertenciam e se é possível saber sobre suas sexualidades. A

finalidade das quatro categorias de análise é a percepção dos grandes

temas/imperativos categóricos que estão presentes no discurso, a partir de mapas.

1.3 MAPAS

O desenvolvimento de mapas de associações de ideias, segundo Helena

Lima e Mary Spink (2013), tem como objetivo sistematizar o processo de análise das

práticas discursivas em busca dos aspectos formais da construção linguística, dos

repertórios utilizados nessa construção e da dialogia implícita na produção de

sentido. Facilita a visualização, tanto dos subsídios do processo de interpretação,

quanto da sua comunicação. Os mapas não são técnicas fechadas, há um processo

interativo entre análise dos conteúdos e elaboração das categorias que pode levar à
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redefinição das categorias.

Foi utilizado o processador de dados Microsoft Word para a criação de uma

tabela com cinco colunas. Na primeira coluna, com o título “Textos/imagens literais”,

foi realizada a transcrição original de cada página e utilizados as funções copiar e

colar para transferir o conteúdo dos livros PDF para a coluna no arquivo Word.

Na segunda coluna, de título “Presença de pessoas”, foram copiados e

colados apenas os trechos do texto e descrições de partes de imagens que

indiquem a presença de pessoas. Na terceira coluna, por sua vez, o título

“Caracterização das pessoas” indicou a preocupação em identificar se há

informações sobre as agentes históricas presentes no discurso como idade, raça,

classe, etnia ou gênero. Portanto, houve uma redução de termos na transcrição do

que estava contido na segunda coluna, de forma a explicitar mais claramente quais

pessoas estavam atuando naquele contexto.

Na quarta coluna, o título “Presença/ausência de mulheres” evidenciou a

presença de mulheres, ausência de mulheres, ou, ainda a possível dúvida resultante

da linguagem plural masculina. Nesta etapa, houve uma intervenção maior no texto,

retirando dele as primeiras ideias sobre a participação histórica das mulheres no

assunto em questão. Na quinta coluna, o título “Síntese da análise” evidenciou a

conclusão das impressões daquele texto e/ou imagem, incluindo as relações com

outras passagens próximas pertencentes àquele mesmo tema do livro didático.

A sexta e última coluna, o título “Categorias” indicou, a partir do trecho

estudado, a necessidade de enfatizar e sintetizar os temas mais evidentes no

discurso, ou seja, quais são os assuntos aprofundados e discutidos nesta pesquisa.

A leitura vertical das colunas possibilitou a leitura dos repertórios, enquanto a leitura

horizontal permitiu a compreensão da dialogia, evidenciando a pesquisa como

prática social. (Lima; Spink, 2013, p. 70).

Diante do exposto sobre a organização do mapa, a análise partiu ao encontro

de palavras que determinassem gêneros feminino ou masculino, fosse substantivos

(ex.: operárias/operários, camponesas/camponeses), artigos (ex.: as governantes/os

governantes, as estudantes/os estudantes) ou pronomes (ex.: ela/ele, dela/dele).

Também foram anotadas as palavras que apareceram em formato plural, podendo

tratar-se apenas do gênero masculino ou dos gêneros feminino e masculino, de

acordo com a norma padrão da língua portuguesa.

Em seguida, a intenção foi compreender sobre quais pessoas aquele discurso
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se referia a partir da linguagem, tendo como objetivo a procura pelas mulheres. A

principal pergunta, nessa etapa, foi se é possível, apenas pelo discurso,

compreender com precisão se as mulheres estavam presentes? A partir desta

primeira etapa, foi possível fazer a interpretação, a comparação e a relação com

teorias e historiografias feministas relativas aos temas e às categorias.

Foram analisadas duas coleções, cada uma composta por quatro volumes

(6º, 7º, 8º e 9º anos), com a ordem de prioridade e as escolhas já citadas

anteriormente. São elas: História, sociedade & cidadania – Editora FTD S.A., que

conta com a autoria de um homem, Alfredo Boulos; e Ensinar história: das origens

do homem à era digital – Editora Moderna LTDA, que tem como autoras duas

mulheres, Patrícia Ramos Braick e Anna Barreto

Nos próximos capítulos, apresento os pressupostos teóricos da pesquisa e

discuto os resultados da análise realizada.

2 A HISTÓRIA É UM RETRATO

A História pode ser vista como um retrato. Um retrato do cinema. Uma

imagem em movimento que constrói uma narrativa, que se enquadra e foca em

determinadas pessoas e acontecimentos. Um retrato que retrata, mas como um

movimento ou um processo. História com “H” maiúsculo porque, por muito tempo, a

História tradicional imperou. História única, que fala, de cima para baixo, da elite, da

política institucional, da guerra, dos grandes homens e de seus grandes feitos.

Entretanto, não é nela que está a maior parte da história. A história,

minúscula, plural, múltipla, feminina, pobre, marginal, comum, demorou a receber

atenção. Existia a vida, o fato, o acontecimento, mas os primeiros historiadores só

se preocupavam com a outra, a imperante História. Qual delas está nos livros

didáticos? A História restrita, ou a história do povo? Neste capítulo, através de

reflexões sobre a historiografia, as condições de produção dos livros didáticos e

suas práticas discursivas, procuro responder a essas questões.

2.1 O RETRATO: HISTÓRIA E GÊNERO

A História, por definição simples, geralmente escrita com inicial maiúscula, é

o estudo científico relativo ao passado de um povo, nação, período ou indivíduo, a

partir de dados documentais (Dicionário, 2023). Toda produção histórica pode ser
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vista como um retrato, ou seja, em outras palavras, desde a sua origem, escolhe o

ângulo, o foco, a posição, o enquadramento, o zoom e quais pessoas serão

retratadas. Nascida na Europa, desde Heródoto, a História tradicional

desenvolveu-se eurocêntrica e de inspiração positivista já que as pesquisas, ou seja,

os retratos tirados, possuíam uma clara curadoria sobre quais acontecimentos, quais

seres humanos e quais comportamentos possuíam importância e em quais

hierarquias estariam dispostos.

Nos retratos da História tradicional é possível perceber um padrão de corpos

e de experiências consideradas relevantes: “grandes Homens” e grandes

acontecimentos. Um dos principais fatores que condicionaram essa realidade foi a

consideração de fontes escritas como as únicas consideradas seguras e

documentais. Todas as comunidades humanas que expressavam sua cultura de

forma oral, como grande parte do continente africano e da América do Sul, ficaram

de fora da narrativa histórica por muito tempo. Mesmo na Europa, as pessoas que

não tinham acesso à educação ou aos direitos políticos, como as mais pobres e

mulheres, também não deixaram vestígios suficientemente consideráveis. Segundo

a historiadora francesa Michelle Perrot (2005, p. 33): “Essa ausência no nível da

narrativa se amplia pela carência de pistas no domínio das ‘fontes’ com as quais se

nutre o historiador, devido à deficiência dos registros primários”.

Sob o olhar do fotógrafo da história – o historiador, homem, provido de cultura

escrita – a construção da narrativa histórica, ou seja, toda a interpretação da história

será feita a partir de um olhar masculino. Foram esses “fotógrafos” que contaram a

maior parte da História conhecida por nós. Sendo assim, grande parte das pessoas

que passaram pelo mundo ficaram de fora dessa narrativa, seja por sua condição de

gênero, classe, raça ou sexualidade, como aponta o historiador inglês Peter Burke:

A história tradicional oferece uma visão de cima, no sentido de que
tem sempre se concentrado nos grandes feitos dos grandes homens,
estadistas, generais ou ocasionalmente eclesiásticos. Ao resto da
humanidade foi destinado um papel secundário no drama da história.
(Burke, 1992, p. 12).

Somada a este ponto, há uma linguagem que, generalizando plurais em

masculinos e adotando o “Homem” como sinônimo de humanidade, restringe o

discurso histórico a uma única possibilidade de existência. O “homem da pedra” é,

então, a figura que aparece realizando as mudanças e concebendo os vestígios
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rupestres nas cavernas. Não há a representação de mulheres nesse contexto.

Porém, quando são retratadas, é para a falsa busca por uma justificativa à realidade

presente.

E o “natural” biológico retoma o centro da explanação, sem nenhuma
argumentação. Ainda mais: “as sociedades primitivas”, igualitárias,
que se oporiam ao patriarcal “civilizado” e hierárquico, são remetidas
à sua condição inferior. É assim que a igualdade naufraga face à
diferença. (Swain, 2013, p. 56).

O Homem universal, então, restringe a possibilidade de existência de outros

corpos e de maneiras de pensar e de agir, senão àquela tradicionalmente ocidental,

branca e masculina. Em qualquer período histórico, tratando de criações, conflitos,

revoltas, descobertas, explorações, guerras, conquistas, revoluções ou poder,

geralmente será o homem o primeiro a aparecer como protagonista de qualquer

ação.
Falar nunca é neutro e mais uma vez a linguagem vem sublinhar os
valores, os pré-juízos, as representações de gênero do emissor. Os
discursos, entretanto, desvelam imagens históricas, cuja
historicidade mesmo despedaça os moldes dos paradigmas. (Swain,
1996, p. 143).

Na primeira metade do século XX surgiu a Escola dos Annales, na França,

como um movimento fundamental para questionar essa realidade e tornar possível a

abordagem de outras fontes históricas que não a tradicional escrita. Foi o início de

uma mudança significativa, em um retrato histórico que enquadraria outras esferas

da vida humana, como a cultura e as mentalidades. Contudo, os historiadores –

fotógrafos dessa Nova História – ainda permaneciam homens e europeus. Por isso,

apenas nas últimas décadas do século XX, foi possível a existência de uma

historiografia que revisitou os períodos históricos para procurar pelas mulheres que

ali estiveram. Segundo Michelle Perrot:

É o olhar que faz a História. No coração de todo o relato histórico, há
a vontade de saber. No que se refere às mulheres, esta vontade foi
por muito tempo inexistente. Escrever a História das mulheres supõe
que elas sejam levadas a sério, que se dê em relação entre os sexos
um peso, ainda que relativo, nos acontecimentos ou na evolução das
sociedades. (Perrot, 2005, p. 14).

Para descobrir essas novas histórias foi fundamental a compreensão de que

as fontes eram majoritariamente de produção masculina mesmo quando falavam
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das mulheres, assim como do acesso restrito à educação para elas, por isso, muitas

vezes, as suas histórias existiam apenas em relatos orais. (Perrot, 1989, p. 9-10).

Na trajetória da historiografia, o momento em que as produções sobre gênero

surgiram, nos anos 1990, foi um divisor de águas para tudo que havia sido

concebido até aquele momento. Desde então, a condição das mulheres pôde ser

encarada como algo propriamente relevante para as análises no campo das

humanidades. Atualmente, as produções acadêmicas sobre a história das mulheres

são crescentes.
A fertilidade dos dias atuais contrasta, entretanto, com a trajetória
difícil que a categoria de análise “gênero” enfrentou no campo
historiográfico. Nas ciências humanas, a disciplina História é
certamente a que mais tardiamente apropriou-se dessa categoria,
assim como da própria inclusão de “mulher” ou de “mulheres” como
categoria analítica na pesquisa histórica. (Pedro; Soihet, 2007, p.
284).

Assim como a categoria “gênero” enfrentou dificuldades de desenvolvimento

e inserção no campo historiográfico, também existiram obstáculos nos meios de

divulgação das pesquisas históricas. Os livros didáticos podem ser exemplos disso,

pois seus produtores selecionam da historiografia alguns fatos, enquanto deixam

outros de lado. É possível que neles as mulheres estejam postas à parte.

Entretanto, existem também algumas “retratistas brasileiras”, historiadoras

que dedicaram suas pesquisas para questionar e incluir a presença de mulheres na

historiografia e nos livros didáticos de história. Assim, coloco-me ao lado delas, em

busca de uma narrativa que contemple as mulheres brasileiras de forma reparadora,

principalmente aquelas que estiveram à margem, seja por sua condição de raça,

classe ou sexualidade.

Para isso, recorro à Eliane Goulart Mac Ginity (2015), que analisa o impacto

da presença das imagens nos livros didáticos de história como representações que

influenciam a construção das identidades das estudantes em coleções do PNLD

2015; à Susane Rodrigues de Oliveira (2011), que trata de questões importantes,

como a violência contra mulheres nos livros didáticos e as reflexões e propostas

metodológicas sobre o uso das fontes históricas coloniais para o estudo das

sociedades indígenas no ensino de história; à Sandra Jatahy Pesavento (2006), que

trata dos impactos da cultura e representações em relação à história; à Marta

Gouveia de Oliveira Rovai e Lívia Nascimento Monteiro (2020), que tratam das
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possibilidades para o ensino de história das mulheres a partir de um ensino

posicionado e de uma história pública; à Cristiani Bereta (2007), que trata de

problematizar a naturalização das relações de gênero nos livros didáticos; e, por fim,

às historiadoras e sujeitas históricas, Lélia Gonzales (2020) e Beatriz Nascimento

(2021), que também, por muito tempo invisibilizadas, dedicaram seus estudos

historiográficos às questões das pessoas negras, em especial das mulheres negras

e de sua trajetória na sociedade brasileira. Graças a elas é possível, também,

vislumbrar novos retratos que permitam a inclusão das mulheres nas narrativas

históricas.

2.2 A IMPRESSÃO DO RETRATO: LIVROS DIDÁTICOS COMO POLÍTICA
PÚBLICA E IMPLICAÇÕES DE PRODUÇÃO

No cotidiano escolar, além da lousa, do giz, da fala e da escrita, há o livro

didático, material que pode servir como suporte, auxílio e socorro para inúmeras

docentes. Nas aulas de história, os livros, mediados pela professora, apresentam

imagens, textos e artefatos como fontes históricas. De certa forma, refletem a

historiografia da época, além de ser ponte de aproximação entre a ciência

acadêmica e a escola. Também possuem excertos que são seguidos de perguntas e

de reflexões.

Para a jovem de mais recente formação até a professora com maior

experiência, a versão “Manual da professora” do livro didático serve como apoio.

Enquanto apresenta diversas sugestões de abordagens, também ajuda na

apresentação de certo tema e indica sobre quais assuntos dedicar mais tempo e

atenção. Muitas vezes, é o livro que dita a aula, principalmente em situações de

desvalorização profissional ou de urgência, como em momentos de ausência, em

que uma professora de outra área, por exemplo, é quem substitui e ministra a aula.

Sendo assim, no Brasil, o ensino de história, em escolas públicas ou

particulares, tem os materiais didáticos como um dos principais recursos de suporte

na construção da relação de ensino-aprendizagem. O Programa Nacional do Livro

Didático (PNLD), criado em 1985 e elevado a nível nacional em 1996, é o meio pelo

qual as escolas públicas recebem os livros didáticos, ou seja, é o programa que

atinge a maior parte das estudantes do Brasil. Essa política pública é a maior ação

promovida pelo Estado brasileiro na área da educação e foi inspirada em projetos

anteriores, existentes desde a década de 1930.
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O edital do PNLD condiciona a produção do material e a sua adequação a

inúmeras leis e diretrizes educacionais, como os Parâmetros Curriculares Nacionais

(PCNs), o Currículo Paulista e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Assim,

são estabelecidas competências e habilidades a serem cumpridas, além de

determinações como a Lei nº 10.639/2003 e a Lei nº 11.645/2008 que incluem no

currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura

Afro-Brasileira e Indígena”. Muitas profissionais da educação têm acesso às

mudanças nas normas educacionais a partir desses materiais. Assim, em sua

concepção, estão imbricadas as legislações, as pesquisas historiográficas e os

aspectos mercadológicos.

Além disso, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é uma importante

política pública, em movimento, que a cada edital, responde às demandas dos

movimentos sociais e das discussões públicas, além de garantir o acesso aos

conteúdos a milhões de estudantes, em todo o Brasil. Dada a importância dos livros

didáticos, a Emenda Constitucional nº 59/2009, fez uma relevante modificação no

art. 208 da Constituição Federal, que garante, como dever do Estado, no inciso VII,

“o atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de

programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e

assistência a saúde”.

Assim, o fornecimento desses materiais são de extrema importância dada a

desigualdade social e econômica e de acesso a direitos básicos, como a educação,

como aponta Marcelo Soares Pereira da Silva:
Em um país com desigualdades econômicas, sociais, regionais,
políticas e culturais como as que marcam historicamente a sociedade
brasileira, programas dessa natureza, mesmo que insuficientes, se
constituem em ferramentas e estratégias importantes na efetividade
da garantia do acesso e permanência do estudante na escola,
quesito imprescindível para a realização do direito a uma educação
de qualidade. (Silva, 2017, p. 102).

Dessa forma, como política pública, o livro didático auxilia no avanço e

efetivação de determinados direitos e conquistas que, historicamente, foram (e são)

perseguidos pelos diferentes setores e segmentos sociais em qualquer sociedade

(Silva, 2017, p. 103). Um recente exemplo disso é a decisão do atual governo

estadual do estado de São Paulo, que se recusou a aderir ao PNLD 2024, enquanto

esta pesquisa estava sendo finalizada. O governador Tarcísio Freitas alegou que iria
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optar por materiais digitais, adquiridos da empresa em que o Secretário da

Educação, Renato Feder, era sócio. A notícia gerou grande comoção e protesto,

principalmente pelos movimentos de professoras do estado de São Paulo, que

criticaram enormemente a ação do governador. Até a redação deste trabalho, o

Ministério Público havia aberto uma investigação para averiguar o caso.

O livro didático faz parte no processo educacional da formação cultural, área

estudada por Theodor Adorno e Max Horkheimer na obra Dialética do

esclarecimento, que critica a cultura na sociedade moderna, pois, segundo os

autores, é consequência do modo econômico em vigor, no caso, o capitalismo.

Assim, como outras inúmeras produções da vida humana, a produção dos livros

didáticos está inserida no caráter ilusório de um modo de produção econômico que

visa, em última instância, o lucro). Dessa forma, assim como a arte, o livro torna-se

um instrumento profícuo para a consolidação da dominação burguesa. (Santos,

2014, p. 25).

Os editais do PNLD receberam inúmeras críticas, tanto da imprensa, quanto

de professoras/historiadoras, ao longo dos anos. Um dos pontos questionados é,

justamente, a distância da produção acadêmica em relação ao conteúdo dos livros,

que são moldados pelas editoras a fim de conquistar os recursos do programa.

Assim, a posição de mercado ultrapassa a importância pedagógica e histórica nas

produções dos livros. É preciso, então, entender a dimensão política da existência

dos livros didáticos que têm grande peso na formação da memória coletiva das

estudantes no Brasil. Uma das consequências dessa lógica comercial é a existência

de uma padronização em relação às editoras.

Em termos de arquitetura de informações, por outro lado,
consolidou-se um padrão onde o recorte na narrativa principal,
tornada aparentemente antiquada, foi entremeado por uma série de
seções que exploram determinadas habilidades, evidentemente,
indicadas pelo edital. O resultado dessas práticas são coleções que
vão do Ensino Fundamental ao Médio desprovidas de identidade
teórica (pedagógica e historiográfica). (Oliveira, 2017, p. 64).

Tamires Santos, ao falar da indústria cultural, diz que a “padronização é o

valor decisivo desta produção cultural. Se a massificação é pedra angular da

industrialização cultural, o esforço deve ser, então, exercido em prol do extermínio

da autonomia dos sujeitos”. (Santos, 2014, p. 25). O livro didático, então, oferece

informações e constrói a história de determinado período. Dessa forma, carregada
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de signos ideológicos, contribui para a formação de memórias hiistóricas, imagens e

representações no passado e no presente. De acordo com Circe Bittencourt:

O livro didático é, antes de tudo, uma mercadoria, um produto do
mundo da edição que obedece à evolução das técnicas de
fabricação e comercialização pertencentes à lógica do mercado.
Como mercadoria ele sofre interferências variadas em seu processo
de fabricação e comercialização. Em sua construção interferem
vários personagens, iniciando pela figura do editor, passando pelo
autor e pelos técnicos especializados dos processos gráficos, com
programadores visuais e ilustradores. É importante destacar que o
livro didático como objeto da indústria cultural impõe uma forma de
leitura organizada por profissionais e não exatamente pelo autor.
(Bittencourt, 2006, p. 71).

Este discurso não está posto como inacabado, ao contrário, está ali o

resultado da história e o que se deve saber sobre ela, em um discurso cuja

importância é baseada em questões mercadológicas, priorizando o lucro. Entretanto,

a crítica feita a esse material tem como finalidade o aprimoramento de uma política

pública de grande importância no acesso ao direito à educação no Brasil.

2.3 A MOLDURA DO RETRATO: LIVROS DIDÁTICOS, DISCURSO E
MEMÓRIA HISTÓRICA

A análise do discurso presente nos materiais tem como base a relação

dialógica de Bakhtin (2014) que considera o livro didático como um gênero

discursivo, pois possui um tipo relativamente estável em suas estruturas, além de

um estilo condicionado à sua natureza científica, pedagógica e comercial. Parte-se

do pressuposto de que os enunciados concretos presentes neste objeto de estudo,

como textos, cores, imagens, diagramação etc., possuem um signo socioideológico

e podem conter discursos alheios, como citações de outras pessoas, que não

participaram da autoria do livro didático, além de relações com discursos autoritários

– que se apresentam como verdade –, heterodiscursos – que apresentam-se

finalizados, sem a possibilidade de participação/reflexão – e polifonias – que

permitem a coexistência de vozes, se põe inacabado.

O livro didático, segundo Bakhtin (2014, p. 31), é um produto ideológico que

possui um significado e remete a algo situado fora de si mesmo. O signo ideológico

presente nos livros tem, portanto, relação íntima com a realidade, retratando e

concebendo a sociedade e a história. Cada signo ideológico é, não apenas um
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reflexo, uma sombra da realidade, mas também um fragmento material dessa

realidade. (Bakhtin, 2014, p. 33).

São inúmeros enunciados – textos, títulos, imagens, figuras, cores, caixas

etc. – que compõem o discurso presente nesse material. De acordo com Valentin

Volóchinov (2019, p. 268), a essência real da língua é o acontecimento social da

interação discursiva, realizada em um ou muitos enunciados. Esses enunciados

estão sempre em diálogo e em meio a uma comunicação, ou seja, são dialógicos

por essência e só acontecem de maneira concreta, ainda que exteriormente

apresentem características monológicas.

O diálogo, no sentido estrito do termo, não constitui, é claro, senão
uma das formas, é verdade que das mais importantes, da interação
verbal. Mas, pode-se compreender a palavra “diálogo” num sentido
amplo, isto é, não apenas como a comunicação em voz alta, de
pessoas colocadas face a face, mas toda comunicação verbal, de
qualquer tipo que seja. (Bakhtin, 2014, p. 127).

Os enunciados concretos únicos presentes nos discursos do livro didático

possuem uma composição lógica e elementos que os caracterizam e lhes atribuem

certa estabilidade. Assim, podemos considerar o livro didático um gênero de

discurso, pois apresenta tipos relativamente estáveis de enunciados, como aponta

Mikhail Bakhtin (2003, p. 262):

Todos esses três elementos – o conteúdo temático, o estilo, a
construção composicional – estão indissoluvelmente no todo do
enunciado e são igualmente determinados pela especificidade de um
determinado campo da comunicação. Evidentemente, cada
enunciado particular é individual, mas cada campo de utilização da
língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, dos
quais denominamos gêneros do discurso.

Podemos caracterizar, também, que todo enunciado que carrega em si

autoridade exterior ao texto (citações, imagens etc.) e corrobora a intenção

discursiva da autoria do livro didático pode ser considerado um discurso alheio que,

como aponta Bakhtin (2014, p. 150-151).

O discurso citado é visto pelo falante como a enunciação de uma outra

pessoa, completamente independente na origem, dotada de uma construção

completa, e situada fora do contexto narrativo. É a partir dessa existência autônoma

que o discurso de outrem passa para o contexto narrativo, conservando o seu
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conteúdo e, ao menos, rudimentos da sua integridade linguística e da sua autonomia

estrutural primitivas.

O discurso presente no livro didático não está posto como inacabado. Assim,

está condicionado a um discurso autoritário, seja por tantas legislações e questões

mercadológicas que a condicionam enquanto resposta a um edital, seja pelos

discursos alheios e heterodiscursos que aparecem preservados em alguns

enunciados. Esses fatores contribuem para uma caracterização de um discurso

monológico.
O discurso autoritário exige de nossa parte um reconhecimento
incondicional e nunca um domínio livre e uma assimilação com meu
próprio discurso. Por isso ele não permite nenhum jogo com um
contexto que o moldura, jogo com seus limites, nenhuma transição
vacilante, variações estilizantes livremente criadoras. Ele penetra em
nossa consciência verbal como uma massa compacta e indivisível,
precisa ser integralmente confirmado ou integralmente refutado [...].
(Bakhtin, 2015, p. 137-138).

Analisar os discursos presentes nos livros didáticos e identificar de que modo

eles podem operar como uma tecnologia de gênero, resulta na necessidade de

produzir a memória histórica das mulheres do Brasil como uma proposta de

educação emancipadora na qual as oprimidas se dão conta de que têm história e,

por isso, devem ter seus direitos fundamentais garantidos. As análises de gênero,

de raça, de sexualidade e de classe são os pilares fundamentais para a construção

de uma pedagogia que contemple e emancipe sem exclusões.
Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para

entender o significado terrível de uma sociedade opressora? Quem
sentirá, melhor que eles, os efeitos da opressão? Quem, mais que
eles, para ir compreendendo a necessidade de libertação?
Libertação a que não chegarão pelo acaso, mas pela práxis de sua
busca; pelo conhecimento e reconhecimento da necessidade de lutar
por ela. (Freire, 2018, p. 42-43).

Os livros didáticos carregam um viés condicionado por razões políticas e

econômicas. As estudantes não pertencentes à burguesia pouco conseguem

identificar-se com a história escolar, de cunho eurocêntrico, que pode refletir os

interesses das classes dominantes.
Convém também observar que, sendo os manuais veículo de difusão
dos valores culturais dos grupos dominantes, e, possuindo o caráter
de autoridade de serem obra escrita e obras que se referem à
cultura, eles inibem as manifestações próprias dos vários grupos
sociais envolvidos no processo educativo. Especialmente as crianças
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das classes inferiores ficarão sempre se sentindo desvalorizadas,
pois o que ouvem na escola é diferente do que ouvem em casa.
Através dos valores vinculados pelos manuais, a escola desempenha
um papel importantíssimo na difusão da cultura burguesa. Os livros
determinam modelos corretos a serem imitados, desvalorizando a
experiência prática e o saber resultante da ação, assim como
desincentivam a expressão de ideias ou sentimentos próprios.
(Telles, 1984, p. 25-26).

A memória histórica pretendida, então, além de ser feminista, é parte da obra

Feminismo para os 99%: um manifesto, escrito por Cinzia Arruzza, Tithi

Bhattacharya e Nancy Fraser (2019), e defende, mais do que as representações

femininas em grandes corporações, os direitos básicos à maior parte das mulheres

do mundo. Dessa forma, o feminismo deve ser anticapitalista e preocupar-se com

questões como o imperialismo e a crise ecológica. O prefácio de Talíria Petrone

contempla a realidade brasileira, marcada pelo patriarcalismo e pela escravidão que

impõem um modelo masculino de ser humano universal, mas também de mulher:
[...] nosso feminismo também precisa questionar fortemente a
concepção universalista de mulher. Para as mulheres negras e
indígenas, a realidade brasileira e latino-americana é de segregação
e marginalização. [...] A lógica militarizada de vida que mata e
encarcera corpos de homens e mulheres negros e pobres, a
submissão de pessoas negras, em especial as mulheres, aos
trabalhos mais precários, à informalidade e à pobreza precisam ser
enfrentadas pelo feminismo das 99%. (Petrone, 2019, p. 17).

Possibilitar um ensino de história que inclua as mulheres, então, pode dar

suporte para que alunas possam identificar-se com o retrato do passado,

construindo sua própria identidade a partir do reconhecimento do mundo ao seu

redor.

Porém, as problemáticas sobre as estruturas demandam energia e

engajamento. Assim, mais do que procurar uma mudança lenta na forma de

concepção e de escrita dos livros didáticos – ainda que um desejo – o foco central

desta pesquisa é de entender como a crítica aos materiais didáticos pode contribuir

para a construção de um caminho de existência das subjetividades da memória

histórica feminina das alunas do ensino fundamental.

É muito importante chamar atenção para o hábito. É difícil mudar as
estruturas existentes porque o hábito da repressão é a norma. A
educação como prática da liberdade não tem a ver somente com um
conhecimento libertador, mas também com uma prática libertadora
na sala de aula. (hooks, 2013, p. 197).
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A apropriação e o reconhecimento da memória coletiva das mulheres do

Brasil, considerando suas relações sociais de gênero, raça, classe, cultura, etnia e

sexualidade, são essenciais para a construção de preceitos básicos da educação,

como autonomia e pensamento crítico, além da formação cidadã de jovens da

educação básica. Dessa forma, as representações presentes nos livros didáticos

possuem grande importância e impacto na construção e desenvolvimento de uma

história escolar que cria personagens e acontecimentos a partir a imaginação das

estudantes que, a partir da professora, assimila determinado período histórico, como

aponta Sandra Jatahy Pesavento (2006, p. 51):
Assim, cultura e representações, tal como a sensibilidade, não
podem estar distantes do conceito de memória. Do mesmo modo
como a história é a narrativa que presentifica uma ausência no
tempo, a memória também recupera, pela evocação, imagens do
vivido. É a propriedade evocativa da memória que permite a
recriação mental de um objeto, pessoa ou acontecimento ausente. E,
neste ponto, é preciso considerar que todos nós temos um museu
imaginário de imagens, transmissoras de uma herança do passado,
veiculadas pela memória individual, forjada de acordo com a
memória social. Como pensar, pois, em representações, sem ter em
conta essa capacidade tão especificamente humana de
armazenamento de ideias-imagens que transmitem significados?

O mecanismo de esquecimento presente na memória coletiva permite que os

estereótipos continuem a ser reproduzidos na subjetividade apenas para alguns

grupos. Ulpiano Menezes (1992) cita esse processo como amnésia na história dos

excluídos, dos escravos, mulheres, crianças, operários, minorias raciais e sociais,

loucos, oprimidos de todo o tipo.

Se a memória costuma ser automaticamente correlacionada a
mecanismos de retenção, depósito e armazenamento, é preciso
apontá-la também como dependente de mecanismos de seleção de
descarte. Ela pode, assim, ser vista como um sistema de
esquecimento programado. Sem o esquecimento, a memória
humana é impossível. (Menezes, 1992, p. 17).

Além disso, há uma tendência à aceleração do presente, em detrimento da

existência de uma memória histórica, como consequência do mundo industrial

capitalista. Esse cenário pode ocasionar uma intensa falta de vínculo das pessoas

com o passado, principalmente para as marginalizadas.
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2.4 AS MARGENS DO RETRATO: TECNOLOGIA DE GÊNERO, SPACE OFF
E O NÓ DAS OPRESSÕES COLONIAIS

Mulher, mulheres, feminino. O que é ser mulher? Mulher é uma só? Existe

algo que nos une? Nos conecta, nos define? Por que sou mulher? Sou mulher? Se

nego estar com um homem, sou mulher? Se amo outra mulher, sou mulher? Se não

sou mulher, o que sou? Sou mulher por que disseram? Sou mulher por que disse a

mim mesma? Sou mulher por que sofro como uma mulher? Sou mulher por que

assinalei “F” em um formulário ontem? Sou mulher mesmo sendo pobre? Sou

mulher mesmo sendo latino-americana? Brasileiras são mulheres? Se fosse negra,

seria mulher? Se fosse indígena, seria mulher? Se não tivesse casa, seria mulher?

Se não tivesse nação, seria mulher? Se fosse europeia ou estadunidense, seria

mais mulher do que sou? Ser mulher é bom? Dói? Mulher tem história? E as

mulheres, têm histórias? Quais mulheres têm história? E eu, tenho história?

A tal Mulher, única, identificável, obviamente feminina e heterossexual, é fruto

da diferença sexual, de acordo com Teresa de Lauretis (1994, p. 206). Esse

pensamento não é restrito ao cotidiano ou a teorias acadêmicas não-feministas. A

procura de um elo explicativo entre uma e outra mulher é comum: algo que seja

natural, evidente, incontestável e em oposição ou complementação ao tal masculino.

Ao contrário da defesa de uma feminilidade metafísico-discursiva, Lauretis

(1994) defende a ideia de que a construção do gênero é o produto e o processo

tanto da representação quanto da autorrepresentação. Para ela, esse processo

ocorre através de diversas tecnologias sociais, como o cinema, por exemplo, e de

discursos, de epistemologias e de práticas críticas institucionalizadas, bem como

das práticas da vida cotidiana.

Para defesa de suas ideias, Lauretis (1994) afirma que a palavra “gênero”

representa uma relação social, ou seja, representa uma pessoa por meio de uma

classe. As pessoas não nascem mulheres ou homens, mas são inseridas, através

dessa relação social (gênero), em uma classe: o sistema de sexo-gênero. Esse

sistema é tanto uma construção sociocultural quanto um aparato semiótico, ou seja,

um sistema de representação que atribui significado.

Lauretis é acompanhada pelo conceito de ideologia de Althusser, segundo

qual, toda ideologia tem a função (que a define) de constituir indivíduos concretos

em sujeitos. Aplicando essa noção ao seu tema de estudo, a autora afirma que o

gênero tem a função (que o define) de constituir indivíduos concretos em homens e
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mulheres. Existe, então, uma íntima relação da ideologia com o gênero.

Inspirada pela tecnologia sexual, de Michel Foucault, que afirma que a

sexualidade não é natural, mas é construída na cultura de acordo com os objetivos

políticos da classe dominante, Lauretis (1994, p. 222) aponta para existência de

tecnologias de gênero que criam, por meio de diversos mecanismos culturais, o que

é ser Mulher. Além da representação de gênero, há a absorção subjetiva por cada

pessoa interpelada por essa tecnologia:

a construção do gênero ocorre hoje através das várias tecnologias
do gênero (p. ex., o cinema) e discursos institucionais (p. ex., a
teoria) com o poder de controlar o campo do significado social assim
produzir, promover e “implantar” representações de gênero.
(Laurentis, 1994, p. 228).

Lauretis (1994) argumenta que a maioria das teorias de leitura, escrita,

sexualidade e ideologia disponíveis, ou qualquer outra produção cultural, são

construídas sob narrativas masculinas de gênero e, portanto, heterossexuais. Sendo

assim, a crítica aos discursos de gênero, a criação de novos espaços de discursos,

a reescrita de narrativas culturais e a definição dos termos em outra perspectiva é

chamado por Lauretis de “outro lugar”. O outro lugar do discurso aqui e agora são os

pontos cegos, ou o space-off de suas representações. A expressão space-off,

emprestada da teoria do cinema, é o espaço não visível no quadro, mas que pode

ser inferido a partir daquilo que a imagem torna visível. De acordo com Lauretis

(1994, p. 237):
Eu o imagino [o space-off] como espaços nas margens dos discursos
hegemônicos, espaços sociais entalhados nos interstícios das
instituições e nas fendas e brechas dos aparelhos de
poder-conhecimento. E é aí que os termos de uma construção
diferente do gênero podem ser colocados – termos que tenham
efeito e que se afirmem no nível da subjetividade e da
autorrepresentação: nas práticas micropolíticas da vida diária e das
resistências cotidianas que proporcionam agenciamento e fontes de
poder ou investimento de poder; e nas produções culturais das
mulheres, feministas, que inscrevem o movimento dentro e fora da
ideologia, cruzando e recruzando as fronteiras – e os limites – da(s)
diferença(s) sexual(ais).

Portanto, no space-off de Lauretis, há a possibilidade de considerar outros

discursos e representações e, ainda, ir além. É o caso do pensamento de Ochy

Curiel (2017), que defende o feminismo decolonial como a luta pela transformação

social. De acordo com Curiel, para a compreensão do sistema que cria o que é a
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Mulher, é preciso considerar a dimensão estrutural desse regime. Mesmo que

Lauretis (1994) tenha relacionado as tecnologias de gênero como uma ideologia que

pode ser fruto das desigualdades sociais, não respondeu a questões importantes

para Curiel como: “Quem produz a mulher?”, “Quem produz a pobre?” ou “Quem

produziu a negra?” Ou seja, quais são os sistemas de opressão que criam essas

tecnologias? O sistema colonial, patriarcal, racista e a heteronormatividade estão,

assim, no centro desse sistema e são regimes políticos dentro de uma nação.

Assim, Curiel estuda a antropologia que denomina outrológica (a que estuda

os outros) com o objetivo de estudar o poder, a dominação e a hegemonia. A partir

da análise da Constituição Nacional da Colômbia, de 1991, procurou compreender

como se constrói e quais são as relações de poder em uma nação. A

heterossexualidade, então, foi encarada, além de uma prática sexual, como parte de

um regime político que articula a nação e, por consequência, como uma estrutura. A

partir da concepção de família nuclear reprodutiva heterossexual, que cria as noções

de mulheres e homens, Curiel argumenta que a apropriação de alguns corpos

específicos é o cerne para o entendimento da reprodução de opressões como o

racismo e a heterossexualidade:
O regime da heterossexualidade tem a ver com a complexidade das
relações sociais, econômicas, políticas, subjetivas, interpessoais...
Acredito que quando se diz que o regime da heterossexualidade gera
um binarismo, isso é certo. Gera um binarismo, mas não é suficiente
dizer isso. Ou seja, não se trata somente de como a sociedade
separa homens e mulheres e os torna homogêneos. É dizer, qual é o
tipo de relação social que há nesse regime, que fundamentalmente é
a apropriação. (Curiel, 2017, p. 112-113).

Para a compreensão do space-off, tal como proposto por De Lauretis, é

também necessária a percepção do sistema mundo colonial que cria diversas

divisões e coloca certas pessoas à margem através de sistemas de opressão. São

esses sistemas (racismo, patriarcado, heteronormatividade, capitalismo) que

produzem a raça, o gênero, a sexualidade, a classe e integram um projeto de

manutenção das opressões em cada nação.

Para além da universalização do masculino como humanidade, há a

possibilidade de uma generalização da mulher. Se as mulheres aparecem apenas

na imagem e são, em sua maioria, brancas, pode-se fazer uma afirmação

extratextual de que eram apenas essas as trabalhadoras da época, por exemplo. O

livro pode apresentar-se como uma das diversas tecnologias sociais que
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ideologicamente resultam em um ser Mulher único. Não é possível observar

relações sociais de gênero mais complexas que levem em conta a indissociabilidade

das relações sociais apenas no que se refere ao gênero, mas também à classe, à

raça, à cultura e à sexualidade. Essas interrelações são chamadas por Heleieth

Saffioti de nó. Segundo a autora:
O importante é analisar estas contradições na condição de fundidas
ou enoveladas ou enlaçadas em um nó. Não se trata da figura do nó
górdio nem apertado, mas do nó frouxo, deixando mobilidade para
cada uma de suas componentes. (Saffioti, 2004, p. 125).

Esse cenário ocorre, apesar das leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 – que

determinam a inclusão da história e das culturas afro-brasileira e indígena no

currículo escolar – estarem representadas no discurso dos livros didáticos, visto que,

segundo Marques (2021, p. 568), ainda ocorrem dificuldades para a implementação

das leis e passividade diante dos conflitos presentes no cotidiano escolar sobre o

desrespeito ao pertencimento étnico-racial e a discriminação. É preciso, portanto,

não apenas elencar algumas mulheres para corresponder a pontos estratégicos da

história, recuperando trechos e representações falsas sobre os períodos estudados,

mas tornar possível a memória histórica sobre essas mulheres todo o tempo.
O discurso presente nas coleções didáticas pode, também, contribuir
para o predomínio da heteronormatividade, na medida em que pode
estabelecer um padrão de sexualidade óbvia e binária para todas as
mulheres que viveram em determinado período histórico. A
heteronormatividade, segundo Junqueira, está na ordem do currículo
e do cotidiano escolar: “A escola consente, cultiva e promove
homofobia e heterossexismo, repercutindo o que se produz em
outros âmbitos e oferecendo uma contribuição decisiva para a sua
atualização e o seu enraizamento”. (Junqueira, 2012, p. 493).

O pouco interesse acadêmico e os obstáculos para encontrar vestígios

históricos do que hoje chamamos de “mulheres lésbicas” também fazem parte dessa

realidade de exclusões, como aponta Freitas (2015, p. 3):
As dificuldades teórico-metodológicas de reconstituição da
historicidade da homossexualidade feminina evidenciam-se haja
vista a pouca existência de documentação produzida, sobretudo em
períodos mais longínquos, como nos séculos XVI, XVII e XVIII, seja
por particulares seja por instituições, que não discutiram ou
demonstraram interesses pelas mulheres lésbicas, o que
representou em práticas de silenciamento e condição de sua
invisibilidade maior ainda do que as conferidas às mulheres em
geral.
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Assim, esta pesquisa contempla reflexões sobre as mulheres em sua

totalidade, portanto, as questões levantadas podem também se referir às mulheres

transgêneros, travestis e homens transgêneros, ainda que não existissem as

nomenclaturas atuais, ainda que esses grupos estivejam marginalizados em uma

condição criminosa ou patológica na maior parte da história do Brasil.
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3 DOIS RETRATOS: COLEÇÕES ESTUDAR HISTÓRIA (MODERNA) E
HISTÓRIA, SOCIEDADE & CIDADANIA (FTD)

As duas coleções analisadas foram as mais escolhidas pelas professoras

brasileiras entre as que contém autoria. A coleção História, sociedade & cidadania

foi produzida pela editora FTD, que atua no mercado de materiais didáticos há mais

de 120 anos. O autor da coleção mais famosa da editora é um homem, Alfredo

Boulos, mestre em Ciências pela Universidade de São Paulo (USP) e doutor em

Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).

No Guia do PNLD 2020, a obra é apresentada e dá ênfase na luta pela

cidadania ao longo da história e firma seu compromisso com a perspectiva

afro-brasileira e indígena, que é, na verdade, garantida por lei e um dos requisitos

para aderir ao programa. Embora admita que a história dos povos do campo não

tem destaque na obra, garante a protagonismo das mulheres, como é possível notar

a seguir:
A obra também valoriza o protagonismo de mulheres de diferentes
raças, etnias e classes sociais em diferentes contextos históricos,
com especial atenção para o compromisso educacional com a
agenda da não-violência contra a mulher no volume 9º ano. A
história dos povos do campo não tem destaque na obra. (Guia
PNLD, 2018, p. 120)

No início de cada volume da coleção, o mesmo texto inicial esmiúça a

construção do material a partir das metodologias adotadas em relação à história e

ao ensino-aprendizado, além de explicar de que maneira a Base Nacional Comum

Curricular (BNCC) está incorporada no texto e de que forma as seções do livro

foram pensadas. Em relação a uma história que contemple as mulheres, há apenas

uma breve passagem, ao citar a Nova História, de forma geral e sucinta.

Nesta coleção, pautamo-nos por alguns referenciais teóricos da
História Nova, daí entendermos a História como um conhecimento
em permanente construção; por isso tomamos o documento como
ponto de partida e não de chegada na construção do conhecimento
e, além disso, incorporamos a ação e a fala das mulheres, dos
negros, dos indígenas, dos operários e de outros sujeitos históricos
antes relegados ao esquecimento. (Boulos, 2018, p. XI).

A coleção Ensinar história: das origens do homem à era digital foi produzida

pela Editora Moderna, que atua no mercado de materiais didáticos desde 1968.

Apesar da utilização de “homem” como sinônimo de “ser humano” no subtítulo da
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coleção, duas autoras, mulheres, são responsáveis por essa coleção: Patrícia

Ramos Braick, apresentada nas primeiras páginas dos livros como mestra em

História pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS) e

Anna Barreto, mestra em Ciências pela USP.

Assim como a coleção da FTD, a apresentação desses livros no Guia PNLD

2020 reforça, na elaboração da coleção, o empenho com relação à empatia aos

povos afro-brasileiros e indígenas e suas lutas, pois é uma exigência editorial. No

mesmo parágrafo, dá um grande destaque para o compromisso de trabalhar a

história das mulheres e o preconceito de gênero “além de boxes e atividades”, como

é possível notar a seguir:
A valorização da presença da mulher de distintas classes e etnias na
História é um dos pontos fortes da obra, sendo apresentada dentro
do texto-base, para além de boxes e atividades. Os volumes incluem
tópicos sobre a participação feminina em diversos espaços e tempos,
desde a Grécia Antiga, passando pela Revolução Francesa, o
Império Brasileiro, a independência do México até os desafios
enfrentados pelas mulheres no século XXI, o preconceito de gênero,
a Lei Maria da Penha, entre outros. (Guia PNLD 2020, 2018, p.
95-96)

Todos os volumes da coleção trazem, em suas páginas iniciais, orientações

gerais e específicas sobre a sua perspectiva em relação à história, à sala de aula, à

BNCC e ao livro do estudante. No tópico “As opções dessa coleção”, além de

pontuar influências a partir a História Social Inglesa, a História Cultural e a Nova

História, há um parágrafo enfatizando a questão de gênero e raça com uma posição

bem mais enfática na crítica ao positivismo e à história tradicional, do que na

coleção da FTD, como é possível notar a seguir:
A questão de gênero está presente em todos os volumes da coleção.
Da Grécia Antiga até a atualidade, evidenciamos as diferenças da
condição entre homens e mulheres, destacando o protagonismo
feminino em diversas situações. Não deixamos de tratar, por
exemplo, das mulheres e sua posição na cultura islâmica, tema
desenvolvido no 6º ano sob a ótica da questão de gênero e também
da diversidade cultural. A coleção ainda destaca o papel de grupos e
camadas sociais que, na história tradicional e positivista, não eram
contemplados, como os operários e os trabalhadores em geral,
abordando seu cotidiano e modo de vida. Enfoca também a questão
indígena − desde antes da chegada do europeu ao continente
americano até a atualidade, quando diferentes povos indígenas
usam tecnologias digitais − e a história e a cultura afro-brasileira, por
meio das manifestações políticas, artísticas e sociais, chamando a
atenção para o protagonismo da população negra na conquista de
direitos. Ressaltamos que, sempre que pertinente ao tema estudado,
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damos destaque para a luta pela igualdade de direitos e pela defesa
dos direitos humanos. (Barreto, Anna; Braick, R. Patrícia, 2018, p.
XIV)

A partir do Guia PNLD 2020 e dos pré-textos de ambas as coleções é

possível inferir que, ainda que ambas as coleções tenham que cumprir o

compromisso com as questões de gênero, a coleção da FTD apresenta o tema de

maneira mais rasa e genérica, enquanto a coleção da Moderna, feita por duas

mulheres, dá maior destaque ao tema.

3.1 PINDORAMA: DO BRASIL PRÉ-CABRALINO AO ENCONTRO
PORTUGUÊS

Este subtópico discute os conteúdos sobre a história do Brasil, contidos nos

volumes do 6º e 7º anos do Ensino Fundamental, em razão dos acontecimentos

anteriores à chegada dos portugueses até a invasão portuguesa do território

brasileiro. Os temas desses materiais versam sobre as primeiras pessoas a viverem

no continente americano, as comunidades que aqui se desenvolveram e as

navegações europeias.

3.1.1 Primeiras pessoas da América

Os assuntos tratados no capítulo 4 da coleção da FTD, História, sociedade &

cidadania (Boulos, 2018), com o título “Primeiros habitantes da América”, e no

capítulo 3 da coleção da Moderna, Estudar História: das origens do homem à Era

digital (Braick; Barreto, 2018), com o título “Os primeiros habitantes da América”, são

os estudos acerca da chegada de pessoas na América e das habitantes mais

antigas do continente americano, como as comunidades sambaquis, as agricultoras

da Amazônia e as descobertas em relação à ossada de Luzia.4

No livro da FTD, o título “Os estudos de Niéde Guidon” explicita o estudo da

arqueóloga que encontrou, na América, vestígios humanos com idade de 50 mil

anos (Boulos, 2018, 6° ano, p. 56). Entretanto, a foto escolhida para ilustrar a página

é de Eric Boëda, cientista que comprovou a chegada das pessoas no continente há

33 mil anos a partir do material coletado por Niéde. Na página seguinte, há um box

“Para saber mais” com o título “Niéde Guidon e sua luta”. Nele, há uma imagem da

4 Nome atribuído pelas arqueólogas ao fóssil humano mais antigo do continente
americano pertence à Luzia, uma mulher de Lagoa Santa/MG.
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pesquisadora. Por qual razão, mesmo que o texto enfoque a pesquisa de Niéde, é a

foto de Eric que fica em primeiro plano? Qual o motivo para que a trajetória da

protagonista da descoberta fique em um conteúdo opcional, “Para saber mais”? Por

que o box não contempla a história de vida de Eric Boëda? Também na página 56 é

possível observar a incidência do uso da palavra “homem” como sinônimo de

humanidade.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p. 56 e 57)

Em contrapartida, no texto da coleção Ensinar história: das origens do

homem à era digital, a pesquisa de Niéde Guidon é citada sem nenhuma referência

a Eric Boëda. Se, por um lado, deixa de fora o desenrolar desse impasse científico,

por outro, não deixa dúvidas sobre o protagonismo de Guidon. Além disso, na

mesma página, há uma imagem em que aparecem arqueólogas, mulheres, em

mesas com objetos encontrados no Parque Nacional Serra da Capivara. Porém, a

legenda da imagem está no masculino: “Trabalho de arqueólogos com objetos

encontrados no Parque Nacional Serra da Capivara, Piauí, 2011.” (Braick; Barreto,

2018, 6° ano, p. 65) Na mesma página também é possível observar a segunda

incidência do uso da palavra “homem” como sinônimo de humanidade.
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Ensinar história (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p. 65)

Na coleção História, sociedade & cidadania, o título “Agricultores da

Amazônia”, com linguagem masculina, explicita o cultivo que ali ocorria, dando

ênfase para a mandioca. O feminino aparece apenas na imagem e sua legenda

“Moça kalapalo ralando mandioca no Parque Indígena do Xingu” (Boulos, 2018, 6°

ano, p. 62).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p. 62)

Já na coleção Ensinar história: das origens do homem à era digital (Braick;

Barreto, 2018), o assunto se torna mais complexo, ao discorrer sobre a ocorrência

de cacicados.5 Segundo o texto, “Os cacicados são uma forma de organização

social e política em que aldeias populosas estavam submetidas a um chefe muito

poderoso…” (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p. 67). O artigo e a palavra no

masculino, “um chefe”, não trazem clareza sobre se as mulheres estão inclusas ou

se apenas homens podiam ser chefes no cacicados.

5 Comunidades estabelecidas na região do Rio Amazonas e Rio Orinoco que
possuíam sociedades numerosas controladas por um grupo de pessoas.
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Ensinar história (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p. 67)

É possível perceber em ambas as coleções, nos respectivos capítulos, a

presença do plural masculino: “os estudiosos”, “os historiadores”, “os arqueólogos”,

“os cientistas” e/ou “os pesquisadores” para se referir às cientistas que pesquisam

as primeiras comunidades humanas na América. Outro fator comum entre as duas

coleções é a escolha de palavras genéricas para se referir à espécie humana de

determinada região. As opções mais comuns, tanto nos textos como nos títulos das

duas coleções, são: “os primeiros seres humanos”, “o ser humano”, “os primeiros

habitantes da América”, “os povoadores”, “os nativos”, “os africanos”, “australianos”,

“grupos humanos”, “os agricultores”, “caçadores-coletores”, “grupos”, “indivíduos

negróides”, “os povos”.

Apesar dessas palavras serem empregadas como universais, no que se

refere às questões de gênero, na prática, quando se faz uma referência a elas, é

comum o uso do pronome “ele” no singular ou plural. Sendo assim, “os seres

humanos” passam a constituir-se de forma masculina a partir do momento em que

“eles” são referenciados. Além dos dois casos já mencionados, há mais duas

situações em Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p. 58) e História,
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sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p. 60) em que a palavra “homem”

substitui o sentido de humanidade.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p. 60)

Em poucos momentos, em ambas as coleções, (Braick; Barreto, 2018, 6°

ano, p. 64, 65 e 67) e (Boulos, 2018, 6° ano, p. 56), outras palavras são escolhidas

para se referir às pessoas, como “presença humana”, “ação humana” ou “pessoas”,

mostrando ser uma questão de escolha a modificação de algumas palavras e a

inclusão de personagens não-masculinas.

Na área da professora, na coleção da FTD, os textos de apoio são,

predominantemente, discursos alheios, ou seja, citações de outras especialistas

sobre o assunto abordado e acabam por repetir os plurais masculinos. Algo

específico da área da professora ocorre na coleção da Moderna, já que incide maior

direcionamento didático-pedagógico. Por isso, a combinação “os alunos” é

recorrente, por exemplo, “Peça aos alunos” ou “Solicite aos alunos”.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p. 60)

Ensinar história (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p. 58)
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3.1.2 Povos indígenas do Brasil

Os assuntos tratados na unidade do 6º ano, sobre o Brasil, estão dispostos

da seguinte maneira: no capítulo 7 da coleção História, sociedade & cidadania com

o título “Povos indígenas da América” e, no capítulo 5 da coleção Estudar História:

das origens do homem até a Era Digital, com o título “Sociedade, economia e cultura

dos povos nativos americanos”. A passagem referente à história do Brasil, na

coleção da FTD, tem o título “Indígenas das terras onde hoje é o Brasil” enquanto,

na coleção da Moderna, é: “Povos nativos do atual território brasileiro”. Também há

uma passagem no capítulo 1 da unidade do 7º ano da coleção da FTD, “Povos

indígenas: saberes e técnicas”, que trata do tema brasileiro “Os tupis”. As duas

coleções, mesmo tratando do mesmo tema, recorrem a conteúdos e formas

diferentes para discorrer sobre as comunidades indígenas.

A coleção da FTD cita as indígenas do século XV para, em seguida, traçar

paralelos com o passado e o presente. Além disso, destaca diferenças e

semelhanças em relação a traços físicos, línguas e culturas. Imagens de crianças,

mulheres e homens ilustram duas páginas do livro para expor as diferenças

possíveis entre as comunidades indígenas (Boulos, 2018, 6° ano, p. 120-121). Mas,

para apresentar as semelhanças entre as indígenas, há uma grande generalização

em relação à divisão do trabalho (Boulos, 2018, 6° ano, p. 122). O texto defende que

as diferenças na determinação das tarefas ocorrem por “sexo e idade”. Na mesma

página, há duas ilustrações: uma de um homem em cima de um telhado kamayurá e

outra, de mulheres ikpeng, preparando beiju. Assim, como o texto possui teor

educativo sobre as comunidades indígenas, ou seja, não especifica tempo e lugar,

há uma grande generalização dos formatos possíveis de distribuição de tarefas

nessas comunidades.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p. 122)

Este cenário, de divisão de tarefas generalizante em relação à biologia, é

comum, principalmente ao tratar da pré-história e de comunidades indígenas

pré-colonização. Entretanto, há uma grande problemática por serem assuntos que

pretendem dar uma explicação naturalizante sobre o processo de relações de

gênero, como explicita Cristiani Bereta da Silva, ao analisar uma situação parecida

em um livro didático, com o tema “pré-história”:
Ao explicar a divisão sexual do trabalho como uma divisão natural, o
autor acaba reforçando a corrente que justifica algumas diferenças e
desigualdades de gênero a partir de dados estritamente biológicos.
Ou seja, inscreve como natural e, portanto, não histórico, que
características físicas, como a força, sejam suficientes para explicar
a dominação masculina. (Silva, 2007, p. 234).

Na coleção História, sociedade & cidadania, a parte que se refere à etnia tupi

está no livro do 7º ano. Para se referir às pessoas, o artigo plural masculino “os”

está presente, com duas exceções. A primeira, uma imagem de indígenas brincando

na água está legendada desta forma: “Crianças falantes de língua tupi se refrescam

e se divertem tomando banho no rio Culuene” (Boulos, 2018, 7° ano, p. 17). Não é

possível saber, através da imagem, qual o gênero das pessoas retratadas. Na

segunda, há dois exemplos de como os mantos tupinambás eram socialmente

utilizados: “O manto acima servia para vestir nos meninos durante importante festa

que clebra a passagem da adolescência para a fase adulta; o manto da direita,
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para homenagear os adultos do sexo masculino que se destacavam por sua valentia

ou religiosidade.” (Boulos, 2018, 7° ano, p. 18). Neste caso, há duas marcações de

gênero nas palavras “meninos” e em “adultos do sexo masculino”. Não há referência

quanto às fontes de que foram extraídas essas informações. Todas as comunidades

indígenas colocavam mantos apenas em meninos e homens? O gênero masculino

só deve aparecer para marcar uma função ou situação diferente do gênero

feminino? No restante do tempo, é certo que se refere a todas as pessoas?

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p. 17)

A coleção Estudar História, logo depois de citar o século XV, trata

especificamente dos povos tupis: costumes, guerras e antropofagia. Em seguida,

traça um panorama da luta indígena nos dias de hoje, marcando um posicionamento

político. No box “Saiba mais” está exposto o papel social da pajé. O texto afirma: “A

maior autoridade religiosa na comunidade era o pajé, visto ao mesmo tempo como

médico, sacerdote e sábio. Além de intermediar os contatos entre comunidade e os

espíritos, o pajé atuava como curandeiro…” (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p. 106).

Na página seguinte, ao mencionar os povos tupis, outra função é citada: a do

cacique. Segundo o texto: “Em cada aldeia havia um líder, o cacique, que possuía

posição de destaque político e social e tinha função de mediar conflitos, empreender

alianças etc.” (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p. 107). Nesses trechos, então, por

razão das palavras no masculino, não é possível saber com precisão sobre a

possibilidade de ter havido líderes mulheres, denotando uma certa naturalidade das

relações de gênero.

Ainda na mesma página, está dito que “O tipo de trabalho só se diferenciava

de acordo com o sexo e a capacidade física dos integrantes da comunidade.”
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(Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p. 107). Trazendo, assim, a mesma naturalização

encontrada na coleção anterior, como forma de reafirmar as atuais questões de

gênero. Mas, em quais fontes estão essas informações? Além disso, para citar a

tradição de guerra desses povos, o texto não deixa claro se havia participação de

mulheres, pois como as palavras estão no masculino, não é possível saber se é o

plural universal ou se realmente remete aos homens. No entanto, é possível ver

mulheres na imagem participando do ritual de antropofagia.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p. 107)
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O uso dos termos “os indígenas” é comum. Por exemplo, ao citar a trajetória

política das vidas indígenas na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6°

ano, p. 108), é possível notar que as palavras estão no masculino. Entretanto, na

imagem, é possível ver a participação de mulheres. Na legenda, o substantivo

“indígenas” aparece sem o artigo de gênero. Seria possível então que isso

acontecesse mais vezes?

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.108)

O escritor Daniel Munduruku ilustra a próxima página (Braick; Barreto, 2018,

6° ano, p. 109). Para as estudantes que não possuem contato com questões

indígenas, seria uma forma de entender que só os homens são líderes políticos,

espirituais e intelectuais indígenas? Ao lado dele poderia estar Sônia Guajajara, por

exemplo. De acordo com Eliane Goulart Mac Ginity:
Representação não quer dizer o significado real de determinado
objetivo ou realidade, pois depende da forma como o mundo é lido e
interpretado por um grupo social. Assim, a forma e os meios pelos
quais se ensina a entender algo resultará em certos olhares sobre
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objetos, sujeitos, gêneros, diferentes culturas e etnias. (Ginity, 2015,
p. 918).

Na página seguinte, para anunciar um texto de Daniel, a frase substitui o

sentido de humanidade com: “No texto a seguir, o escritor Daniel Munduruku conta o

mito Guarani que explica como o homem se apossou do fogo” (Braick; Barreto,

2018, 6° ano, p. 110). Essa é a única passagem em que isso acontece nas duas

coleções em relação a esse tema.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.109)

3.2.3 A invasão portuguesa e o encontro com indígenas

Nos capítulos 7 e 9 da coleção História, sociedade & cidadania (Boulos,

2018), no volume do 7º ano, com os títulos “As grandes navegações” e “América

portuguesa: colonização”, além do capítulo 6 da coleção Estudar História: das

origens do homem à Era digital (Braick, Barreto, 2018), no volume do 6º ano, com o

título “Colonização portuguesa na América”, os assuntos tratados são os estudos

acerca da invasão portuguesa no território onde hoje é o Brasil e os primeiros

contatos com as comunidades indígenas que aqui viviam.

Em ambas as coleções são apresentados personagens masculinos para

retratar a expedição de Cabral no Brasil. Já é amplamente conhecido o fato de que

não havia mulheres naquela expedição, porém, esse é um grande exemplo de como

a linguagem pode interferir na compreensão de determinado acontecimento

histórico. Para quem não possui conhecimento prévio sobre o assunto, não existe

diferença entre esse trecho e os outros que, mesmo utilizando linguagem plural
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masculina, retratam o período em que as mulheres estão presentes, mas ocultadas

em uma linguagem que pretende contemplá-las.

É notório, portanto, que o material didático não ensina por si só, mas, sem

que a professora incite críticas e questionamentos em relação à linguagem, como as

estudantes construirão a possibilidade historiográfica feminina todo o tempo em que

o material está sendo utilizado?

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 127);
Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.106)

Nas passagens sobre o encontro, as palavras no masculino nos fazem

imaginar uma cena em que homens portugueses se encontram com homens

indígenas. Mas, os portugueses também não se encontraram com mulheres

indígenas? No livro FTD, há duas imagens: uma retratando Francisco de Almeida

(1450-1510) e outra, um indígena, ambos homens. Na coleção Estudar História

(Braick; Barreto, 2018, p. 106), há uma gravura que representa o encontro de Cabral

e sua tripulação masculina, com alguns indígenas, também homens.



61

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.106)

Na coleção História, sociedade & cidadania, há um trecho, um discurso

alheio, da Carta de Caminha descrevendo as pessoas indígenas que encontrava. Ao

lado, na caixa “Dialogando”, há algumas perguntas sobre os estranhamentos

consequentes do encontro. Entretanto, não há uma profunda análise sobre as

condições de produção da Carta, que impõe uma visão eurocêntrica e tende a

homogeneizar as populações indígenas e os gêneros. De acordo com Susane

Rodrigues de Oliveira, que analisa as fontes coloniais:
Neste cenário, as histórias contadas pelos cronistas, a partir de um
ponto de vista eurocêntrico, estavam carregadas de representações
inferiorizantes e degradantes das sociedades indígenas, contribuindo
na exaltação da superioridade dos europeus e na legitimação das
práticas de conquistas e evangelização/colonização dos indígenas
na América. Estas representações ainda povoam o nosso imaginário
histórico, sustentando práticas sociais de exclusão, marginalização e
exploração das sociedades indígenas no presente. (Oliveira, 2011, p.
189-190).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p.154)

Também há uma diferença nas abordagens de ambas as coleções. O livro da

FTD enfatiza um estranhamento mútuo entre as etnias com uma conotação quase

natural. A coleção Estudar História não faz diferente, mas logo se dispõe a discorrer

sobre a hierarquia que se estabelece entre os povos a partir da colonização. Nesse

momento, afirma: “O interesse dos portugueses [...] os levou a escravizar um

considerável número de nativos…”. (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p. 107). A palavra

“nativos”, masculina, pode dar-nos a dúvida sobre se as mulheres indígenas

estavam sendo escravizadas, ou eram apenas os homens? De qualquer maneira,

ainda assim, a coleção da Moderna parece dar continuidade, na página seguinte, ao

tratar das consequências da ação colonizadora nas comunidades nativas.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.107-108)

3.2 COLONIZAÇÃO PORTUGUESA NA AMÉRICA

Este subtópico discute os conteúdos sobre a história do Brasil, contidos no

livro do 7º ano do Ensino Fundamental sobre os desdobramentos iniciais da

colonização brasileira após a invasão portuguesa. Os temas desses materiais

versam sobre a venda do pau-brasil, o estabelecimento de um sistema colonial nas

terras brasileiras, o engenho para a produção de açucar, a ocupação holandesa, a

ancestralidade, a resistência e as condições de escravidão africana, a expansão

territorial da América Portuguesa e a mineração.

3.2.1 Colonização a partir do pau-brasil

No capítulo 9 da coleção História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018) com

o título “América Portuguesa: colonização”, além do capítulo 6 da coleção Estudar

História: das origens do homem à Era digital (Braick; Barreto, 2018) com o título

“Colonização portuguesa na América”, os assuntos tratados são os estudos acerca

da extração de pau-brasil e o início da colonização portuguesa na América.

O texto da FTD usa a linguagem plural masculina para explicar que o

pau-brasil foi o primeiro produto comercializado no Brasil, pois não encontraram

ouro ou prata no território, além do interesse de outros europeus na região. Em

nenhum momento é especificado que só homens haviam chegado nas terras

brasileiras até então. Porém, no tópico “As capitanias hereditárias”, afirma-se que o
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rei de Portugal entregou as capitanias a doze “homens”. Essa especificação não é

comum, é uma das poucas vezes que se difere o masculino plural - que

teoricamente contempla todas as pessoas. Fica claro, nessa passagem, que apenas

homens poderiam ser donatários, situação que deveria ocorrer todo o tempo.

(Boulos, 2018, 7° ano, p. 157).

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p.156-157)

Ao apontar o motivo de fracassos da ocupação de algumas capitanias, o texto

FTD cita a “resistência dos indígenas à ocupação de suas terras” (Boulos, 2018, 7°

ano, p. 158). Nessa linguagem masculina, pode-se pressupor ou inferir que apenas

os indígenas homens, guerreiros, participaram da resistência aos colonizadores.

Entretanto, há um desenho abaixo do texto retratando a cena. Nessa imagem, é

possível notar uma mulher indígena com uma pedra na mão defendendo seu

território junto a companheiros homens. A legenda da figura explica: “Este desenho

é um esforço para nos ajudar a imaginar o que pode ter sido a resistência dos povos

tupis” (Boulos, 2018, 7° ano, p. 158). A imagem ajuda a retratar de forma mais real,

incluindo mulheres, como foi a luta contra a colonização enfrentada pelas

comunidades indígenas.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p.158)

Para citar o processo de centralização da administração do território e a

criação do Governo Geral, o texto da FTD inclui inúmeros nomes masculinos como

Tomé de Sousa, Duarte da Costa, D. Álvaro da Costa e Mem de Sá. Citar, nome a

nome, “grandes” homens que ocuparam ou estiveram próximos de um governo geral

reflete a reafirmação de uma historiografia ainda tradicional, dos “grandes homens”

de forma conteudista e pouco necessária. Até aqui, nesta coleção, não é possível

saber se alguma mulher da Europa havia chegado ao Brasil. (Boulos, 2018, 7° ano,

p. 159-161).

Na página com o título “As Câmaras Municipais”, da coleção História,

sociedade & cidadania, há uma passagem interessante para se referir ao

funcionamento das eleições: “Os vereadores das câmaras eram eleitos entre os

‘homens bons’, isto é, pessoas com riqueza e prestígio social, a exemplo dos

grandes proprietários de terra e dos grandes comerciantes” (Boulos, 2018, 7° ano, p.

163). Nesse trecho, a linguagem plural se aplica em “os vereadores”, deixando

aberta a possibilidade de se referir a homens e mulheres. Assim, a expressão

“homens bons” traz uma dúvida sobre o gênero das pessoas que estão sendo
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referenciadas. Em seguida, a explicação é que eram “pessoas com riquezas e

prestígio social”. A palavra “pessoas” é raramente empregada na coleção, mas foi

escolhida para explicar quem eram as pessoas que poderiam ser vereadoras. Sendo

assim, mesmo falando exclusivamente de homens, essa palavra, que muitas vezes

poderia ser usada para se referir à humanidade, é utilizada aqui para se referir a

homens.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p.163)

A coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p. 109) apresenta a

extração de pau-brasil apresentando plurais masculinos como “os europeus” e “os

indígenas”. O início da colonização e a instituição de capitanias hereditárias é

contada de “cima”, corroborando para a historiografia tradicional. O texto (Braick;

Barreto, 2018, 7° ano, p. 111) conta quem eram “os capitães-donatários” e que, em

caso de sua morte, a capitania era transferida “ao filho mais velho”, sempre no plural

masculino, sem especificar que tratavam-se de homens.

Para tratar do Governo Geral, a coleção da Moderna cita apenas o primeiro

governador, Tomé de Souza. Segundo o texto: “Tomé de Sousa foi o primeiro

governador-geral do Brasil. Ele chegou à Bahia em 1549, acompanhado de um

grupo de funcionários reais, trabalhadores degredados e jesuítas liderados pelo

padre Manuel da Nóbrega” (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p. 111). A partir desse
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trecho é possível interpretar, então, que apenas homens haviam vindo ao Brasil até

então, fossem missionários, funcionários ou trabalhadores.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p.111)

Para explicar sobre as Câmaras Municipais, a coleção Estudar História

(Braick; Barreto, 2018) tem uma atitude diferente da coleção da FTD ao afirmar que

“Somente os ‘homens bons’, ou seja, homens brancos e proprietários de terras,

podiam participar das eleições para ocupar cargos de uma câmara” (Braick; Barreto,

2018, 7° ano, p. 112). Fica clara, assim, a ausência de mulheres nesse espaço

político, pois, dessa vez, a linguagem escolhida não foi a de generalização em

relação ao gênero ou a raça. Na mesma página, no box “Saiba mais”, a Companhia

de Jesus é citada, utilizando os termos “os jesuítas” para se referir a ela. Não há

como saber se mulheres participaram daquelas missões. Da mesma maneira, ao

citar a Guerra dos Tamoios, não há como pressupor a presença de mulheres

indígenas, pois todos os pronomes são masculinos. (Braick; Barreto, 2018, 7° ano,

p. 113).
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p. 112)

Um importante tópico é abordado na coleção Estudar História (Braick;

Barreto, 2018) com o título “Mulheres portuguesas na colônia”. Nele, há uma

explicação sobre a ausência das mulheres nos livros de história do Brasil até a

década de 1980. O texto diz: “Recentemente, porém, os historiadores e, sobretudo,

as historiadoras passaram a chamar a atenção para a ativa participação feminina no

processo de construção da sociedade brasileira” (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p.

114). Nesse trecho, fica claro o posicionamento crítico das autoras em relação ao

que está sendo escrito, afirmando que faz diferença o gênero da profissional que

escreve a história.

No texto, também há uma diferenciação entre os gêneros “os historiadores” e

“as historiadoras”, marcando a existência de mulheres na área da história. Em toda

a página a linguagem deixa claro, ao se referenciar às pessoas, se são mulheres ou

homens. Quando se fala sobre as mulheres, é preciso diferenciá-las no texto. Se as

mulheres sempre estivessem presentes nas narrativas históricas, a linguagem seria

consequentemente mais igualitária.

Além disso, a página afirma a chegada de portuguesas no Brasil, em 1551,
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afirmando que eram três irmãs, mas sem dizer os seus nomes. O texto esclarece

ainda que outras chegaram até o fim do século, mas a maioria se apegava às

tradições patriarcais de cuidado da casa e dos filhos. Uma exceção é citada, Inês de

Souza, que foi capitã-donatária e dirigiu o cargo depois da morte de seu marido.

Nessa página há uma importância enorme de contemplação à história

feminina, mas algumas reflexões precisam ser feitas. Mesmo que este não seja um

box deslocado do texto, é o último capítulo ao tratar desse recorte historiográfico.

Além disso, é deslocado do texto central. Se as primeiras portuguesas chegaram no

Brasil em 1551, por que isso não está nas páginas anteriores? Por que Inês de

Souza não é citada na página cujo assunto são as capitanias hereditárias?

Decerto a coleção Estudar História, da Editora Moderna, dá um grande

avanço quanto à presença feminina em relação à produção da FTD, além de

demarcar a posição política das duas autoras frente à historiografia dedicada a

contemplar a história das mulheres. Ainda assim, a maior parte do texto segue a

tradicional história e, mesmo que não o seja, a última página do capítulo pode ter a

mesma função prática de um quadro de “curiosidade”, no final do capítulo.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p.114)

3.2.2 Colonização a partir do açúcar

No capítulo 9 da coleção História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018) com
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o título “América Portuguesa: colonização”, além do capítulo 7 da coleção Estudar

História: das origens do homem à Era digital (Braick; Barreto, 2018), com o título

“Nordeste açucareiro”, os assuntos tratados são os estudos acerca da produção de

açúcar no engenho e a sociedade colonial.

Sobre a economia colonial, baseada na produção de açúcar, a coleção FTD

traz alguns agentes principais com pronomes masculinos: “o rei”, “os portugueses”,

“holandeses” e “italianos”. Quanto à mão de obra, fala-se primeiro das “guerras

justas” que, segundo o texto, foram firmadas contra “os” indígenas por

“governadores-gerais” e que no engenho de Sergipe do Conde mais de 90% “dos

trabalhadores” eram indígenas. Não é possível precisar a presença de mulheres

nesse contexto, sejam europeias, sejam indígenas. Na mesma página, há um

desenho da resistência índígena Kaingang, atribuída a José de Miranda. Na

imagem, não é possível notar a presença de mulheres. Onde as mulheres indígenas

estavam, então? (Boulos, 2018, 7° ano, p. 164).

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p. 164)

O livro da FTD, ao traçar a substituição da mão de obra indígena pela

africana, afirma que “os senhores” começaram a comprar “africanos”. Em seguida,
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ao descrever o engenho, cita a moradia “dos trabalhadores” livres. A partir do texto

não é possível inferir se haviam trabalhadoras livres, mulheres, no engenho. Na

página seguinte, há um desenho representando o engenho colonial. Nele, todas as

palavras que se referem a pessoas estão no masculino: “os escravos”, “aquele”,

“feitor-mor”, “encarregado do trabalhadores escravizados” e “o senhor de engenho”.

Não é possível notar a presença de mulheres neste esquema. (Boulos, 2018, 7°

ano, p. 165).

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p. 165-166)

Um dos poucos usos da palavra “pessoas” aparece na página 169 (Boulos,

2018) para se referir à pecuária. Segundo o texto, “Os carros de boi eram usados

também para transportar pessoas” (Boulos, 2018, 7° ano, p. 169).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p.169)

No material da FTD, quando é citada a sociedade colonial, todas as

personagens são mencionadas com a linguagem masculina plural: “os senhores de

engenho livres e brancos”, “comerciantes”, “lavradores de cana”, “roceiros”,

“vaqueiros”, “trabalhadores assalariados”, “escravizados”, “primeiros colonizadores

portugueses”, e “homens livres”. A partir desse texto, portanto, não é possível saber

sobre a presença das mulheres na sociedade colonial. Há apenas uma exceção, no

trecho “Os laços de sangue, reforçados por casamento entre pessoas dessa

nobreza, ajudava a preservar o prestígio pessoal” (Boulos, 2018, 7° ano, p. 171). O

uso de “pessoas”, nesse caso, parece servir para deixar claro que os casamentos

eram heterossexuais. Por que, nessa situação, não há a utilização de “homens” ou

“nobres” para se referir ao casamento? Há maior preocupação com a
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heteronormatividade do que com a presença das mulheres na história.

Situações similares ocorrem com inúmeros pronomes masculinos, mas há

uma exceção no trecho “Houve também comerciantes que se casavam com as filhas

dos senhores de engenho” (Boulos, 2018, 7° ano, p. 172). Mais uma vez, há um

reforço à heteronormatividade. Nesse trecho, seguindo o padrão de toda página,

poderia haver uma generalização masculina como, por exemplo, “os comerciantes

casavam com participantes da família do senhor de engenho”, porém, nesse caso, a

heterossexualidade não estaria em destaque.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p.171-172)

Na página seguinte, a coleção FTD traz o título “Os escravizados”. No texto

principal, a maior parte das palavras que se referem às pessoas está no masculino,

como, por exemplo, “africanos escravizados e seus descendentes” e “escravos de

campo”. Apesar disso, nesse trecho há indicações da presença feminina: “Os que

trabalhavam na fabricação do açúcar formavam 10% do total. Os domésticos

(cozinheira, faxineira, arrumadeira etc.) e os artesãos (oleiro, carpinteiro, ferreiro,

etc.), juntos, compunham outros 10%”. Sendo assim, a partir do texto, não é

possível saber se alguma mulher poderia ser artesã (oleira, carpinteira, ferreira).

Contudo, mesmo que “os domésticos” estejam no plural masculino, as palavras
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“cozinheira”, “faxineira” e “arrumadeira” estão no feminino (Boulos, 2018, 7° ano, p.

173). A razão dessa contradição no mesmo trecho tem relação com tarefas ditas

femininas. Mas, então, por qual razão a autoria do texto fez questão de deixar essa

palavra no feminino se, em todo o resto, está estruturado no masculino?

Na mesma página, há uma imagem: “Engenho de açúcar. Henry Koster.

1816”. Nela, é possível perceber a presença de mulheres fora do âmbito doméstico.

Ou seja, na imagem, provavelmente, não estão sendo retratadas cozinheiras,

faxineiras, nem mesmo arrumadeiras. Ao lado da imagem há uma pequena caixa

com o título “Dialogando”, e o texto e as letras com tamanho de fonte menor do que

no texto principal, que traz a história das mulheres escravizadas que trabalhavam na

moagem de cana e corriam risco de ter o braço esmagado na moenda.

Há, também, uma pergunta para as estudantes que provoca a reflexão: “Por

que será que os senhores preferiam que as mulheres realizassem esse tipo de

serviço?”. Na área da professora, há um encaminhamento para a resposta a essa

pergunta. A explicação é que às escravas era atribuído valor menor de compra e

venda pelos senhores, por isso, consequentemente, caso se machucassem ou

mesmo morressem, o prejuízo seria menor em caso de acidentes (Boulos, 2018, 7°

ano, p. 173).

Ainda na área da docente, há um texto, um discurso alheio, do historiador

Stuart B. Schwartz, que retrata as funções desempenhadas pelas mulheres nas

fábricas do engenho. No texto, o autor detalha os riscos no trabalho de moagem

desempenhado pelas mulheres e a corriqueira existência de escravizadas sem um

braço, como no caso de Teresa, uma “bela jovem”, segundo o autor, que fora rainha

em Cabilda. Há muito a questionar sobre essas passagens. Primeiro, há uma

grande contradição já que, no texto principal, as mulheres só são citadas

explicitamente em trabalhos domésticos. Segundo, por que algo tão importante é

apresentado deslocado do texto principal, em letras menores, como um conteúdo

meramente complementar? Terceiro, por que a própria passagem e a história

narrada no texto do historiador não fazem parte do texto principal, não como um

mero conteúdo complementar, mas como algo essencial para a compreensão do

período? É de grande importância essa passagem que enfatiza a história das

escravas marginalizadas. Porém, mesmo assim, as mulheres, mais uma vez, não

têm nenhum protagonismo.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p.173)

Na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p. 125), para

explicar sobre o desenvolvimento no cultivo de cana, no Brasil, e o seu sucesso são

utilizados nomes masculinos como “os donatários”, “colonos” e “proprietário de

engenho”, assim como no tópico “A organização do engenho e a produção de

açúcar” a coleção expõe sobre os “Senhores do engenho” com as palavras

plurais-masculinas “o senhor de escravos”, “financiadores”, “comerciantes” e

“escravos” (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p. 126 e 127). Nessas duas páginas está

uma obra do pintor Frans Post retratando o engenho. Nessa obra, não é possível

visualizar a participação das mulheres, seja como senhoras do engenho ou como

escravizadas. Se não inclui a presença feminina, será, então, que essa obra é um

retrato fiel do período, já que, como foi citado no livro da FTD, era comum mulheres

trabalharem na moagem da cana-de-açúcar?
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p. 126-127)

Nas páginas 128 e 129, a coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018)

trata do trabalho desenvolvido no engenho a partir de trabalhadoras livres e

escravizadas, indígenas ou africanas. As palavras utilizadas no texto principal para

tanto são: “lavradores”, “senhores”, “trabalhadores”, “agregados”, “moradores”,

“senhores”, “artesão”, “assalariados”, “feitores”, “escravos”, “indígena escravizado”,

“africano”, “os proprietários”, e “mestre de açúcar”. A partir da linguagem, não é

possível perceber a presença das mulheres escravizadas e quais funções

desempenham no processo. No tópico “Refletindo sobre”, deslocado do texto

principal em uma caixa, há a palavra “pessoas” neste trecho: “De acordo com

pesquisas recentes, cerca de 4,8 milhões de pessoas vieram escravizadas no

continente africano…” (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p. 129).

É possível notar que, ao se tratar de estatísticas, o uso de “pessoas” é

comum. O que parece ser um hábito linguístico pode, contudo, atrapalhar na

compressão da história. Na mesma página, há uma gravura de Jean-Baptiste Debret

de 1822 com o título: “Engenho manual que faz caldo de cana”. A legenda da

imagem diz: “Os escravos africanos moviam a economia açucareira colonial”

(Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p. 129). Na imagem, dois homens escravizados estão

em pé girando o moinho manualmente, enquanto duas mulheres estão sentadas

ocupadas com o processo de moagem da cana. A gravura contrasta com a legenda
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e o texto principal, que não inclui em nenhum momento a presença de mulheres

negras escravizadas.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p.128-129)

Em ambas as coleções, os trechos que retratam as invasões holandesas no

Brasil trazem a historiografia oficial, masculina, e pouco discorrem sobre as pessoas

do Brasil. Há, porém, a presença de mulheres em quadros elaborados pelo artista

holandês Albert Eckhout. Na coleção FTD, o retrato é de uma jovem mameluca

rodeada de elementos da fauna e flora brasileiras. No texto de apoio, na área da

professora, não há nenhum aprofundamento do tema. (Boulos, 2018, 7° ano, p.

210).

Já na coleção da Moderna, o quadro de Eckhout representa uma mulher

tapuia. No texto de apoio, na seção “Explore”, há uma análise mais aprofundada da

imagem, destacando a visão do artista ao considerar que as pessoas mais próximas

do padrão europeu eram consideradas civilizadas. Assim, segundo o texto, a mulher

tapuia seria uma selvagem por estar nua, sem preocupações com a aparência e por

trazer uma parte de um corpo em seu cesto - remetendo ao ritual de antropofagia.

(Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p. 132).
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.131);
História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p. 210)

3.2.3 Africanas no Brasil: Escravização

No capítulo 10 da coleção História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018),

com o título “Africanos no Brasil”, além do capítulo 8 da coleção Estudar História:

das origens do homem à Era digital (Braick; Barreto), com o título “Sociedade

escravista e cultura afro-brasileira”, os assuntos tratados são os estudos acerca do

funcionamento do tráfico de pessoas escravizadas, as formas de exploração, a

sociedade escravista, as resistências e a cultura das africanas e suas

descendentes.

Na coleção da FTD, a página que abre o capítulo 10, “Africanos no Brasil”,

está escrita em plural masculino. Nela, estão quatro imagens de personalidades,

três homens e, por último, uma mulher: Manolo Florentino, Milton Santos, Gilberto

Gil e Terezinha Guilhermina, medalhista em atletismo nos Jogos Paralímpicos

(Boulos, 2018, 7° ano, p. 177).

Na área da professora, no tópico “+ Atividades”, há a instrução para que se

pesquise sobre algumas outras personagens negras, duas mulheres e um homem,

Enedina Alves Marques, primeira mulher negra a se formar em engenharia no Brasil,

Viviane dos Santos Barbosa, cientista premiada por sua pesquisa em relação aos

catalisadores e Joaquim Barbosa. As mulheres não estão em destaque na página.
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Ao contrário, das imagens, a última, e as duas estão na área da professora, que

pode ou não seguir as recomendações. Haveria possibilidade, ao menos, de ter

duas mulheres nas imagens e elas estarem em destaque, na primeira fileira, já que

os homens citados são muito mais conhecidos publicamente do que as mulheres.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p.177)

Para citar as guerras e o tráfico atlântico, a coleção FTD utiliza,

majoritariamente, palavras no plural masculino para se referir às agentes históricas

do período como “portugueses”, “líderes”, “chefes”, “príncipes”, “reis”, “europeus”,

“escravos”, “prisioneiros”, “africanos” e “mercadores”. Na seção “Os responsáveis

pelo tráfico”, há um trecho que diz: “Esse negócio envolvia pessoas e produtos de

vários continentes (Europa, África, América e Ásia) e é chamado pelos historiadores

atuais de tráfico atlântico”. Há, nessa frase, o único momento em que se utiliza a

palavra “pessoa” para designar o acontecimento. Em mais nenhum momento se

abre a possibilidade de imaginar que as mulheres estão inclusas na compra e venda

de pessoas. Além disso, a palavra “historiador” também está no masculino. (Boulos,

2018, 7° ano, p. 179 e 180).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p.179-180)

Na coleção da FTD, apesar da linguagem no texto principal permanecer no

masculino, as mulheres aparecem em imagens e suas legendas, nas quais estão

representadas mulheres negras. A primeira é uma fotografia, de 1866, de uma filha

de africanas. A segunda, de uma moça da atual Bahia, descendente de africanas.

Não há indícios, no texto principal, sobre a proporção de homens e mulheres

africanas traficadas para o Brasil ou a história de suas descendentes. (Boulos, 2018,

7° ano, p. 181).

As imagens, então, estão desconexas do assunto nesse quesito. Virando a

página 183, há duas imagens. É possível saber, pela legenda, que a primeira retrata

um homem, “um benguela”, enquanto a segunda representa uma mulher africana

mina. Apesar do assunto encontrado na página ser sobre as etnias serem perdidas

no processo de escravização, as palavras também estão no masculino, deixando

defasada a compreensão do quanto essa história se aplica a mulheres. A mulher

retratada na imagem serve para um certo comprimento de contemplação da história

das mulheres, de forma ineficaz. (Boulos, 2018, 7° ano, p. 183).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p. 181 e 183)

Adiante, para retratar a travessia atlântica das pessoas africanas para o

Brasil, na primeira frase, as mulheres estão contempladas: “Nas fortalezas do litoral

africano, homens, mulheres e crianças eram forçados a embarcar em navios

conhecidos como navios negreiros”. Nesse trecho, há uma maior abrangência em

relação às pessoas que estão presentes nesse fato histórico, algo que acontece

com pouca frequência. Há ainda, no final da página, outro trecho contemplando as

mulheres: “Um homem adulto valia o dobro de uma mulher e, geralmente, três vezes

mais do que uma criança ou um idoso” (Boulos, 2018, 7° ano, p. 184).

Não há uma explicação sobre o porquê de mulheres, crianças e idosas

valerem menos, mas as mulheres estão presentes. Na mesma página, há também

uma imagem em que é possível notar a presença de uma mulher nos no porão do

navio representado. A legenda diz que: “Além de pessoas escravizadas, a carga

incluía roupas e mantimentos” (Boulos, 2018, 7° ano, p. 184).

O uso de “pessoas escravizadas”, palavra mais apropriada para se referir aos

diversos gêneros, e não de “escravos”, no plural masculino, é fruto de uma

reivindicação do movimento negro que defende que a palavra “escrava” ou “escravo”

contém uma determinação que resume o ser humano em coisa. Assim, “pessoa

escravizada” demonstra de forma mais clara que a pessoa está passando uma ação

violenta que não a constitui enquanto ser. Contudo, é a primeira vez que essa
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denominação aparece. No capítulo sobre a participação das pessoas escravizadas

nos engenhos de açúcar a palavra “escravos” é comum, anunciando as diferentes

mãos, ou seja, as diversos profissionais que participam deste processo.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p. 184)

Numa dupla de páginas, a coleção da FDT traz atuações das mulheres

negras do Brasil. Apesar de apresentar as generalizações “os africanos” e “os

trabalhadores”, o texto cita as mulheres para a diferenciação do trabalho em relação

os homens no trecho: “O homem trabalhava como agricultor, carpinteiro, ferreiro,

pescador, pedreiro, carregador e em várias funções. A mulher cultivava a terra,

cuidava dos doentes, colhia e moía cana, lavava, passava, fazia partos, vendia

doces e salgados etc.” (Boulos, 2018, 7° ano, p. 185).

O quadro “Negros transportando carvão e negras vendendo milho”, de

Jena-Baptiste Debret, ilustra a página. Nele, há duas mulheres e uma menina

negras. É interessante o fato de que até mesmo o pintor escolheu um nome para o

quadro, diferenciando o trabalho das mulheres e dos homens. Mesmo que

geralmente não haja preocupação em contemplar as mulheres, se torna cada vez

mais comum a diferenciação quando o assunto é trabalho. Será uma maneira de

reafirmar a força física masculina sobre as mulheres? Na mesma página, na área da
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professora, há um texto de apoio com o título “Camões com dendê”, em que, ao

final, um parágrafo conta sobre a marcante atuação da mulher negra como ama de

leite e criadora. Segundo o texto “...até hoje chamamos o filho mais jovem de caçula

em lugar de ‘benjamin’, como se diz em Portugal.” (Boulos, 2018, 7° ano, p. 185),

além de outros exemplos. Pode-se questionar o porquê desse trecho não fazer parte

do texto principal. Um dos motivos pode ser porque as palavras de uma língua

estejam na esfera cultural da atuação humana. Assim, não se faz questão de trazer

para o foco do tópico, como foi feito com a diferenciação do trabalho.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p. 185)

Na página seguinte, o uso do masculino universal, “os escravizados”, é mais

uma vez utilizado ao invés de “pessoas escravizadas”. A seção “Alimentação e

violência”, dedica-se a expor a alimentação precária e as violências sofridas. Um

dos castigos citados é a máscara de flandres. Abaixo, há duas imagens de

apresentações da banda Didá, no Pelourinho (BA), em Salvador, que utilizou em

1998, réplicas da máscara de flandres. (Boulos, 2018, 7° ano, p. 186).

Em seguida, há uma caixa, deslocada no texto principal “Para saber mais” em

que o mito da negra Anastácia, uma importante figura para a história negra, é

contado. Na área da professora há um texto de apoio com o título “Comida de

escravo de culinária africana”, da historiadora Mary Del Priore. No final do texto, há
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uma citação clara à história das mulheres negras das cidades que vendiam comidas

típicas, desde mingaus, peixes, moquecas, carurus, farinhas, até mesmo carnes e

doces como caldo de cana, pé de moleque e arroz doce. A história das mulheres

negras, nessa página, não está no texto principal que tem um tamanho pequeno,

mas nas imagens, caixas e textos de apoio. Por que um conteúdo tão rico de história

e significados como a de Anastácia e a sua recuperação, cheia de relações com a

atualidade com a banda Didá, não está incluído no texto principal? Por que as

cozinheiras e vendedoras de comidas nas ruas, como ainda acontece hoje em

muitas localidades, não podem fazer parte de um conteúdo obrigatório que deve ser

estudado com atenção?

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p. 186)

Nas páginas 190 e 191 é retratada a história do quilombo dos Palmares.

Nelas, as pessoas são retratadas com plurais masculinos como “escravizados”,

“africanos”, “brancos pobres”, “os palmarinos”, “colonos”, “bandeirante”, “os

poderosos”. Entretanto, há uma imagem representando o cotidiano no Quilombo, na

página 190. Nela, há três mulheres sendo representadas fazendo artesanato. Não

há qualquer citação sobre a atuação das mulheres no Quilombo, elas estão

presentes apenas nessas imagens. Na página 191, Zumbi é citado como o líder do

Quilombo dos Palmares e a principal resistência do quilombo. Contudo, não há
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nenhuma menção às mulheres, nem mesmo Dandara, que possuiu uma forte

atuação no quilombo. Na página, ainda, há uma imagem de uma homenagem a

Zumbi, feita em 2012. Nela, todas as pessoas são homens.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p. 190-191)

A falta de trazer trajetórias como das quilombolas Dandara e Tereza de

Benguela para a narrativas das coleções tem ação direta na formação de identidade

das estudantes negras no Brasil hoje, como aponta Lélia Gonzalez:
Mas cabe aqui uma pergunta: onde é que a mulher negra entra
nesse papo? Será que vamos falar de Dandara ou Luísa Mahin? Não
especialmente. Mas enquanto quilombolas, não há dúvida. É claro
que, aqui, o termo está sendo tomado num sentido mais amplo,
metafórico mesmo. A mulher negra tem sido uma quilombola porque,
graças a ela, podemos dizer que a identidade cultural brasileira
passa necessariamente pelo negro. E, numa primeira aproximação,
podemos afirmar que ela só tem a ver com os dois tipos de
permanência de Zumbi na cabeça da moçada. [...] (Gonzales, 2020,
p. 198)

Já que o capítulo em questão retrata as mulheres, de uma forma ou de outra,

a consequência é a primeira aparição delas nas atividades. Na página 196, o

exercício 4 diz que era comum a existência de comerciantes africanas e as

perguntas são propostas em comparação com a mesma atuação na colônia. Há, em

seguida, uma imagem de Henry Chamberlain e John Clarke intitulada “Uma banca
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do mercado”, de 1819, que retrata quatro mulheres negras.

Porém, se a professora não decidiu compartilhar o texto de apoio com as

estudantes, elas não saberão sobre o que o exercício trata e terão dificuldade em

realizá-lo, pois o tema não foi retratado em nenhum momento na área da aluna. Na

mesma página, há outro texto de apoio com o título “Mulheres comerciantes”, de

Wlamyra R. de Albuquerque e Walter Fraga. Nele, é retratada a força de mulheres

forras e livres que conquistaram sua própria alforria, comparando-a com dinheiro

ganho no comércio de rua, além da atuação marcante como as principais parteiras

do mundo colonial. Este conteúdo rico, deveria estar no texto principal e na área da

estudante, principalmente, pois é comum que as docentes peçam as atividades

como lição de casa e as estudantes utilizam o livro como uma das suas principais

fontes de consulta.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p.196)

Já a coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.138 e 139), abre o

capítulo 8, “Sociedade escravista e cultura afro-brasileira”, com uma grande

imagem, que atravessa ambas as páginas, de baianas fazendo o ritual de Lavagem

do Bonfim, em 2018. No texto ao lado (p. 139), as personagens da época são
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citadas em três momentos. O primeiro diz que ”...a prática das religiões africanas

tornou-se um meio pelo qual os escravizados [...] compartilhavam crenças e valores

e desenvolveram novos laços de amizade”. O segundo diz que: “A fim de evitá-las

[as perseguições] associaram os orixás a divindades católicas com base nas suas

semelhanças”. Até então, mesmo que seja uma atuação com muitas participação

das mulheres escravizadas, não há uma menção direta a elas. Só então, no terceiro

momento, para descrever a imagem, o texto fala que “Trata-se de uma procissão

que culmina na Igreja do Bonfim, em Salvador, onde as baianas despejam águas de

cheiro no adro (terreno murado em frente à Igreja). Se a atuação das mulheres em

relação à religião é marcante, por que não incluí-las em todo o texto?

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.138-139)

Na página 140 da coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018), é exposta

“A dinâmica do comércio de escravizados” com o uso de palavras dominantemente

no masculino plural, como “os africanos escravizados”, “cativos” e “sudaneses”. No

final da página, ao relatar a venda de pessoas escravizadas nos portos é dito que:

“Havia uma procura maior pelos adultos do sexo masculino com idade entre 19 e 35

anos”. Não há, nesse trecho, explicação alguma sobre os motivos da preferência

pelo gênero masculino ou para que fins havia a comercialização de mulheres

africanas. No box, em letras menores “Saiba mais”, há uma linguagem

contemplando as mulheres: “Nos navios negreiros, homens, mulheres e crianças
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eram transportados para a América em péssimas condições de higiene e

segurança”. Também na coleção FTD há a mesma diferenciação (homens, mulheres

e crianças) para tratar o mesmo assunto. Mais do que uma coincidência, pode ser

reflexo da linguagem ao acompanhar a fonte consultada inicialmente.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.140)

Na página 142, a coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018) utiliza

“pessoas” quatro vezes e “seres humanos” uma vez, algo incomum nas passagens

sobre história do Brasil nas coleções analisadas, ainda que plurais masculinos ainda

estejam presentes. Na mesma página há uma obra intitulada “Mercado de escravos

no Rio de Janeiro”, de Augustus Earle, de 1820. Nela, é possível notar a presença

de crianças negras (não há como saber se eram meninos ou meninas), uma mulher

negra segurando uma criança e duas mulheres brancas observando da sacada.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.142)

A seção “O cotidiano dos negros escravizados” da coleção Estudar História

(Braick; Barreto, 2018, p.143), apesar de trazer pronomes masculinos diversas

vezes, traça uma distinção entre os gêneros em três ocasiões. Na primeira, ao tratar

das pessoas nascidas no Brasil e explicar que “[...] muitos eram mestiços, filhos de

homens brancos com mulheres negras escravizadas”. Não há comentários sobre a

violência enfrentada pelas mulheres negras e que muitos desses filhos eram feitos

sem o seu consentimento.

Ainda, não há nenhum apontamento sobre haver situações em que mulheres

brancas engravidaram de homens escravizados. Na segunda ocasião, há uma

diferenciação em relação às roupas utilizadas por homens e mulheres escravizadas:

“As mulheres usavam saias e blusas, enquanto os homens vestiam somente

calças”. A terceira ocasião é a obra de Jean-Baptiste Debret, de 1835, intitulada

“Escravas negras de diferentes nações”. Nela, são retratadas dezesseis mulheres

negras. Há uma conexão da imagem com uma caixa com o título “Explore”, que

contém duas perguntas sobre as diferentes etnias representadas na imagem e do

tipo de trabalho que aquelas mulheres provavelmente praticavam. Ao lado, na “área

da professora”, há as respostas para as perguntas, indicando o formato do rosto de

biotipos das mulheres, que permite compreender de são de etnias diferentes, além
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de provocar a reflexão de que as roupas com as quais foram representadas não

condiz com as roupas de mulheres escravizadas.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.143)

Na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.144) é explorada uma

informação importante sobre o tráfico de mulheres africanas para o Brasil, segundo

o texto: “Apesar de as mulheres africanas serem importadas em menor número em

relação aos homens, ao longo dos anos, a reprodução natural tendeu a equilibrar a

presença de ambos os gêneros na colônia”. Neste trecho é possível saber, pela

primeira vez, sobre a quantidade de mulheres que eram escravizadas nas colônias.

Também é utilizada a palavra “gênero” e não “sexo” para diferenciar homens

e mulheres, demonstrando maior correspondência com as pesquisas de gênero

mais recentes. Na mesma página, há a indicação de que existiram famílias entre as

pessoas escravizadas: “[...] a formação de famílias entre os escravizados não só

existiu de modo relativamente estável, como se caracterizou pela monogamia e pela

organização nuclear (mãe, pai, filho)”. Não há, porém, indícios de outras formações

familiares, que não fossem monogâmicas e heterossexuais. Haveria existido outras

configurações de relações amorosas para além da heteronormatividade? Fazia
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sentido o casamento monogâmico sem a herança? A imagem que ilustra a página

remete ao seu conteúdo. O título da obra de Debret “Casamento de negros

pertencentes a uma família rica”, demonstra um casamento não-oficial realizado por

um padre. Na área da professora, há um trecho enfatizando “O estatuto jurídico dos

filhos de escravizados”, em que as filhas pertenceriam à família do senhor de

engenho de sua mãe. Essa informação possui grande relevância e deveria estar no

texto principal. Ainda assim, é possível perceber que, em comparação à coleção da

FTD, a coleção da Editora Moderna, mesmo pontualmente, traça maiores

diferenciações de gênero em traçar um panorama histórico e, consequentemente,

também possui uma linguagem que contempla as mulheres com maior incidência.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.144)

Nas páginas 145 e 146 da coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018)

todas as palavras do texto principal estão no masculino plural. Na página 145, as

mulheres estão representadas nas imagens. A primeira, a obra “Fuga de escravos”,

de François Auguste Biard, de 1859, retrata mulheres fugindo com crianças. A

segunda, uma fotografia de crianças quilombolas jogando capoeira, de 2015, que

conta com a participação de várias meninas. Já na página 146, a imagem, de 2015,
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é uma apresentação musical em frente à estátua de Zumbi, em que há, sentada no

canto, uma senhora negra vestida de branco. Nessa página é retratada a

importância dos quilombos e do maior deles, o Quilombo dos Palmares, mas, ao

falar do quilombo e do seu líder Zumbi, nenhuma personagem feminina é citada,

como Dandara, assim como na obra FTD.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.145-146)

Nas páginas 148 e 149, na seção “Leitura complementar”, há um texto de

Lorena Telles sobre as ama de leites negras. O texto, com algumas perguntas,

ocupa as duas páginas, retratando o cotidiano difícil e de exploração das amas de

leite, que eram obrigadas muitas vezes a renunciar do cuidado dos próprios filhos,

para dedicar sua vida ao cuidado das crianças brancas. Há também uma imagem

intitulada “Mãe preta”, de Lucílio de Albuquerque, de 1912, que mostra uma ama de

leite amamentando uma criança branca, enquanto olha para o chão, onde está, ao

lado, uma criança negra, provavelmente sua filha. As perguntas da página 149

pedem a relação da imagem com o texto, a reflexão da condição de vida das

escravizadas e as relações com profissionais de hoje, que exercem atividades

remuneradas, com respostas na área da professora. Na página 148, na área da

professora, também há uma sugestão de pesquisa para os estudantes envolvendo

anúncios de aluguel de amas de leite. O conteúdo, questões e atividades são

extremamente pertinentes ao assunto do capítulo e, por isso, não faz sentido



93

deixá-lo deslocado do texto principal. Assim, mesmo que não esteja em uma caixa,

o conteúdo exclusivo sobre as mulheres também não integra o conteúdo principal do

capítulo. Pode acabar, na prática, sendo encarado pelas professoras como um

conteúdo realmente complementar, que não é obrigatório. Mesmo que a coleção da

Moderna possua mais momentos de foco com a história das mulheres em relação a

coleção FTD, ainda assim não está dando a importância isonômica em relação a

história dos homens.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, 6° ano, p.148-149)

Nas atividades do capítulo (Braick; Barreto, 2018, p. 150 e 151), não há

nenhuma atividade com enfoque na história das mulheres. Porém, a obra de Johann

Moritz Rugendas, de 1835, intitulada “Jogo de capoeira ou dança de guerra”, possui

algumas mulheres assistindo aos homens capoeiristas. Mais uma vez, as mulheres

aparecem apenas na imagem.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.150)

3.2.4 A expansão do território e mineração

No capítulo 12 da coleção História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018)

com o título “A formação do território da América Portuguesa”, além do capítulo 9 da

coleção Estudar História: das origens do homem à Era digital (Braick; Barreto,

2018), com o título “Expansão das fronteiras da América Portuguesa”, os assuntos

tratados são os estudos acerca da expansão para o interior, do surgimento da

pecuária, das missões jesuíticas, das bandeiras e da sociedade mineradora.

Sobre a expansão do território e a mineração, ambas as coleções tratam de

forma tradicional sobre o assunto. Nos capítulos, as palavras para se referir às

pessoas são majoritariamente plurais masculinos, sem ser possível precisar se as

mulheres estavam presentes nos acontecimentos ou se haviam mulheres naquele

contexto. Em relação às bandeiras, não haviam mulheres participando das

bandeiras de alguma forma, mesmo que sua atuação não seja como a dos homens,

talvez no cuidado das mulheres indígenas ao machucados dos homens

bandeirantes? Quando os homens bandeirantes apressaram indígenas, eram
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homens ou mulheres? Mais ou homens ou mais mulheres? Quais os motivos para

escolher um gênero ou outro? Em relação às missões jesuíticas, haviam mulheres

que participavam do processo de catequização? Se não, havia alguma proibição

para mulheres participarem da Igreja Católica naquele momento? Haviam mais

homens ou mulheres catequizadas? Os homens jesuítas também tinham por posse

escravas mulheres ou somente escravos homens? Em relação ao desenvolvimento

da agropecuária, as mulheres participavam de alguma maneira da criação de gado?

Quem alimentava os animais? Quem cozinhava nas fazendas? As mulheres

existiam nesse momento?

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.160);
História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p. 220)
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.161);
História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 221)

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.157);
História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 6° ano, p. 223)
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.154);
História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 225)

Ambas as coleções citam as mulheres em dois momentos distintos. A coleção

FTD (p. 229), na caixa “Para refletir”, apresenta um texto genérico sobre as diversas

comunidades de povos que compuseram o Brasil (brasileiras, portuguesas e

indígenas). As mulheres aparecem, nesse caso, para ilustrar cada uma dessas

etnias. Sendo assim, há três fotografias, uma menina indígena, uma mulher

portuguesa e uma mulher negra. Mesmo que em todo o conteúdo do capítulo as

mulheres tenham sido inexistentes, há a tentativa de incluí-las em um texto que não

possui relação direta com a história das mulheres.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 2018, 6° ano, p. 229)

Já na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p. 185), a referência às

mulheres acontece de maneira mais apropriada, já que há uma correlação direta

com o assunto do capítulo. Com o título “Famílias e mulheres nas cidades

mineradoras”, o texto explica a possibilidade, nas sociedades mineradoras, de

compra de alforria pelas pessoas escravizadas e como esse cenário criou condições

para que existissem inúmeras casas chefiadas por mulheres negras. Ao lado, a

caixa “Recapitulando” também traz uma questão sobre o assunto quanto à diferença

entre a condição das mulheres negras, em Minas Gerais, se comparada com as do

Nordeste açucareiro. Na área da professora está a resposta para essa pergunta,

que aponta maior autonomia para as mulheres da área mineradora devido à

complexa formação urbana e social.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.185)

Também na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018), na página

seguinte (p. 186), o texto com o título “Irmandades e ordens terceiras”, traça e

formação e quais as pessoas de participavam das irmandades no início do século

XVIII com palavras no plural masculino: “leigos”, “brancos”, “negros”, “pardos”,

“forros” e “cristãos-novos”. Entretanto, no topo da página, a fotografia, de 2016,

apresenta uma mulher em destaque segurando estandartes do grupo Congado de

São Benedito e Santa Ifigênia.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 6° ano, p.186)

3.3 BRASIL IMPÉRIO

Este subtópico discute os conteúdos sobre a história do Brasil, contidos no

livro do 8º ano do ensino fundamental sobre o processo de Independência do Brasil

e sua consequente monarquia em ambas as coleções, das editoras Moderna e FTD.

Os temas desses materiais versam sobre a chegada da família real portuguesa no

Rio de Janeiro, a Independência do Brasil, o Primeiro Reinado, o Período Regencial

e suas revoltas, o Segundo Reinado, o processo de imigração e a Abolição da

Escravatura.

3.3.1 Chegada da Família Real portuguesa no Brasil e Independência

Na coleção FTD, o capítulo “A chegada da família real e a emancipação

política no Brasil” se inicia com o quadro de Pedro Américo, Independência ou

morte, de 1888, e algumas perguntas sobre a obra. Nem no quadro, nem nas

perguntas, porém, é possível notar questionamentos sobre a presença de mulheres
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naquele momento histórico (Boulos, 2018, 8° ano, p. 120).

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p.120)

Nas páginas 121 e 122 (Boulos), é retratada a vinda da família real para o

Brasil. Segundo o texto, de 10 a 15 mil pessoas desembarcaram no Rio de Janeiro.

Entretanto, não é possível precisar quantas dessas pessoas eram mulheres. Em

cada página há uma imagem ilustrando o momento da saída de Portugal e a

chegada da corte portuguesa à América.

A primeira é uma reprodução de Embarque de D. João, príncipe regente, de

Portugal para o Brasil, de Nicolas-Louis-Albert Delerive (1807), e a segunda obra é

Chegada do príncipe Dom João à Igreja do Rosário, no Rio de Janeiro, de Armando

Martins Viana, de 1937. Em ambas é possível notar a presença de mulheres

embarcando em Portugal e desembarcando no Brasil. Porém, não é feita nenhuma

menção específica a isso, ficando a cargo apenas das imagens essa informação.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018 7° ano, p. 121-122)

Sobre a Insurreição Pernambucana de 1817 (Boulos, 2018, p. 126), o texto

diz que “[...] a população criticava o controle dos portugueses [...]”. Nomes

masculinos são citados como os principais agentes da revolta, como Domingos José

Martins e João Ribeiro, mas não há nenhuma menção a mulheres que possam ter

feito parte do movimento. Na página, há uma imagem intitulada Bênção das

bandeiras da Revolução de 1817, de Antônio Parreiras. Nela, há religiosos e

integrantes da revolução - todos homens. Não há como saber se houve participação

feminina nesse acontecimento histórico.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p. 126-127)

Para explicar sobre a Revolução Liberal do Porto e a pressão política que

ocasionou a Independência do Brasil (Boulos, 2018, p.128-129), são utilizados, além

do plural masculino, personagens masculinos e imagens que mostram apenas

homens. Na página 128, algumas pessoas, como José da Silva Lisboa, apoiavam a

volta de D. João VI para Portugal enquanto outros grupos, dos quais faziam parte

Joaquim Gonçalves Ledo, eram favoráveis a que o Brasil continuasse fazendo parte

do Império português com mais autonomia. Na imagem que ilustra a página, Sessão

das Cortes de Lisboa, inúmeros homens, deputados brasileiros, são representados

ao lado de portugueses. Na página 129, é dito que “d. Pedro recebeu um manifesto

com mais de 8 mil assinaturas pedindo que ficasse no Brasil”. Haveria entre essas

assinaturas a participação de mulheres? Não é possível precisar essa informação.

Em seguida, é descrito o retorno da viagem feita por d. Pedro quando recebe “duas

cartas: uma das Cortes portuguesas e outra de José Bonifácio” e a decisão de d.

Pedro de romper com Portugal e declarar a independência. Ao lado, há uma grande

escultura de José Bonifácio, no centro da cidade de São Paulo. Nenhuma menção a

Leopoldina é feita no texto principal, porém, na “área da professora” há uma

orientação de reforço à algumas informações: “Reforçar que [...] voltava da cidade

paulista de Santos quando recebeu as cartas das Cortes portuguesas

acompanhadas de outras, escritas por sua esposa, Dona Leopoldina, e pelo seu

ministro José Bonifácio”. Em seguida, é descrito os conteúdos das cartas das Cortes
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portuguesas e de José Bonifácio. Não há qualquer descrição sobre as cartas

enviadas por Leopoldina.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p. 128-129)

Na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018), ao retratar a vinda da

família real para o Brasil (p.122), também é dito que “[...] cerca de 10 mil pessoas

embarcaram em Lisboa”, de forma similar à coleção FTD, não sendo possível

precisar se mulheres estavam nas embarcações. Porém, há uma fotografia, de

2008, da escola de samba Mocidade Independente de Padre Miguel, em que é

possível notar a presença de mulheres. Novamente a presença feminina fica a cargo

das imagens.
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Estudar História 18 (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p.122)

Contudo, algo interessante acontece nesta coleção, ao dedicar uma página

(p.125) à população mais pobre com o título “O outro lado da capital”. Ainda que não

tenha a citação direta de mulheres, a página retrata o período joanino “de baixo”,

invertendo a lógica tradicional ao tratar do assunto. A obra que ilustra a página é

Rua Direita do Rio de Janeiro, uma gravura de Johann Moritz Rugendas, de 1835.

Nela, é possível observar poucas mulheres representadas. Ainda que as mulheres

da elite participassem pouco da vida pública, as mulheres mais pobres e

escravizadas faziam parte da paisagem urbana.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p.125)

Sobre a Revolução Pernambucana de 1817, a coleção Estudar História

(Braick; Barreto, 2018, p. 126) utiliza apenas plurais masculinos para retratar as

personagens históricas: “fazendeiros”, “magistrados”, “artesãos”. Não há como saber

se as mulheres estiveram presentes de forma ativa nesse acontecimento. A imagem

que ilustra a página é um painel de azulejos em Recife e representa alguns homens

com vestes de soldados. Assim, reforça a ausência das mulheres neste

acontecimento.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p.126)

Ao retratar a proclamação da Independência, a coleção Estudar História

(Braick; Barreto, 2018, p.129), trata do assunto de forma objetiva e sucinta, citando

apenas “as Cortes portuguesas” e “d. Pedro I”. Não é citada nenhuma outra

personagem, nem Bonifácio, nem Leopoldina. O destaque do texto se dá ao retratar

as guerras de Independência que ocorreram após a Proclamação por d. Pedro.

A Batalha do Jenipapo, que ocorreu no Piauí, foi o exemplo escolhido para

maior desenvolvimento. É dito que “a população sertaneja piauiense [...] enfrentou

as forças portuguesas”, sem menção de mulheres como sujeitas desse processo

histórico. Mas, no final da página, na caixa “Saiba mais”, com o título “Uma mulher

na luta pela independência”, há um texto e uma pintura expondo a trajetória e a

imagem de Maria Quitéria de Jesus Medeiros, mulher que participou, disfarçada de

homem, das tropas que defendiam a Independência.

Na área da professora, o tópico “Ampliando: a força de Maria Quitéria” expõe

um texto da historiadora Maria Aparecida Schumaher sobre a militar baiana. Há

algumas contradições presentes nesse trecho. Primeiro, a coleção executa uma

ação que disse que não faria em sua apresentação no Guia PNLD 2020, pois trouxe

a mulher apenas na caixa separada do texto principal e na área da professora. Esse

conteúdo poderia estar na narrativa central, ao explicitar as tropas que defendiam a
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Independência, e a história de Maria Quitéria seria uma boa referência. Outro ponto

que pode ser questionado é a escolha da personagem para representar as mulheres

da época. Teria relevância, então, apenas a trajetória de mulheres que “venceram” e

“se destacaram” por atuar em posições historicamente masculinas? E as mulheres

que estavam vivendo de acordo com o que se esperava delas? Cozinhando,

trabalhando, costurando. Essas mulheres, a maior parte delas, não merecem

relevância e não devem ser citadas no texto principal? Incluir as mulheres nas

narrativas históricas é o mesmo que escolher alguma, pontualmente, para

exemplificar? Parece quase em um esforço para, de um lado, lembrar que as

mulheres nunca deixaram de existir e, de outro, de que a coleção é, sim,

preocupada com as discussões de gênero na história.

É preciso construir histórias de mulheres que não que sejam uma réplica da

“grande história”, que é masculina, como aponta Marta Gouveia de Oliveira Rovai e

Lívia Nascimento Monteiro:

As histórias femininas, no entanto, não podem ser tratadas como
tema à parte, como acessório de uma história masculina, ou reduzida
a uma “grande história”, em que a diversidade das mulheres seja
sintetizada por uma trajetória única, europeia, branca, heterossexual
e cisgênera. É preciso pensar histórias de mulheres indígenas,
negras, LGBTQIA+s, sem heroificá-las e nem vitimizá-las como
uma condição feminina essencialista, mas entendê-las
enredadas nos processos históricos conflituosos, nas
concretudes das existências individuais e coletivas, sempre em
movimento de transformação. (Rovai; Monteiro, 2020, p. 217).
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p.129)

Na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p. 130), com o título

“Negros e indígenas no fim da colonização”, é traçada a questão da tutela das

pessoas indígenas e da continuação da exploração de mão de obra de pessoas

negras. A obra Sinal de combate, de Debret (1834), ilustra a página com a presença

de um homem indígena em primeiro plano e uma mulher indígena em segundo

plano. A mulher, então, só está presente na imagem, já que o texto traz plurais

masculinos. Não há como saber, a partir do texto, se as mulheres negras

conseguiram comprar suas alforrias mais ou menos que os homens, ou ainda, se as

mulheres indígenas eram tuteladas da mesma forma que os homens indígenas.

Outro fator a ser questionado se esse tópico, o último do capítulo, inclui as

personagens mais marginalizadas da história: negras e indígenas. Seria mais

interessante que essas pessoas fossem incluídas todo o tempo nas narrativas, sem

que pareça uma obrigação, por isso um tópico para tratar delas. Se o objetivo de

fazer um tópico unindo essas agentes históricas era dar destaque, parece ter ficado

também como um assunto opcional, sem relação direta com o que estava sendo

tratado anteriormente.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 7° ano, p.130)

3.3.2 Primeiro Reinado

Na coleção FTD (p. 137-138), ao tratar da aclamação de d. Pedro e das lutas

pela independência, há duas situações que retratam mulheres. A primeira (p.137),

na obra Aclamação de Dom Pedro I, do artista Debret, mesmo que a figura principal

seja masculina, é possível observar Leopoldina e sua filha, que não fazem parte da

narrativa em nenhum momento. A segunda (p.138), no meio do texto principal, ao

citar a Batalha de Jenipapo: “Muitas mulheres trocaram suas joias por armas e

também se engajaram na guerra pela independência”. Neste trecho, não há, de

maneira clara, qual engajamento as mulheres tiveram com estas armas. Foram elas

que utilizaram as armas para atirar ou as entregaram a alguém? Não é possível

precisar esta informação. Esse seria um bom exemplo de como a história das

mulheres poderia fazer parte de um texto. Sem caixas ou deslocamentos, as

mulheres existiam todo o tempo, sendo assim, é mais coerente que sua história seja

trazida também de forma despretensiosa.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 7° ano, p. 138)

Na página 139 (Boulos, 2018), ao tratar do reconhecimento da independência

brasileira, há uma obra intitulada Reconhecimento do Império do Brasil e de sua

independência e com a legenda: “A cena retrata o momento em que o embaixador

inglês Charles Stuart entrega suas credenciais a d. Pedro I, que aparece sentado ao

lado da esposa”. Além de Leopoldina, que não é nomeada na legenda, há a

presença de sua filha Maria II e de uma mulher angelical que escreve, um

contraponto à narrativa do texto que não inclui mulheres em funções públicas ou

escrivãs em nenhum momento.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 139)
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Nas páginas 140, 141 e 142 (Boulos, 2018), ao tratar da primeira constituição

brasileira, diversos plurais masculinos são utilizados. Na imagem da página 140, há

uma representação do fechamento da Assembleia Constituinte, em 1823, com

diversos soldados e outros homens sendo representados. Nela, há uma mulher de

costas com uma criança. Na página 141, ao ser explicitado o conteúdo da

constituição, não há qualquer indício de como estavam situadas as condições de

cidadania de mulheres, negras e indígenas. Assim, traça uma história universal e

chega a dizer que d. Pedro I “[...] nomeou dez pessoas de sua confiança [...]. A

palavra “pessoas”, linguagem agênero pouco utilizada nos materiais, está presente

neste trecho para se referir a homens. Também, na página 142, há uma imagem de

Rugendas com uma caixa em que se pergunta sobre o que é possível dizer sobre a

sociedade do Rio de Janeiro a partir da gravura. Na área da professora, a resposta

dada é de que se pode notar, a partir das vestimentas, uma enorme hierarquização

social. Além disso, na imagem é possível notar diversas mulheres, brancas e

negras, de classes sociais diferentes, convivendo com os homens que estão

presentes na narrativa principal do texto.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p.140-142)

Sobre a Confederação do Equador (Boulos, 2018, p.142-143), os homens são

citados na maior parte do tempo. Entretanto, é possível notar o seguinte trecho

(p.142): “A Confederação contou com a participação de diversos grupos sociais:

proprietários rurais, comerciantes, homens e mulheres livres e pobres, e também os

escravizados”. É certo, a partir desse trecho, compreender que as mulheres livres e

pobres estavam presentes na Confederação do Equador. Porém, não é possível

dizer com certeza se as escravizadas e as proprietárias rurais também estavam

participando deste acontecimento histórico. Na página 143, é possível notar muitos

plurais masculinos como “os grandes proprietários”, “assustados”, “banqueiros”,

“britânicos” e “os rebeldes”. A única menção que poderia contar a presença das

mulheres seria na frase: “[...] matando populares e incendiando casas”. Contudo, o

texto contrasta com a imagem, uma gravura de Rugendas contendo a seguinte

legenda: “Esta gravura de Rugendas provavelmente retrata uma reunião da Junta

Governativa da Confederação do Equador”. Na imagem é possível notar inúmeras

mulheres, sendo assim, se as mulheres estão presentes na imagem, ou seja, em

uma reunião da Junta Governativa da Confederação do Equador, elas também não

deveriam estar, então, no texto que retrata este acontecimento?
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 142-143)

Para explanar sobre a sucessão do trono português e a consequente

abdicação de d. Pedro (Boulos, 2018, p. 145 e 146), são inúmeros os pronomes

masculinos. Contudo, no trecho (p. 145): “[...] renunciou a ser o rei de Portugal em

favor da sua filha, D. Maria da Glória. Mas D. Miguel, irmão de d. Pedro I, deu um

golpe e ocupou o trono da sobrinha, proclamando-se rei de Portugal”, há a citação

da personagem Maria da Glória, filha de d. Pedro e Leopoldina que já havia

aparecido duas vezes em imagens, mas não havia sido citada uma única vez até

então. Além disso, no texto não há a explicação de como D. Miguel deu o golpe e

porque Maria da Glória não chegou ao trono neste momento. Na página 146, ao

retratar o processo que levou à abdicação de d. Pedro I, incluindo a Noite das

Garrafadas, há inúmeros plurais masculinos. Na imagem que ilustra a página, só é

possível precisar a presença de homens. As mulheres não participaram, então,

deste momento histórico?
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 145-146)

Após os conteúdos do capítulo, após as atividades do mesmo, há uma página

intitulada “Leitura e escrita de textos”, uma citação alheia, com o título “Manifesto

das mulheres em Goiânia”. Em seguida, há perguntas sobre este texto. Na área da

professora, além das respostas para as perguntas, há outro texto de apoio da

historiadora Maria de Lourdes Viana Lyra sobre a atuação das mulheres na cena

pública no Brasil imperial. As perguntas são muito interessantes para representar as

lutas contra d. Pedro e mostram a intenção efetiva dessas mulheres de arriscarem

sua vida frente a um conflito. Tanta riqueza de informações históricas que dialogam

profundamente com o capítulo em questão, está localizado no lugar mais distante do

texto principal que poderia estar. Não há sentido em um conteúdo tão rico estar

situado após as leituras complementares e após os exercícios.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p.151)

Na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018) as páginas 134 e 135

abrem o capítulo "Do Primeiro Reinado às Regências" apresentando imagens de

nove mulheres: D. Maria Leopoldina, D. Amélia, Leolinda Daltro, Anita Garibaldi,

Maria Justina do Espírito Santo, Soror Joanna Angélica, Tia Ciata, Ana Neri e Nísia

Floresta Brasileira Augusta. O texto começa com uma espécie de autocrítica ao

explicitar que os conteúdos estudados até então tiveram pouco envolvimento de

mulheres. Em seguida, há um trecho que diz que cabiam às mulheres do período

"[...] exclusivamente as atividades domésticas e os cuidados com os filhos". Na

verdade, não eram todas as mulheres que tinham essa realidade, mas mulheres

mais pobres sempre ocuparam os espaços públicos e as mulheres negras, então,

por tanto tempo escravizadas, só faziam apenas tarefas domésticas. O texto, então,

refere-se às mulheres da classe média e alta do período. No texto, há também uma

certa crítica aos estudos historiográficos que por muito tempo deixaram de lado

figuras femininas. Infelizmente, a coleção, até agora, reforçou esta mesma ideia que

critica.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.134-135)

Das nove mulheres presentes nas imagens, apenas duas são citadas no

texto: Nísia Floresta Brasileira Augusta e Dona Leopoldina. A primeira, branca,

fundou colégios para meninas e escreveu sobre a condição das mulheres. A

segunda, Leopoldina, tinha conhecimentos em política e literatura e ocupava a

chefia do império brasileiro na ausência de seu marido. Além das duas, Anita

Garibaldi é citada durante o capítulo, de maneira rasa, como veremos adiante. As

outras seis mulheres presentes nas imagens, das quais duas são negras, não são

recuperadas em momento algum nos capítulos seguintes. É possível notar, então,

que a presença de tantas mulheres na abertura do capítulo tem a função de ilustrar,

pois causa impacto, cria expectativas e é bonito. Além disso, pode haver a

pretensão de marcar um posicionamento, mesmo que contraditório, de uma vontade

que as autoras não conseguiram corresponder ou cumprir na coleção, como

veremos a seguir.

Nas páginas 136 e 137, ao citar a organização política do Estado brasileiro e

a elaboração da Constituição, apenas pronomes plurais masculinos são utilizados.

Entretanto, as mulheres estão presentes em duas imagens. Na página 136, há uma

obra de Debret feita para pano de boca em razão da coroação de d. Pedro I. Nele, é

possível notar com precisão a presença de uma mulher negra e de uma figura

feminina sentada no trono, representando a monarquia. A monarquia patriarcal e
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hereditária foi representada por uma mulher, ou seja, alguém que nunca iria ocupar

aquele cargo.

Já na página 137, há uma fotografia de duas artistas que fizeram o papel de

d. Pedro e d. Leopoldina na novela Novo Mundo, em 2017. Leopoldina ainda não é

citada no texto, apenas aparece na imagem. Na mesma página, no trecho que traz o

funcionamento da Constituição de 1824, há uma citação das eleições que diz:

“Determinou a eleição dos deputados e senadores pelo voto indireto, censitário e

permitido apenas aos homens livres, maiores de 25 anos de idade.” Assim, é

possível inferir que as mulheres estavam de fora. Mas, e se a palavra “homens”,

neste contexto, estiver se referindo a pessoas, como já aconteceu em outros trechos

da coleção? Nesse caso, a linguagem é ineficaz, pois não é clara e objetiva.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.136-137)

Na página 138, há uma seção destinada a “Negros, mulheres e indígenas na

Constituição”. Este trecho não está na última página do capítulo, mas ainda assim é

a última página a tratar do assunto “Constituição”. Nele, são colocados de uma só

vez todas as pessoas marginalizadas da política: homens brancos pobres, pessoas

negras, pessoas indígenas e mulheres. Contudo, é possível notar a falta de

diferenciação entre as mulheres brancas, as mulheres negras e as mulheres

indígenas, como é possível ver no trecho a seguir:
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Quanto às mulheres, apesar de não haver um impedimento legal ao
voto feminino, as mulheres eram vistas como intelectualmente
inferiores aos homens e, por isso, estavam impedidas de votar e se
candidatar a cargos políticos. Já os indígenas não eram
considerados cidadãos nem mesmo brasileiros, tanto que não foram
nem mencionados na Constituição de 1924. Assim, estavam
totalmente excluídos da sociedade imperial do Brasil. (Braick; Barreto,
2018, p.138)

Na página 141, da coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018), o texto

com o título “Crise política e abdicação” expõe o falecimento de d. João VI e a

consequente crise política. O trecho que contempla os acontecimentos que acabam

com a abdicação de d. Pedro ao trono brasileiro diz o seguinte:
Para solucionar a situação, o imperador abdicou do trono de Portugal
em favor de sua filha, Maria da Glória. Como ela ainda era menor de
idade, D. Miguel, irmão de Dom Pedro, governaria até que Maria
atingisse a maioridade. Contudo, D. Miguel usurpou o trono e se
autoproclamou rei, dando início a uma guerra civil que gerou novos
gastos militares para o Brasil. (Braick; Barreto, 2018, p. 141)

É possível perceber, em comparação com a coleção FTD, que há uma melhor

explicação dos motivos que levaram Maria da Glória a não conseguir conquistar o

trono português. Ainda assim, não há indícios de que d. Pedro tinha uma filha em

nenhum momento anterior a este, nem mesmo nas imagens, como ocorreu com a

coleção FTD.

3.3.3 Período Regencial

Na coleção FTD, o período regencial é contado de forma predominantemente

masculina desde os impasses para os governos que controlaram a Regência, as

decisões políticas, como o Ato Adicional de 1834, até as rebeliões. A Cabanagem, a

guerra das Farrapas, a Revolta das Malês, a Sabinada e a Balaiada são elencadas

com pronomes, imagens e plurais masculinos no texto principal. Como é possível

notar a seguir:
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 158-159)

Há, no entanto, duas exceções ao tratar da Farroupilha e da Revolta das

Malês. Na primeira, mesmo que os homens sejam os sujeitos históricos de toda a

narrativa principal, há uma imagem (p. 161) que retrata a comemoração da Semana

da Farroupilha, em Porto Alegre, em 2016. Dentre os homens que estão desfilando

com seus cavalos, é possível observar uma mulher segurando uma bandeira.

Ainda sobre o mesmo assunto (p. 162), em uma caixa deslocada do texto

principal com o título “Para refletir”, na cor rosa, está o texto tratando de Anita

Garibaldi e sua participação na Farroupilha e na unificação da Itália. Na página,

também há uma fotografia de Anita, além de uma estátua erguida em sua

homenagem, na Itália. Abaixo, três perguntas são feitas sobre a personagem e a

participação das mulheres na história. Na área da professora, além das respostas

para as perguntas, está um texto de apoio com mais informações sobre Anita. Ainda

que dê destaque para a trajetória feminina, não há sentido elencar em uma caixa

separada do texto principal a trajetória de alguém, já que o mesmo não costuma

acontecer com sujeitos históricos masculinos. Há momentos específicos em que a

trajetória das mulheres é recuperada, uma forma de redenção por terem sido

excluídas da maior parte da narrativa histórica.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p.161-162)

A segunda exceção está na Revolta das Malês. Nesta, porém, a presença se

dá apenas nas imagens das páginas 163 e 165. A primeira imagem possui a

legenda “Entre os africanos trazidos para o Brasil havia líderes religiosos, políticos e

militares, e até mesmo reis, a exemplo do rei de Gezo, que se vê na imagem, à

frente”. Atrás do rei Gezo está uma mulher descalça, que não é citada na legenda. A

segunda imagem, presente na página 165, apresenta a seguinte legenda: “Em

primeiro plano, Auguste Amaral, presidente da Associação dos Retornados

Brasileiros, assiste à missa de Nosso Senhor do Bonfim na Igreja de São Francisco

Xavier, em Porto Novo, Benim, 2011”. Nela, é possível ver a presença de inúmeras

mulheres assistindo à missa. Provavelmente, faziam parte da associação de

retornadas. Em ambos os casos, as mulheres só estão presentes nas imagens.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 164-165)

Na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018), para tratar do período

regencial, suas agentes políticas e as medidas de punição e políticas tomadas pelo

governo como o Ato Adicional de 1834, a linguagem é masculina e não fala sobre

mulheres, embora elas apareçam em duas imagens. Na página 143, que trata das

medidas de alteração do Código Criminal da época, há uma gravura intitulada A

negra acusada de roubo, de Paul Harro-Harring, de 1840. Nela, um homem está em

pé, com os braços cruzados, e parece confrontar a mulher negra que está no chão

mostrando seus pertences. Também é possível observar outras mulheres

observando a cena. Já na página 144, que trata do Ato Adicional de 1834, há uma

gravura intitulada Cena de mercado (quitandeiras), de Frederico Guilherme Briggs,

de 1845, com a seguinte legenda: “O Ato Adicional não alterou o cotidiano da maior

parte da população do país”. As mulheres, quitandeiras, presentes na imagem,

estão ali apenas para ilustrar a página, já que não são incluídas no texto principal.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.143-144)

Sobre as revoltas regenciais, a coleção Estudar História (Braick; Barreto,

2018) trata das rusgas cuiabanas, da Cabanagem, das Malês e da Farroupilha.

Ainda que os textos tenham sido compostos majoritariamente por uma linguagem

masculina, há a inclusão de mulheres no texto principal e em imagens em duas

situações. Na primeira, ao tratar da Revolta das Malês (p.149), há o seguinte trecho:
Os rebeldes malês lutavam contra a escravidão e contra a conversão
forçada ao catolicismo. Entre eles, destacou-se a escrava Luiza
Mahin, que fazia reuniões dos revoltosos em sua casa e, por ser
vendedora de quitutes, recebia e entregava bilhetes entre os malês.
A intenção dos insurretos de acabar com todos os católicos, fossem
eles negros, mestiços ou brancos, divulgadas pelas autoridades, não
foi confirmado pelos registros disponíveis para pesquisa (Autoras, p.
149, 2018).

Além de Luiza Mahin, outra personagem é citada para recuperar uma certa

memória histórica das mulheres. Ao tratar da revolta das farrapas (p. 150), Anita

Garibaldi aparece de três maneiras. A primeira, em uma gravura que tem destaque

na página. A segunda, em um trecho, após citar o seu marido, sem nenhuma

informação precisa da atuação de Anita: “Em Laguna, Garibaldi conheceu Anita, que

se uniu a ele como companheira e revolucionária. A terceira, na área da professora,

há um pequeno texto com o título “Giuseppe e Anita Garibaldi”, que diz: “Giuseppe e

Anita Garibaldi ficaram conhecidos como ‘heróis de dois mundos’. Juntos, eles
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lutaram pelos ideais democráticos e republicanos do sul do Brasil e no Uruguai e,

em 1848, rumaram para a Europa, onde participaram das lutas pela unificação

italiana”. É possível notar que a trajetória de Anita é completamente atrelada à de

seu marido que, diferente dela, tem sua atuação explicitada com maiores detalhes.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.150)

Na página 152, ao tratar do golpe da maioridade, há uma obra de Montreux

intitulada Ato da coroação de D. Pedro II. Nela, há algumas mulheres ao fundo, no

mezanino, assistindo de longe à coroação. Na página 153, ao tratar da cultura

afro-brasileira, na última página de conteúdos do capítulo, são citadas diversas

manifestações culturais como a capoeira, o jongo e as congadas. Não há como

saber sobre a participação das mulheres a partir do texto, mas há uma imagem

intitulada Coleta para a manutenção da Igreja do Rosário, de Debret, em que estão

algumas mulheres.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.152-153)

3.3.4 Segundo Reinado

A coleção FTD, para retratar o início do Segundo Reinado, a partir do golpe

da maioridade, as primeiras eleições e a revolução praieira, segue uma linha

tradicional, com linguagem masculina e ausência de personagens femininas. Na

página 181, ao explicitar a Revolução Praieira, é possível notar, por exemplo, um

trecho que fazia parte do Manifesto ao Mundo, em que se pedia “O voto livre e

universal do povo brasileiro”. Entretanto, não há mais detalhes se essa

universalidade contemplava as mulheres, um ponto importante a ser especificado.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p.181)

Na página 182, ao citar o malabarismo de d. Pedro II e sua utilização do

poder moderador, há uma charge de 1878, de autoria de Cândido de Aragonez. Em

seguida, há seis perguntas sobre o assunto e a imagem. Na área da professora se

encontram as respostas para as questões. A questão "b" pergunta: "Quem ou o que

os personagens montados a cavalo representam?". A resposta é: "Eles representam

os dois principais partidos do Segundo Reinado: o Liberal (a mulher) e o

Conservador (o homem). Já a questão "c" pergunta: "Quem será essa mulher idosa

de vestido longo e chapéu igual ao de Napoleão Bonaparte?". A resposta é: "É a

‘diplomacia’ de d. Pedro II. Seu sorriso é interesseiro e maldoso. O artista a

desenhou como uma mulher envelhecida, tal como a política que representa. No

vestido dela se lê ‘diplomacia". Essa página traz um ótimo exemplo da ausência das

mulheres. Mesmo que haja a palavra "mulher" na página e que elas estejam

presentes na charge, as figuras não representam mulheres, personagens e sujeitas

históricas, mas simbolizam o significado do liberalismo e da diplomacia.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 182)

Ao tratar da economia no Segundo Reinado, passando pela grande produção

de café, o mercado interno, as indústrias, a criação de ferrovias e a pressão inglesa

para o fim do tráfico negreiro, não há qualquer citação a mulheres nem imagens que

as representem. É como se elas tivessem deixado de existir. A partir da página 186,

em que se expõe, por exemplo, a criação de indústrias como companhias de

iluminação, gás e seguro, bancos, empresas de mineração e transportes urbanos.

Nenhuma mulher trabalhou nestes espaços? E as escravizadas, com que estavam

trabalhando no período?
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 186)

Ao citar a Lei Eusébio de Queirós, a Lei de Terras e a imigração européia, há

uma clássica imagem intitulada A redenção de Cam, de Modesto Brocos y Gomez,

de 1895, muito comumente utilizada para exemplificar de que maneira se deu a

política de branqueamento, no Brasil, a partir de ideias racistas. Na imagem, a

suposta avó negra de pele retinta agradece aos céus pela vinda de uma criança

branca, que está sentada no colo de sua suposta mãe, negra de pele clara. Ao lado,

um homem branco observa a criança. Na área da professora, um texto de Rosely

Gomes Costa é citado ao analisar a pintura, mas a responsabilidade das mulheres

negras em branquear a sociedade não é citada. No texto, as palavras estão todas

no plural masculino: "os escravos", "trabalhadores livres", "os brancos", "os negros",

"os mestiços".
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p.191)

Para explicar a Guerra do Paraguai, a coleção dedica quatro páginas, três

delas sem a inclusão de mulheres. Na quarta, a última página do capítulo, há uma

caixa na cor rosa, deslocada no texto principal, intitulada "Para refletir". Nela há um

trecho contando sobre Antonia Alves Feitosa, mulher que se disfarçou de homem e

se alistou como uma Voluntária da Pátria. Ao lado do texto, uma fotografia de

Antonia ilustra a página. Embaixo, há a segunda pergunta: "Alguns jornais da época

reprovaram a atitude de Jovita. O que isso nos leva a pensar?". A resposta, na área

da professora, diz: "Resposta pessoal. O texto ajuda a refletir sobre a condição

feminina na época". Seria então a condição feminina da época se fazer de homem

para se alistar e ser reprovada pelos jornais da cidade? A provocação, apesar de

potente, acaba sendo pouco feliz no resgate da história das mulheres. Por que este

trecho não está junto do texto principal em que são citadas outras pessoas que

foram voluntárias da pátria? Por que não há nada sobre as mulheres que ficaram

enquanto seus maridos foram para a guerra?
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 195)

A coleção FTD separa os conteúdos sobre o Segundo Império em dois

capítulos. No capítulo 12 é retratada a Abolição, imigração e indigenismo no Império.

Nele, a maior parte das palavras estão em linguagem masculina plural. As mulheres,

por exemplo, só aparecem nas imagens. Nas páginas 203 e 204, por exemplo, há

uma pintura de Pedro Weingärtner, de 1893, em que, no centro, estão duas

mulheres e uma criança. Já, na página 204, que trata da Abolição e resistência das

pessoas escravizadas, há uma fotografia de 2015 retratando um jogo de capoeira

em que é possível observar algumas crianças e, entre elas, algumas meninas.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 203-204)

Para tratar da do movimento abolicionista, a coleção FTD elenca alguns

"Homens de luta", título do texto que está em uma caixa, no item "Para saber mais",

situado deslocado do texto principal na cor rosa. Nele são descritas algumas

personagens que lutaram pela Abolição, entre elas, André Rebouças, José do

Patrocínio, Luís Gama, Joaquim Aurélio Barreto e Nabuco de Araújo, todos homens.

Na área da professora, há um texto de Walmyra Albuquerque em que há uma

referência a Maria Firmina dos Reis, mulher negra, letrada e escritora maranhense,

que também agiu e defendeu a libertação dos escravos no Maranhão através da

escrita de duas obras que expunham a brutalidade do cativeiro. Não há motivos para

que esta personagem histórica tão importante não esteja listada junto com outros

homens. Seria porque o título do texto é "homem de luta", e não "pessoas de luta"?

O que faz com que esta mulher esteja referenciada na área da professora, mas não

seja citada como uma personagem histórica importante em nenhum momento do

texto?
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 206)

Para tratar das leis, em contraposição à realidade, que vagarosamente levaria

à abolição da escravatura, a coleção FTD trata da Lei do Ventre Livre (p.208). O

texto diz que as filhas de mãe escrava, nascidas a partir daquela data, seriam

consideradas livres. Entretanto, no restante do texto são usadas palavras no

masculino plural, como "os escravos", "os ex-escravos" e "escravizados". Não há

nenhum outro detalhe específico sobre a condição das mulheres negras, que foram

as mais afetadas por essa lei, e de que maneira elas lidaram com a situação. Além

disso, na área da professora, há um texto intitulado "Pelos bons serviços que me

tem prestado", de Flaviane Ribeiro Nascimento, que trata da realidade após a Lei do

Ventre Livre. No texto da autora é possível observar que a linguagem empregada

tenta ser igualitária entre os gêneros ao empregar palavras da seguinte forma:

"escravizadas/os", "ao/à proprietário/a", "os/as escravizados/as". Este é um exemplo

da tentativa de uma linguagem que contemple todas as personagens históricas,

mulheres e homens, mas que não ocorre de forma alguma no texto principal da

coleção.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p.208)

Na coleção FTD, na página 210, ao tratar da Lei Áurea, as palavras utilizadas

estão no plural masculino: "os empregados", "os libertos". Na área da professora, há

o seguinte trecho: "Nesse contexto era, muitas vezes, a mulher negra que garantia a

sobrevivência da família cozinhando, lavando e passando para particulares". Essa

informação possui grande relevância, pois escancara a falta de emprego da

população negra recém-liberta, já que as principais ocupações eram destinadas a

população europeia. Consequentemente, a responsabilidade de manter a família

passou para as mulheres negras. Porém, essa informação, tão relevante, não

aparece no texto principal, mas apenas na aba "Encaminhamento", na área da

professora.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 210)

Para falar da resistência negra no contexto do pós-abolição, uma importante

figura histórica é citada: a Tia Ciata ou Hilária Batista de Almeida. Segundo o texto:
Sua casa era frequentada por sambistas humildes, músicos
talentosos e também por homens ricos e poderosos. Em uma roda
de samba ocorrida na casa dela, foi criado o primeiro samba gravado
em disco, "Pelo telefone", composto por Donga e Mario de Almeida.

Em seguida, há também informações sobre Pixinguinha e uma grande foto do

artista ilustra a página. Ainda outra mulher é citada: Chiquinha Gonzaga, mas sem

nenhuma informação aprofundada sobre ela. Além da imagem de Pixinguinha, a

imagem da Tia Ciata ou de Chiquinha Gonzaga poderiam ilustrar a página devido à

importância que essas personagens têm no contexto em questão.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 211)

Na página 213 (Boulos), na área da professora, há uma proposta de um "Júri

simulado". Nela, há duas palavras no masculino, "professor" e "alunos", que não

costumam aparecer na área da professora desta coleção. O texto afirma:

"Professor: os alunos poderão assumir papéis como advogados de defesa,

promotores, testemunhas, juízes, entre outros. Cabe ao professor mediar e estimular

os alunos a pesquisarem sobre o tema em livros, revistas, jornais e sites confiáveis".

Não há qualquer indício do porquê a coleção utilizou tais pronomes nesse contexto

quando havia o feito até então.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 213)

Ao tratar da imigração, a coleção FTD traz apenas palavras ou masculino

como "europeus", "alemães", "suíços", "artesãos", "italianos", "poloneses". As

mulheres aparecem em imagens. Na página 215, a obra A colheita, de 1903, de

Antonio Ferrigno, retrata pessoas trabalhando em uma lavoura. Nela, é possível

observar a presença de inúmeras trabalhadoras. Já na página 216, é retratada uma

mulher descendente de imigrantes italianos, colhendo uvas para produção de vinho,

em 2017. Na página 217, há uma imagem representando o festival da Festa do

Vinho, em Bento Gonçalves. Nela, também é possível observar várias mulheres

participando da dança. As mulheres só estão presentes nas imagens e não fazem

parte do texto principal nas 4 páginas que tratam do assunto.



137

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 217)

Já na página 218, para retratar o romantismo, não há nenhum conteúdo

tratando especificamente das mulheres. Há uma imagem intitulada Iracema,

personagem da obra de José Alencar. No trecho, seria importante trazer a condição

das mulheres indígenas e da relativização das violências sofridas por elas nas obras

do Romantismo. Na página seguinte, na área da professora, há uma continuação de

um texto que trata da vida das crianças libertas do Império a partir da Lei do Ventre

Livre. Em certo trecho, o texto diz: "No espaço doméstico, meninos e, sobretudo,

meninas, desempenhavam toda sorte de tarefas servir à mesa, varrer, costurar, [...]

tudo aquilo, enfim, que seus braços de força modestas podem suportar e, não raro,

até mais que isso". Um texto tão importante está situado ainda após o término dos

conteúdos já nas atividades. Nele, além de trazer as crianças que não são

geralmente citadas nos textos de livros didáticos, também traz a questão das

meninas, sobretudo por serem a mão-de-obra mais barata da época, até mais

barata do que as pessoas escravizadas adultas. Essa informação relevante fica à

margem da história e narrativa principal.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p. 218-219)

Já a coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018), para iniciar o capítulo 8

(p.156-167), intitulado "O Segundo Reinado", utiliza-se uma grande imagem

contendo oito mulheres negras em um ensaio fotográfico para o projeto Pérolas

Negras, que tem o objetivo de valorizar a beleza negra. Ao lado, um texto trata de

questionar a associação das pessoas negras à selvageria, a insubordinação e a

importância de admirar a beleza negra.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.156-157)

Em todo o capítulo, ao retratar o segundo reinado, a linguagem utilizada é

plural masculino. As mulheres estão presentes somente nas imagens. Em nenhum

momento o nome de uma personagem feminina é citada para tratar da política do

Segundo Reinado, da Lei de Terras, de 1850, da política indigenista do Segundo

Reinado, da Guerra do Paraguai, do café, da expansão ferroviária e urbana e do fim

do tráfico negreiro. As mulheres estão presentes em muitas imagens. A primeira,

uma charge presente na página 159 de Cândido Aragonez de Faria, a mesma

existente na coleção FTD, em que há duas mulheres representando, não

personagens históricas femininas, mas a diplomacia e o liberalismo (ainda que isso

não esteja citado em lugar algum).

Na página 160, ao tratar da política indigenista, há uma fotografia de indígena

do alto do Amazonas em que é possível notar a presença de mulheres indígenas.

Na página 162, ao tratar do desenvolvimento e do desfecho da Guerra do Paraguai,

há uma pintura representando uma mulher intitulada A paraguaia, de Juan Manuel

Blanes, de 1879. Na página 163, ao citar o Império do café, há uma fotografia de

pessoas escravizadas na colheita de café, no Vale do Paraíba, em 1882. Nela, é

possível observar a presença de mulheres negras, mesmo que não estejam citadas

citadas em nenhum momento nem na legenda, nem no texto. Na página 167, há

uma fotografia ilustrando a página que trata do fim do tráfico negreiro. Na imagem,

há uma senhora na liteira e dois escravos homens ao lado. Há um grande contraste

da linguagem masculina em relação às imagens que representam mulheres. Este é

o capítulo da coleção da Moderna em que as mulheres menos aparecem no texto e

narrativas principais, contrariando a intenção das autoras.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.159-160)

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.162-163)
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.167)

Ao tratar do lento o fim da escravidão e citar a Lei do Ventre Livre (p.169,

FTD), é utilizada a linguagem feminina para se referir a "escravas" para citar a Lei.

Além disso, na mesma página, há uma imagem com o nome de Lei

Saraiva-Cotegipe e o trem abolicionista, de Angelo Agostini, publicada em 1867, em

que há a figura de dois homens em cima de uma mula, puxando uma mulher

escravizada enquanto ao fundo algumas pessoas escravizadas tentam embarcar em

um trem que representa o abolicionismo. Não há aqui, da mesma forma que está

coleção FTD, detalhes sobre a vivência das mulheres negras que conviveram com a

lei do ventre livre.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.169)

Na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018) não há mulher alguma ao

tratar do trabalho livre no Brasil, das transformações do Brasil imperial, dos

contrastes sociais e culturais, da construção da identidade nacional, do fim da

monarquia no Brasil e do legado e a supressão da escravidão. Muito e novamente,

as mulheres estão presentes apenas em algumas imagens. Na página 170, ao tratar

do trabalho livre no Brasil, há uma imagem em que estão presentes um professor

homem e alunos meninos, imigrantes da escola alemã de Rio Claro, no estado de

São Paulo, em 1900. Na imagem, é possível ver que existem apenas meninos. Não

há nenhum trecho do texto que exponha a exclusão das mulheres imigrantes das

escolas. Na página 172, há uma fotografia de Dom Pedro II visitando as pirâmides

de Gizé e a grande esfinge, no Egito, em 1871. Na imagem, é possível notar a

presença de algumas mulheres, mas não há indicação na legenda sobre quem eram

elas. Na página 173 é possível observar uma pintura de José Maria de Medeiros,

intitulada Iracema, de 1884. Não há nenhum trecho, assim como acontece na

coleção FTD, que demonstre a romantização da violência exercida contra as

mulheres indígenas. Na mesma página, na área da professora, há uma seção

intitulada "Recapitulando", que trata da Lei do Vente Livre e diz: "Ela [a lei do ventre

livre] também estabelecia que essas crianças seriam criadas pelos senhores de
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suas mães [...]". Porém, a criação de uma criança provavelmente ficaria a cargo da

esposa do senhor, ou ainda, de outras mulheres escravizadas, e não dele próprio.

Na página 174, que trata do fim da Monarquia no Brasil, há uma imagem da

família imperial, em Petrópolis, de 1889. Nela, é possível notar a presença de duas

mulheres. Na página 175, que trata do legado e a superação da escravidão e fala

das políticas públicas reparatórias e afirmativas, como a lei de cotas, há duas

imagens de mulheres ilustrando a imagem, as estudantes Lívia Teodoro e Talita

Barreto. Não há, entretanto, no texto, qualquer diferenciação no acesso à educação

entre homens e mulheres, brancas ou negras.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.170)
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p.172-173)

3.4 BRASIL REPÚBLICA

Este subtópico discute os conteúdos presentes nos livros do 9º ano do Ensino

Fundamental, de ambas as coleções, sobre o período republicano do Brasil e a luta

pela democracia. Os temas desses materiais versam sobre o golpe que instaurou a

República, em 1889, a Primeira República, a Era Vargas, o período entre ditaduras,

a Ditadura Militar e o processo de redemocratização até o golpe de 2016 (Boulos,

2018) e o governo Temer (Braick; Barreto, 2018).

3.4.1 Primeira República

Na coleção História, sociedade & cidadania não há qualquer menção à

presença de personagens históricas femininas na Proclamação da República e

seus desdobramentos. Apesar disso, no quadro “Saiba mais” (Boulos, 2018, 9° ano,

p. 10), que trata do positivismo, há uma imagem intitulada A pátria, de Pedro Bruno,

de 1919. Nela, é possível observar a presença de mulheres e crianças costurando e

abraçando a bandeira do Brasil. Ao lado da imagem, estão algumas perguntas

relacionando o positivismo ao quadro. Na área da professora estão as respostas

para essas perguntas, que enfatizam a exaltação à bandeira e à pátria. Entretanto,

nesse caso, o foco principal da imagem não é retratar historicamente as mulheres
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daquele período, mas dar ênfase à bandeira.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 10)

Em outras duas situações, na mesma coleção, apesar de não serem

mencionadas no texto principal, que trata do início da República, dos primeiros

governos republicanos e da constituição de 1891, mulheres estão presentes em

duas imagens. Na primeira (Boulos, 2018, 9° ano, p.11), intitulada A República, a

tela de Manuel Lopes Rodrigues, de 1896, vê-se uma mulher branca com os louros

da vitória. Todavia, essa mulher não está ali para representar, de maneira alguma,

todas as mulheres que viveram na época da luta pela República no Brasil, mas

como símbolo da própria República.
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Na segunda imagem (Boulos, 2018, 9° ano, p. 13) acontece o mesmo, agora,

com uma charge. Nela, há diversos deputados constituintes, homens, discutindo a

primeira Constituição da República. Em volta da Constituição, algumas mulheres

brancas observam o grande livro no centro da imagem. Entretanto, como se lê na

legenda, aquelas figuras femininas representam os estados federativos da

República. Em ambas as situações, portanto, as mulheres estão representando

conceitos, e não a si próprias, numa espécie de desumanização, enquanto suas

trajetórias permanecem inexistentes.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p.11 e 13)

Também é inexistente, no livro da FTD, de autoria de Alfredo Boulos, a

presença de mulheres para tratar da dominação das oligarquias, do coronelismo, da

política dos governadores, chamada de "Café com leite", da modernização e

urbanização, da imigração no Brasil, da Guerra de Canudos, da Guerra do

Contestado, da modernização do Rio de Janeiro na Belle Époque e da Revolta da

Vacina. Contudo, o texto "Industrialização e operários na Primeira República"

(Boulos, 2018, 9° ano, p. 23) é ilustrado com uma imagem e a seguinte legenda:

"Conde Francesco Matarazzo, ao centro e sentado, com a família. c.1910". É

possível notar a presença de inúmeras mulheres brancas, provavelmente familiares

de Matarazzo.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 23)

Ao tratar do movimento operário, as palavras no plural masculino são comuns

na coleção FTD: "os operários", "os trabalhadores", "os anarquistas", "os brasileiros"

e "estrangeiros". Porém, há um texto que cita mulheres ao tratar do 1º Congresso

Operário Brasileiro, ocorrido em 1906. O trecho diz o seguinte: "Esse Congresso foi

conduzido, principalmente, por lideranças anarquistas e decidiu lutar pela jornada de

oito horas de trabalho e pela regulamentação do trabalho feminino" (Boulos, 2018,

9° ano, p. 35). Na mesma página, há uma imagem com a legenda no masculino

plural: "Trabalhadores em frente a uma fábrica têxtil na Mooca, em São Paulo, SP,

no início do século XX". Ainda que a legenda traga a palavra no masculino,

"trabalhadores", é possível observar inúmeras mulheres na fotografia, já que elas

muitas vezes estavam em maioria, como trabalhadoras, principalmente na indústria

têxtil.

Na página seguinte, ao tratar da greve de 1917, que desencadeou a morte do

operário José Martinez, há, entre outros itens, as exigências da greve: "abolição do
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trabalho noturno para mulheres e menores de 18 anos" (Boulos, 2018, 9° ano, p.36).

Até aqui, não há como precisar a quantidade de mulheres em relação à de homens

que trabalhavam nas indústrias no país, pois a presença feminina foi representada

apenas nas imagens. Todavia, ainda na página 36, na área da professora, um texto

da autoria do historiador Cláudio Batalha, apesar do título: "Os trabalhadores das

fábricas", no masculino, trata dessa diferenciação. O texto afirma que existiam muito

mais homens que mulheres trabalhando na classe operária durante a Primeira

República. Entretanto, também destaca que a mão de obra feminina era muito

significativa nos ramos têxtil e de vestuário, chegando a ser majoritária em alguns

lugares. Expõe, assim, a sub-representatividade das mulheres nos movimentos

sindicais e em outras organizações. O texto fala também das uniões de costureiras

surgidas em 1919, no Rio de Janeiro e em São Paulo. Esse movimento de mulheres

poderia estar no texto principal, e não no final de um texto de apoio na área da

professora.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 35-36)

Mais adiante, ao tratar do movimento modernista, o livro da coleção História,

sociedade & cidadania cita diversos artistas homens e uma única mulher, a pintora

Anita Malfatti. A página é ilustrada pela reprodução do quadro A Cuca, da pintora

Tarsila do Amaral, que não é mencionada em momento algum no texto principal. Na
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área da professora, no item "Encaminhamento", há uma sugestão de

aprofundamento do assunto com links de um texto e uma entrevista que tratam

sobre Tarsila do Amaral. Há também um texto de apoio com uma citação de

Abaporu, a obra mais conhecida de Tarsila do Amaral (Boulos, 2018, 9° ano, p. 37).

Não há razão para inserir inúmeras obras de Tarsila em diversas páginas sem que a

artista seja citada no texto principal como uma integrante importante do movimento

modernista brasileiro, ainda que não tenha participado da Semana de Arte Moderna,

em 1922.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 37-38)

Já a coleção Estudar História, da Moderna, inicia a unidade I "Brasil e o

mundo na aurora do século XX" com uma imagem que perpassa uma dupla de

páginas. Na fotografia da Rua da Assembleia, na cidade do Rio de Janeiro, 1920, é

possível notar a presença de inúmeras mulheres (Braick; Barreto, 2018, 9° ano,

p.10-11).
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Estudar História Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.10-11)

Para tratar da Proclamação da República, o livro da Editora Moderna utilizou

uma imagem intitulada Alegoria à Proclamação da República e à partida da família

imperial, do fim do século XIX (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 14). Nela, é possível

ver uma mulher branca sentada no trono com um pergaminho em suas mãos.

Porém, como já aconteceu anteriormente, a mulher não está representando uma

sujeita histórica do período; é apenas um símbolo para representar um conceito, a

República.

Entretanto, no canto inferior direito da imagem, é possível notar uma mulher

negra escravizada com crianças. Ela, sim, é uma personagem histórica real do

período. Ao lado da imagem, há duas perguntas sobre os símbolos da Monarquia e

da República e sobre as mulheres negras e as crianças presentes na imagem. Na

área da professora estão as respostas para essas perguntas confirmando que a

figura feminina é uma alegoria da República e que a presença da mulher negra, no

canto da imagem, evidencia que, mesmo o sistema político brasileiro tendo mudado,

não houve qualquer alteração nos fundamentos econômicos e sociais do Brasil da

época.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.14)

Ao citar a Constituição de 1891, diferente da coleção da FTD, as autoras de

Estudar História fazem uma citação direta à participação das mulheres no processo.

O texto diz: "A Constituição não fazia referência ao voto feminino; porém, pela

tradição, as mulheres estavam impedidas de votar." (Braick; Barreto, 2018, 9° ano,

p. 15). Na mesma página, ao tratar da crise do Encilhamento, há uma charge de

Ivan Coutinho em que se vê uma corrida de homens em cima de cavalos, que

buscam a linha de chegada onde está inscrita a palavra "lucro" e, na plateia, uma

figura feminina assiste à corrida. Na página seguinte, no quadro "Recapitulando", há

uma pergunta que, novamente, enfatiza a Constituição republicana e questiona:

"Quais foram as principais medidas estabelecidas na primeira Constituição

republicana do Brasil?" (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 16). Na área da professora,

além de outras medidas tomadas pela Constituição, é mencionada, novamente, a

tradição de exclusão das mulheres na política.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.15-16)

Porém, não há qualquer menção às mulheres ao tratar das oligarquias no

poder, da política dos governadores, do coronelismo, dos currais eleitorais, da

Guerra de Canudos, do cangaço, da Guerra do Contestado, do tenentismo, da

Coluna Prestes e da questão indígena. Há apenas uma fotografia com a seguinte

legenda: "Lampião e sua esposa, Maria Bonita, em 1936" (Braick; Barreto, 2018, 9°

ano, p.16). No retrato, Maria Bonita aparece sentada acarinhando cachorros ao lado

de seu esposo. No texto principal, não há qualquer menção à história de Maria

Bonita ou à sua participação no movimento do cangaceiro. A imagem é amplamente

utilizada em livros didáticos e já foi analisada por Eliane Goulart Mac Ginity (2015),

que a encontrou na coleção de Catelli Júnior, aprovada pelo PNLD 2015:

Neste caso, quando o livro aborda o Cangaço, Maria bonita é tida
apenas como esposa de Lampião, que declarou seu amor por ele e
se dispôs a viver com o bando. Na imagem, ela está sentada,
rodeada de cães, ao lado de Lampião, enquanto ele lê uma revista
em pé. Maria Bonita não está vestida de cangaceira e ele sim. Ela
está abaixo dele, ladeada pelos cães, como se fosse indefesa,
precisando da proteção dos animais. A imagem dela retira toda a sua
participação no movimento. É ressaltado o seu papel como
companheira e amorosa, que se sujeitou a uma vida itinerante, de
dificuldades e violência para viver ao lado de Lampião. É negado sua
ativa atuação nas ações do cangaço. (Ginity, 2015, p. 926)
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.20)

Nas atividades do capítulo, há algumas referências a mulheres. No primeiro

exercício, há uma charge de Alfredo Storni, intitulada As próximas eleições… "de

cabresto", publicado na revista Careta, em 1927, na qual uma figura feminina

representa a soberania, as eleições ou o voto, mas não uma mulher (Braick; Barreto,

2018, 9° ano, p. 24).

No exercício 2, na mesma página, há um texto da historiadora Ana Paula

Saraiva de Freitas que trata da participação feminina no cangaço e faz referência a

mulheres como Maria Bonita, Dulce, Cristina e Inacinha, as agentes do banditismo

social. Na atividade, são duas as perguntas que tratam da participação das

mulheres no cangaço e questiona o porquê dos homens serem mais famosos e

conhecidos do que as mulheres cangaceiras. Na área da professora, a resposta

para essas perguntas são interessantes. Há questionamentos sobre se as mulheres

cangaceiras teriam participado do movimento por livre espontânea vontade, além de

uma crítica à historiografia que priorizou por muito tempo os estudos sobre homens

como únicos agentes históricos do cangaço (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 24). As

reflexões presentes na Atividade 2 são importantíssimas e poderiam constar

também no texto principal da coleção, ou seja, na narrativa oficial da coleção, não

apenas nas atividades.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.24)

Na abertura do capítulo 2, "Cotidiano e cultura na Primeira República", da

coleção Estudar História, da Moderna, há uma mais uma imagem que perpassa uma

dupla de páginas. A fotografia apresenta o Grupo de Samba de Roda de Raízes de

Acupe, em Santo Amaro, Bahia, em 2017. Na fotografia é possível observar

inúmeras mulheres negras vestidas de branco e dançando em roda. Entretanto, não

há nenhuma menção a elas diretamente no texto, que está repleto de palavras no

plural masculino (Braick; Barreto, 2018,9° ano, p. 26-27).
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.26-27)

Ao tratar do início da industrialização brasileira, a coleção da Moderna, para

se referir às pessoas, escolheu os termos "os cafeicultores", "os principais

consumidores", "centenas de trabalhadores". Além disso, a imagem que ilustra a

página é uma fotografia que tem a seguinte legenda: "Imigrantes italianos

trabalhando em fábrica de caixas de papelão e tipografia, em Juiz de Fora, Minas

Gerais. Foto de 1925" (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 28). Até mesmo a legenda

está no masculino plural. Entretanto, absolutamente todas as pessoas que

aparecem trabalhando na imagem são mulheres.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 28)

As mulheres não são citadas ao tratar da urbanização e das mudanças

sociais, da reforma de Pereira Passos e da Revolta da Vacina. Porém, na coleção

Estudar História há grande presença feminina ao tratar do movimento operário. Ao

apresentar as péssimas situações de trabalho das classe operária da época, há uma

passagem que fala exclusivamente das mulheres:

As mulheres operárias enfrentavam situações ainda piores, pois
recebiam salários inferiores aos dos homens. Também estavam
sujeitas aos maus tratos e ao constante assédio sexual. Se
engravidassem, não podiam contar com licença maternidade ou
estabilidade no emprego. (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 32)

Na página seguinte há uma caixa, deslocada do texto principal, que trata das

mulheres anarquistas, em São Paulo, e cita personagens como Isa Ruti, Maria

Lacerda de Moura, Matilde Magrassi e Isabel Cerruti. O texto em questão, além de

discutir a regulamentação do trabalho feminino, trouxe questões polêmicas para a

época, como a educação sexual e libertária, a maternidade livre consciente, o amor

livre, a crítica ao casamento monogâmico e a emancipação da mulher operária em

relação aos homens operários. Há um trecho nesse tópico que diz: "Além disso, as
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ativistas anarquistas debatiam os rumos políticos do país e procuravam desconstruir

o ideal da mulher burguesa existente no período: a de esposa, mãe, dona de casa,

que deveria cuidar do lar, dos filhos e do marido." (Braick; Barreto, 2018, p. 33).

No texto, há uma diferenciação importante sobre o "ideal da mulher

burguesa", pois, como discutido anteriormente, as mulheres mais pobres e negras

nunca deixaram de trabalhar. Na mesma página, logo no texto principal, há um

tópico com título "De uma greve de mulheres para uma greve geral", que trata de

uma greve liderada por mulheres operárias do Cotonifício Crespi, no bairro da

Mooca, em São Paulo. As grevistas reivindicavam aumento de salário e redução da

jornada de trabalho, além de denunciar os assédios sofridos no ambiente de

trabalho. Naquela greve, ocorreu a morte de um jovem sapateiro, militante

anarquista espanhol, chamado José Martinez. Em uma imagem, ao lado do texto, há

a seguinte legenda: "Trabalhadores no funeral do sapateiro José Martinez, na cidade

de São Paulo, em 1917". (Braick; Barreto, 2018, p. 33).

Apesar da coleção Ensinar História elencar, dentre as reinvidicações das

mulheres, o assédio sexual, diferente da coleção da editora FTD, não há qualquer

aprofundamente em relação a essa violência. Se isso acontece, pode haver uma

naturalização de uma violência, ainda atual, como se ela sempre fosse existir pois

faz parte intrínseca do cotidiano. Este cenário é perigoso para a perpetuação dessa

violência, também presente no cotidiano escolar, como aponta Susane Rodrigues de

Oliveira:
Assim, entendemos que as representações de violência contra
mulheres, difusas não só nos livros didáticos, mas em várias práticas
cotidianas e institucionais, funcionam como pedagogias que
prescrevem e ensinam determinados modos de ser dos sujeitos, bem
como de ver , sentir e tratar essa violência no tempo presente. Não
por acaso, os discursos e práticas de naturalização e banalização
dessa violência se apoiam também em narrativas históricas que
enraízam esse fenômeno em tempos longínquos, reiterando a sua
continuidade e normalidade através dos tempos. Afinal, se a história
diz que "sempre foi assim, o homem dominante e a mulher
dominada", encerra-se as possibilidades futuras de existência de
outros modos de subjetivação de sexo/gênero que permitam romper
com as hierarquias e relações de poder que inferiorizam, excluem,
oprimem e maltratam as mulheres. (2017, p. 2)

Ainda que a palavra "trabalhadores" esteja no masculino, é possível observar

a presença de, ao menos, uma mulher na fotografia. Na área da professora, há um

texto das historiadoras Marina Maluf e Maria Lúcia Mott sobre a transformação do
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comportamento das mulheres brancas burguesas de média e alta classe, que

passaram a andar sozinhas pelas ruas.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p. 32-33)

Ao tratar da Semana de Arte Moderna são citadas na coleção Estudar

História, dentre os artistas homens da época, as pintoras Tarsila do Amaral e Anita

Malfatti. Sobre o tema, há maior destaque para as figuras femininas na coleção da

Moderna em comparação à da FTD. Por exemplo, há um parágrafo em que a

própria Tarsila do Amaral discorre sobre sua arte. Ao lado, vê-se uma obra de Anita

Malfatti intitulada Tropical, de 1916, e a seguinte pergunta: "De que maneira essa

pintura de Anita Malfatti valoriza aspectos da cultura brasileira?" (Braick; Barreto,

2018, 9° ano, p. 34).

Abaixo, na mesma página, há uma citação da jornalista, poeta e desenhista

Patrícia Galvão, conhecida como Pagu. Segundo o texto, "Pagu, como era mais

conhecida, envolveu-se nas atividades políticas, escrevendo sobre o proletariado e a

condição de vida das mulheres de seu tempo" (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 34).

Interessante notar que, ao citar Pagu, ignorada pela coleção da FTD, não há

qualquer vinculação de sua trajetória com a de seu marido, o que é muito comum

quando se trata de personagens femininas.

Em uma caixa, intitulada "Recapitulando", na mesma página, há também

duas perguntas sobre as reivindicações e a participação das mulheres no

movimento operário. Na área da professora estão as respostas para essas
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perguntas, que incluem reivindicações relevantes como a licença maternidade, o

auxílio creche, o fim do trabalho feminino noturno, as atuações ativas de mulheres

em organizações e greves, além de espaços para discussões sobre direitos com

protagonismo feminino.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.34)

Ainda que não haja a presença das mulheres ao tratar da Revolta da Chibata,

dos movimentos sociais, da imprensa negra e da cultura afro-brasileira como

resistência, as mulheres voltam a aparecer na coleção Estudar História. Na seção

"Atividades", exercício 2, há uma pergunta sobre quais eram as condições de vida

das pessoas que trabalhavam na Primeira República. Na área da professora, em um

trecho da resposta, a informação é a de que "as mulheres operárias recebiam

salários inferiores aos dos homens e estavam sujeitas a maus-tratos e ao assédio

sexual e, se engravidassem, não poderiam contar com licença maternidade." Na

página seguinte, há também uma questão que pede uma comparação entre a obra

de Di Cavalcanti e a de Anita Malfatti, com a resposta na área da professora.

(Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 38).
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 38-39)

3.4.2 Era Vargas

Sobre a Era Vargas, não há nenhuma citação sobre mulheres em relação ao

tema tenentismo, a Coluna Prestes, o Golpe de 1930 e o Primeiro Governo Vargas.

Entretanto, sobre a Constituição de 1934 (Boulos, 2018, 9° ano, p. 47), há dois

trechos que citam as mulheres: "voto feminino: ganhando o direito ao voto, as

mulheres passaram a ter a importância na política". Do mesmo modo, ao citar

direitos trabalhistas, o texto trata da "proteção ao trabalho do menor e da mulher".

Na mesma página, há uma fotografia com inúmeros parlamentares homens e uma

mulher, a primeira deputada do Brasil, Carlota Pereira de Queiroz, em destaque na

imagem. Apesar da presença de Carlota no retrato, não há qualquer citação, na

narrativa principal do texto, sobre a importância da eleição da primeira deputada

mulher na história do Brasil.

Na página seguinte, ao tratar do Governo Constitucional de Vargas, há uma

imagem do escritor Graciliano Ramos com sua neta, em 1953. Na área da

professora, há indicação do filme Olga: "Baseado no livro de Fernando Morais e

produzido por Rita Buzzar, esse filme retrata a história de Olga Benário, que foi

companheira de Luís Carlos Prestes" (Boulos, 2018, 9° ano, p. 48). Nesse trecho, a

trajetória de Olga Benário é resumida à sua atuação como companheira de Luiz

Carlos Prestes.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 47-48)

Não há qualquer menção às personagens femininas na coleção da FTD

quando aborda o Estado Novo, o conceito de trabalhismo, ao tratar do

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), ao citar a economia e o fim do

Estado Novo. Todavia, é possível identificar a presença das mulheres em duas

imagens. A primeira mostra a concentração trabalhista em homenagem a Getúlio

Vargas, no estádio Vasco da Gama, no Rio de Janeiro, em 1942. Nela, é possível

notar a presença de inúmeras mulheres (Boulos, 2018, 9° ano, p. 50). A segunda é

a reprodução de uma propaganda escolar, produzida pelo DIP, em que se vê uma

menina sendo acariciada no rosto por Getúlio Vargas (Boulos, 2018, 9° ano, p. 52).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 50 e 52)

Nas atividades do capítulo, há uma citação às mulheres no exercício 3 cujo

conteúdo pede para identificar a afirmação incorreta. Na atividade, uma das

informações corretas é a alternativa "b) voto feminino: ganhando o direito ao voto, as

mulheres passaram a ter importância cada vez maior na política" (Boulos, 2018, 9°

ano, p. 55). Na mesma página, na área da professora, há um texto de apoio sobre a

candidatura de Getúlio Vargas e a Aliança Liberal, que propunha reformas no

sistema político, incluindo a "regulamentação do trabalho das mulheres e dos

menores" (Boulos, 2018, 9° ano, p. 55).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 55)

Na coleção Estudar História, da Moderna, logo na abertura do capítulo 7, "O

Primeiro Governo Vargas e o Estado Novo (1930-1945)", há uma fotografia recente

que perpassa uma dupla de páginas e exibe uma manifestação contra a reforma

trabalhista, votada durante o governo de Michel Temer, na cidade de Recife, em

Pernambuco, em abril de 2017. Nela, é possível observar inúmeras mulheres,

mesmo que a atuação delas, especificamente, não tenha sido citada em nenhum

momento do texto principal (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 123-123).
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.122-123)

Não há nenhuma menção em relação às mulheres no efeito da crise de 1929

no Brasil e na crise da República oligárquica, além das eleições de 1930. Sobre o

Código Eleitoral de 1932 (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 127), o voto feminino tem

maior destaque na coleção da Moderna, em comparação com a da FTD, com uma

seção exclusiva para tratar do assunto. Uma das informações importantes,

mencionada na coleção Estudar História, está no seguinte trecho:

Apenas as mulheres casadas, com autorização do marido, podiam
votar, assim como viúvas e solteiras que comprovassem renda
própria. O voto feminino não era obrigatório. Foi somente na
Constituição de 1934 que as restrições aos direitos políticos das
mulheres foram revogadas. A obrigatoriedade do voto feminino,
porém, só foi estabelecida em 1946. (Braick; Barreto, 2018, 9° ano,
p. 127)

Logo abaixo desse trecho está uma fotografia da posse de Alzira Soriano

como prefeita da cidade de Lages, no Rio Grande do Norte, em 1º de janeiro de

1929, ao lado de inúmeros homens. Na mesma página, em uma caixa desvinculada

do texto principal, há um tópico refletindo sobre a presença feminina na política das

no passado e no presente. Em uma continuação do assunto, na área da professora,

são expostos dados mostrando como, ainda hoje, a participação das mulheres na

política é bem menor do que a dos homens. (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 127).

Na página seguinte, o voto feminino é incluído nos diversos itens alterados na
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Constituição de 1934, incluindo o voto feminino para mulheres que exercerem

função pública remunerada enquanto o voto masculino era obrigatório aos maiores

de 18 anos. Mais abaixo, na mesma página, no tópico "Recapitulando" há uma

pergunta sobre as mudanças no Código Eleitoral em relação ao voto feminino. Na

área da professora, a resposta para essa pergunta reafirma as restrições impostas

ao voto feminino (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 128).

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.127-128)

Sobre o Levante Comunista de 1935, em Estudar História, da Moderna, há

destaque para uma das principais participantes do movimento, Olga Benário, que foi

deportada para a Alemanha nazista e entregue para ser levada, grávida, a um

campo de concentração. Além de um grande trecho a respeito de Olga, há também

uma citação da autora e filha de Olga, Anita Leocádia Prestes, que fala sobre a

atuação de Olga naquele contexto. Ao lado, uma fotografia ilustra a página com a

seguinte legenda: "Olga Benário sendo levada para a prisão, Rio de Janeiro, 1932"

(Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 130). Apesar de haver um homem ao lado de Olga,

na imagem, a legenda não fala sobre ele, apenas sobre ela, algo muito raro nestas

coleções analisadas.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.130)

Sobre o Estado Novo, o desenvolvimento econômico, as leis trabalhistas, o

populismo, o trabalhismo, a cultura e a propaganda em favor ao Vargas e a criação

do DIP, a cultura popular, a marcha para o Oeste, a questão indígena e o fim do

Estado Novo, não há qualquer citação sobre mulheres. Elas estão presentes apenas

em algumas imagens. Na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.

135), em uma cartilha feita pelo DIP, a mesma que aparece na coleção FTD, uma

menina é acariciada no rosto por Vargas. Quando o tema é a cultura popular e o

samba, nenhuma mulher é citada. Entretanto, na imagem que ilustra a página,

aparece uma fotografia da cantora Dircinha Batista, que não é citada em nenhum

momento no texto (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 136). Na página seguinte, há

uma imagem com a seguinte legenda: "Alunos indígenas no Posto Indígena Duque

de Caxias, no município de José Boiteux, Santa Catarina, administrado pelo SPI, em

1940." (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 137). Na fotografia é possível notar a

presença de algumas meninas, uma delas erguendo uma imagem de Getúlio

Vargas.



167

3.4.3 Movimentos sociais: negras, indígenas e mulheres

Sobre o período compreendido entre o Estado Novo e a Ditadura Militar, a

coleção da FTD escolheu criar um capítulo cujo enfoque está apenas nos

movimentos sociais com o título "Movimentos sociais: negros, indígenas e mulheres"

(Boulos, 2018, 9° ano, p. 58).

Na página de abertura do capítulo há duas fontes históricas. A primeira é um

texto do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte que, em 1927, permitiu

o voto de mulheres. A segunda é uma fotografia das primeiras eleitoras, em Natal

(RN), em 1928. Na área da professora, há um texto de apoio do jornalista Ricardo

Westin com título "Pioneira" em que algumas mulheres importantes são citadas,

Leolinda Daltro e Bertha Lutz. O texto cita ainda outra lei importante, de 1961, que

equiparou o chamado "ensino normal", voltado à formação de professoras, ao

ensino médio, o que permitiu a entrada das mulheres nas universidades.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 58)

Ao tratar das pessoas negras no pós-abolição, do mundo do trabalho, da

imprensa negra, da cultura afro-brasileira, da Frente Negra Brasileira e do Teatro

Experimental Negro, nenhum trecho se refere especificamente às mulheres ou trata

da diferença entre homens e mulheres nesses contextos. Há, porém, uma imagem

com a legenda "Afrodescendentes libertos. Porto Alegre, RS, 1900" onde é possível

observar uma mulher negra (Boulos, 2018, 9° ano, p. 59). Algumas páginas adiante,

em outra imagem de integrantes da Frente Negra Brasileira (FNB) é possível notar a
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presença de algumas meninas e mulheres negras diante da sede da organização,

em São Paulo SP, entre 1931 e 1937 (Boulos, 2018, 9° ano, p. 62).

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 59 e 62)

Sobre as pessoas indígenas na República, o Estado brasileiro, os povos

indígenas e Marechal Rondon e os indígenas na Era Vargas não há nenhum trecho

que especifique ou diferencie a trajetória das mulheres indígenas. Entretanto, há

duas imagens em que é possível ver a presença de mulheres. Na primeira, o

Marechal Rondon mostra o funcionamento de um relógio a um grupo de indígenas,

incluindo mulheres (Boulos, 2018, 9° ano, p. 65). Na página seguinte há uma

imagem recente, de 2014, de indígenas da etnia pataxó na abertura dos Oitavos

Jogos Indígenas Pataxó, em Porto Seguro, na Bahia, na qual se nota a presença de

mulheres (Boulos, 2018, 9° ano, p. 66).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 65 e 66)

Em seguida, a coleção trata do movimento de mulheres, entretanto, se refere

às mulheres de maneira universal, apresentando-as como se contasse a trajetória

de todas as mulheres do Brasil. Contudo, o texto fala apenas da trajetória de

mulheres brancas, sem recorte de raça, classe ou etnia. Em uma passagem, o texto

diz que as mulheres passaram a reivindicar o acesso pleno à educação e ao direito

de votar e de serem eleitas (Boulos, 2018, 9° ano, p. 67). Nesse momento, a

Constituição de 1891 é citada. Contudo, essa Carta está relacionada a um tempo

histórico muito anterior ao tratado no capítulo, podendo gerar confusão.

A advogada Myrthes Campos e a professora Leolinda Daltro são citadas

nesse trecho junto da criação do Partido Republicano Feminino (PRF). Na área da

professora, há um texto da historiadora Mônica Karawejczyk sobre Leolinda Daltro e

o Partido Republicano Feminino. Numa caixa deslocada da narrativa principal, da

seção "Para refletir", um texto apresenta a potiguar Nísia Floresta, precursora do

feminismo, que escreveu, em 1832, uma obra intitulada Direitos das mulheres e

injustiça dos homens (Boulos, 2018, 9° ano, p. 68). Todavia, novamente, há um corte

na linha temporal na inserção dessa informação, já que o capítulo anterior estava

tratando dos anos 1930, quase 100 anos depois do lançamento da obra de Nísia.

Abaixo do texto, há duas perguntas sobre a vida e obra de Nísia. Na área da

professora, além das respostas para essas perguntas, lê-se também um texto de

apoio com informações complementares.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 67 e 68)

Na página seguinte, a personagem feminina em destaque é Bertha Lutz que

teve protagonismo na luta pelo voto feminino e pela emancipação da mulher no

Brasil. Sobre sua atuação, há um texto da historiadora Rachel Soihet e uma

fotografia em que a bióloga e ativista aparece em campanha pelo voto feminino, em

1928 (Boulos, 2018, 9° ano, p. 69). Na área da professora há um documento

histórico. Trata-se de um texto escrito por Bertha Lutz defendendo a educação e o

trabalho para as mulheres como caminho para a sua emancipação.

Virando a página, na seção "Para refletir", há um texto da historiadora Carla

Bassanezi Pinsky sobre o namoro nos anos 1950, os chamados Anos Dourados

(Boulos, 2018, 9° ano, p. 70). Tanto no texto quanto nas perguntas sobre ele, é

explorada a conduta e postura que uma jovem mulher deveria adotar para ser

considerada "boa moça", ou seja, boa pretendente à esposa e mãe, e obter a

aprovação social não só da pessoa pretendida, mas também da sua família e de

pessoas conhecidas próximas.

Da mesma autora, há outro texto, na área da professora, sobre o magistério

nos Anos Dourados, no qual Carla Pinsky trata, além da "missão do lar", da sagrada

"missão do magistério" com a qual as mulheres deveriam se preocupar. A

historiadora cita a grande quantidade de mulheres que optaram por fazer magistério

no chamado "curso normal" a partir dos anos 1920. Em nenhum momento, porém,
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há uma crítica à heteronormatividade. Não há quaisquer citações sobre mulheres

que não quiseram se casar ou se recusaram a casar-se com homens.

De qualquer forma, todo o trecho que se refere a mulheres, nesse tópico

trata, principalmente, das mulheres brancas. As mulheres negras e pobres, a maior

parte da população feminina, são deixadas de lado nesse recorte. Algo parecido

ocorre, contudo, no capítulo como um todo, ao tratar de pessoas negras e

indígenas, visto que há uma grande generalização. Assim, principalmente as

mulheres negras e indígenas, ficam excluídas da narrativa histórica, mesmo quando

o livro didático decide criar um tópico exclusivamente para essas pessoas, numa

tentativa - claramente falha - de resgatar a trajetória de pessoas historicamente

invisibilizadas.

Assim, sobre o contexto de acesso ao trabalho, por exemplo, que era distinto,

na década de 1930, entre as mulheres brancas e negras, não é apresentado.

Enquanto as mulheres brancas conseguiram "trabalhos feminino" pela sua condição

de mulher, e aos poucos acendem a empregos burocráticos de nível inferior, mal

remunerados, às mulheres negras restavam os trabalhos precários, como aponta

Beatriz Nascimento:
O mesmo não ocorre com a mulher negra, e isso por dois motivos
fundamentais: o primeiro, porque a mulher negra ainda não teve
acesso suficiente à educação para qualificar-se para esses tipos de
empregos burocráticos. O segundo porque esses empregos implicam
relações públicas ou relação com o público. Por exemplo, comércio
de mercadorias. Nesse contexto, o critério racial se faz mais seletivo,
mantendo a mulher negra nos empregos tradicionais, ou então
trabalhando como operária industrial. (Nascimento, 2021, p. 60)
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 69 e 70)

Nas atividades do capítulo, entre os exercícios propostos, dois tratam de

mulheres brasileiras. O exercício 3 reproduz o discurso de Bertha Lutz (p. 73) e, com

três perguntas, indaga as alunas sobre o que defendia Bertha, qual o papel das

associações feministas e qual sua opinião pessoal sobre o assunto. (Boulos, 2018,

9° ano, p. 73). Já no tópico "Leitura e escrita em História" há um texto sobre a

importância da cultura afro-brasileira ao longo da história. Porém, nele, não há

nenhuma menção direta às mulheres; apenas imagens de duas mulheres negras

ilustram a página: Ruth de Souza, a primeira atriz negra a subir ao palco do Teatro

Municipal, no Rio de Janeiro, e Elisa Lucinda, atriz, poeta e cantora (Boulos, 2018,

9° ano, p. 74).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 73 e 74)

A coleção Estudar História não faz uma diferenciação como essa, realizada

pela coleção História, sociedade & cidadania. Entretanto, contempla a história de

pessoas negras, indígenas e mulheres de forma mais coerente, na narrativa

principal.

3.4.4 Brasil entre ditaduras

Ao tratar do Brasil entre 1945 e 1964, a coleção da FTD fala pouco sobre

mulheres. Entretanto, ao apresentar a Constituição de 1946, diz: "permitia o direito

de voto a todos os brasileiros maiores de 18 anos, de ambos os sexos, mas

mantinha a restrição aos analfabetos (metade da população brasileira)" (Boulos,

2018, 9° ano, p. 179).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 179)

Não há citações sobre as mulheres na coleção História, sociedade &

cidadania ao tratar das eleições de 1950, do Segundo Governo Vargas, do

trabalhismo, da radicalização política, do suicídio de Getúlio Vargas, do governo de

Juscelino Kubitschek, da criação de Brasília, do governo de Jânio Quadros, do

governo de João Goulart e do Golpe Militar de 1964. Todavia, ao abordar o

crescimento industrial e as desigualdades regionais, vê-se uma imagem com a

seguinte legenda: "Migrantes nordestinos recém-chegados à estação Roosevelt, em

São Paulo, aguardam ida para Hospedaria dos Imigrantes, 1956". Na imagem, é

possível ver algumas mulheres e meninas (Boulos, 2018, 9° ano, p. 185).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 185)

Duas páginas adiante, ao tratar do governo de João Goulart, há a reprodução

de um cartaz de chamamento para o plebiscito de 1963, contra o parlamentarismo e

a favor da volta do presidencialismo. Nele, há uma mulher de dedo em riste e, ao

lado dela, os dizeres: "Chegou a hora de dizer NÃO" (Boulos, 2018, 9° ano, p. 187).

Na página 189, há uma foto com a seguinte legenda: "João Goulart,

acompanhado da primeira-dama Maria Thereza Goulart, discursa durante o comício

pelas Reformas de Base, em frente à Central do Brasil. Rio de Janeiro, 1964". Maria

Thereza Goulart não é citada no texto principal em nenhum momento. Em seguida,

na mesma página, há outra imagem com a seguinte legenda. "Manifestantes na

Marcha da Família com Deus pela Liberdade, na região central de São Paulo, SP,

março de 1964". Na imagem, é possível notar a presença de inúmeras mulheres.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, p.187 e 189)

Adiante, na área da professora, há um texto de apoio sobre o voto feminino.

Entretanto, as atividades oferecidas não têm relação com o tema (Boulos, 2018, 9°

ano, p. 191). Virando a página, há uma outra atividade com perguntas sobre a

migração de nordestinos para São Paulo, na década de 1960. Nela, há uma imagem

em que é possível notar a presença de uma mulher, mas a legenda diz, no plural

masculino, apenas: "Migrantes nordestinos chegam à cidade de São Paulo (SP) em

um caminhão. Fotografia de outubro de 1960." (Boulos, 2018, 9° ano, p. 193).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 191 e 193)

Voltando agora à coleção Estudar História, da Moderna, mulheres não são

citadas nos textos que tratam de diversos assuntos, como a Redemocratização do

Brasil, a Constituição de 1946, o Brasil no contexto da Guerra Fria, a volta de

Getúlio Vargas ao poder, em 1950, bem como a oposição e a crise política que

culminou no seu suicídio, em 1954. Ausentes ainda estão as mulheres nas páginas

referentes ao governo de Juscelino Kubitschek e seu Plano de Metas, à nova

capital, Brasília, à eleição de Jânio Quadros, ao parque indígena Xingu, ao governo

de João Goulart e ao Golpe Civil Militar de 1964.

Entretanto, as mulheres aparecem em algumas imagens relacionadas a

essas temáticas. Por exemplo, numa das abas "Saiba mais" há duas imagens. Uma

delas ilustra uma manchete do jornal O Globo, de 1962, sobre a aplicação da Lei

Afonso Arinos, promulgada em 1951, que tornou a discriminação racial um crime no

Brasil. Nessa imagem há uma mulher negra (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.186).
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.186)

Em outra página, que discorre sobre o suicídio de Vargas, uma fotografia

retrata uma mulher chorando a morte do então presidente (Braick; Barreto, 2018, 9°

ano, p. 188). No item "Saiba mais" ((Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 190),

deslocado do texto principal, há um anúncio, de 1958, da indústria de carros DKW

Vemag. Nele, é possível observar duas figuras femininas.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.188 e 190)
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Na seção "Atividades", no exercício 2, há um trecho do livro Quarto de

despejo: diário de uma favelada, de Maria Carolina de Jesus. A atividade utiliza o

texto para perguntar sobre os problemas econômicos do Brasil, nas décadas de

1950 e 1960 (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 200). Na área da professora, as

respostas das perguntas traçam uma relação entre a percepção da autora e a

política da época. Maria Carolina de Jesus, além de autora de um dos livros mais

famosos do período, foi uma importante personagem histórica, que nos faz

compreender mais sobre a pobreza da época, além das políticas institucionais. Este

trecho, então, possui grande relevância e poderia estar no corpo principal do texto.

Estudar História (Braick; Barreto, 9° ano, 2020, p.200)

3.4.5 Ditadura Militar

Na coleção da FTD, também há poucas incidências sobre a trajetória das

mulheres quando o assunto é a Ditadura Militar no Brasil. Assim, ao discorrer sobre

a resistência democrática à ditadura, existe uma imagem com a seguinte legenda:

"Vinícius de Moraes, na passeata dos Cem Mil, Rio de Janeiro, 26 de junho de

1968" (Boulos, 2018, 9° ano, p. 199). Contudo, na fotografia, além de Vinícius, é

possível notar a presença de duas mulheres. Do mesmo modo, na caixa da seção
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"Para saber mais", intitulada "Resistência indígena e negra durante a ditadura

civil-militar" não se nota a presença direta de mulheres. (Boulos, 2018, 9° ano, p.

206)

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 199 e 206)

Já na coleção Estudar História (Braick; Barreto, 2018, p. 202-203), a abertura

do capítulo 11, intitulado "Experiências ditatoriais na América Latina e a ditadura civil

militar no Brasil", conta com uma grande imagem e a legenda: "Ato em memória dos

presos políticos mortos e desaparecidos durante a ditadura, realizado no antigo

DOI-CODI de São Paulo. Foto de 2018". Na imagem, a maior parte das pessoas são

mulheres que seguram retratos de pessoas desaparecidas durante a Ditadura

Militar. Ainda assim, no texto ao lado, não há nenhuma menção a essas mulheres ou

às próprias mulheres desaparecidas na ditadura.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 202-203)

Assim como acontece na coleção da FTD, a coleção da Moderna deixa de

lado as mulheres na maior parte de sua narrativa sobre a Ditadura Militar.

Entretanto, há algumas exceções. Por exemplo, quando se fala sobre os "anos de

chumbo" e as manifestações contra a Ditadura, há uma imagem da passeata dos

Cem Mil, realizada em junho de 1968, na cidade do Rio de Janeiro. Nela, no meio da

multidão é possível observar a presença de inúmeras mulheres (Braick; Barreto,

2018, p. 210).

Na área da professora, há um texto com o título "Ampliando: discurso do

deputado Márcio Moreira Alves", que invade a dupla de páginas (Braick; Barreto,

2018, p. 210-211). O texto faz menção ao discurso pronunciado em sessão plenária,

na Câmara dos Deputados, em agosto de 1968, por Márcio Moreira Alves que

pregou o boicote às passeatas de Sete de Setembro porque, segundo ele, participar

das comemorações seria uma forma de auxiliar os "carrascos que os espancam e

os metralham nas ruas". Sugeriu ainda o deputado que esse boicote fosse adotado

também pelas mulheres e moças que dançavam com os cadetes e namoravam os

jovens oficiais. O autor pedia que essas mulheres fizessem o que aconteceu na

Guerra dos Emboabas e recusassem a entrada em suas casas daqueles que

vilipendiaram a nação e daqueles que não se manifestaram contra a situação do
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país.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 210)

A advogada e militante comunista, Alzira Grabois, aparece, aos 70 anos, na

fotografia de uma manifestação na Praça da Sé, em São Paulo, em 1982, exibindo

um cartaz que questiona a respeito dos mortos e desaparecidos durante a repressão

à Guerrilha de Araguaia, onde perdeu o marido e um dos filhos (Braick; Barreto,

2018, p. 212). Mais adiante, mulheres são mencionadas no texto da coleção quando

é citado o movimento de mulheres como uma das organizações que questionaram a

Lei da Anistia (Braick; Barreto, 2018, p. 217).
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 212 e 217)

Ao discorrer sobre a cultura e sociedade da época da Ditadura, a coleção da

Moderna exibe uma imagem de um show da banda Os Mutantes, que tinha Rita Lee

entre os seus componentes e, entre outros artistas, de Gal Costa, em 1968 (Braick;

Barreto, 2018, p. 219). Por último, ao tratar do movimento negro, há uma fotografia

da manifestação do Movimento Negro Unificado (MNU) contra a discriminação racial

e caminhada por zumbi, realizada na cidade de São Paulo, em julho de 1978. Nela

também é possível observar a presença de inúmeras mulheres negras (Braick;

Barreto, 2018, p. 220).

.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 219 e 220)

Ainda que não retratado de forma ampla, a participação das mulheres no

movimento negro era grande, inclusive tratando de pautas específicas. Algumas

mulheres foram importantes nesse processo, como Beatriz Nascimento, aponta Lélia

Gonzales:
A exploração sexual das mulheres é também outro fator de grande
importância no entendimento da relação de opressão de dominação
em nossa sociedade. As mulheres que participaram do renascimento
do movimento negro, no Rio de Janeiro, por exemplo, costumavam
se encontrar separadamente para discutir seus problemas
específicos antes de apresentá-los ao grupo como um todo, com a
intenção de desenvolver práticas não sexistas. Importante notar que
esse processo de reorganização do movimento negro nos anos de
1970 se deveu à iniciativa de diversas mulheres negras sob a
liderança da historiadora Beatriz Nascimento. (Gonzalez, 2020, p.
163)

Ao falar da Comissão Nacional da Verdade, no Brasil, a coleção Estudar

História não faz menção alguma aos diversos movimentos de mães que perderam

seus filhos durante a Ditadura Militar e que foram as principais precursoras desse

movimento no Brasil. (Braick; Barreto, 2018, p. 223)
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.223)

No tópico "Fazendo e aprendendo", após as atividades do capítulo, foi

reproduzido um trecho de uma postagem publicada na seção sobre direitos

humanos do site Conexão Planeta. Nele, além de outros artistas homens, a atriz

Fernanda Montenegro, que cantou pelos direitos humanos na campanha de Anistia

Internacional, em 2018, é citada. (Braick; Barreto, 2018, p. 226)

.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p.226)

3.4.6 Brasil Contemporâneo

Mesmo ao tratar do Brasil contemporâneo e do processo de

Redemocratização no qual a promulgação da Constituição de 1988 foi muito

importante, assuntos relativamente atuais, não há grande presença de personagens

históricas femininas, em ambas as coleções. isso, apesar de, nesse período, já estar

sendo discutida academicamente a importância de recuperação da história das

mulheres.

Na coleção FTD, ao tratar do governo de João Figueiredo, há uma imagem

da manifestação por eleições diretas no Congresso Nacional, em Brasília (DF), em

1984, em que é possível encontrar algumas mulheres. Na área da professora, há um

texto de apoio intitulado "As campanhas Diretas Já" (Boulos, 2018, 9° ano, p. 222).

Nesse texto são citadas algumas intelectuais como Lygia Fagundes Telles, Maria

Bethânia, Fernanda Montenegro e Fafá de Belém. Essas informações e artistas

poderiam estar na narrativa principal, mas encontram-se somente na área da

professora.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 222)
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Logo após o texto de apresentação do governo Sarney, há uma imagem de

uma mulher num supermercado, conferindo a tabela de preços da Superintendência

Nacional de Abastecimento (Sunab), em 1986, (Boulos, 2018, 9° ano, p. 224). Na

página seguinte, ao tratar da Constituição federal de 1988, há alguns trechos

importantes que merecem ser destacados. O primeiro diz: "Os movimentos sociais

(negro, indígena, operário, feminista, entre outros) participaram intensamente

dessas discussões, reivindicando direitos e exercendo sua cidadania). O segundo

trecho, ao citar a legislação do trabalho, trata da licença maternidade, que passou a

ter duração de 120 dias e da criação da licença paternidade, de 5 dias. Em seguida,

há também informações sobre as conquistas dos povos indígenas e do movimento

negro. (Boulos, 2018, 9° ano, p. 225)

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 224-225)

Há mulheres retratadas em algumas imagens de outros períodos, como no

segundo mandato presidencial de Fernando Henrique Cardoso, em que mulheres

estão na fila de pessoas em busca de emprego em São Paulo (Boulos, 2018, 9°

ano, p. 232). Na página ao lado, há uma imagem do governador do Distrito Federal,

Gustavo Buarque, durante o lançamento do programa Bolsa Escola, no Paraná, em

1998, em que é possível observar a grande maioria de mulheres em meio ao público

(Boulos, 2018, 9° ano, p. 232).
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 232-233)

Entretanto, na página 235, ao citar o programa Bolsa Família, no governo

Lula, nenhuma mulher é citada.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 235)

Para tratar do governo Dilma, na página 239-241, não é possível notar

nenhuma indicação da importância da primeira mulher a ser eleita no Brasil. Assim

como na página 242, ao tratar do processo de impeachment de Dilma, nada sobre a

misoginia e machismo que sofreu em todo o processo aparece no texto.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 239-240)

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 241-242)

Nos exercícios, há duas questões que tratam de mulheres e as incluem de

alguma maneira. Na página 243, ao tratar da Constituição de 1988, há citações

sobre as indígenas e as pessoas remanescentes de quilombos, além do voto

obrigatório .Já na página 245, a alternativa correta sobre o primeiro governo Lula

aponta algumas melhorias criadas pelo governo Lula como política para as mulheres
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e promoção da igualdade racial.

História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 243 e 345)

Após os exercícios, no tópico "Leitura e escrita em História", na página 246,

na seção "Vozes do presente", há um texto intitulado "Violência e falta de apoio

vivenciadas por jovens homossexuais". Em seguida, há perguntas sobre o trecho.

Na área da professora, além das respostas para as questões, há um texto de apoio

tratando de bullying homofóbico. É a única vez, em ambas as coleções, que se trata

da comunidade LGBT no Brasil, ainda que cite mulheres diretamente. .Na página

247, no tópico "Você cidadão!", há um texto que fala do "Atlas da violência 2018" e

trata o homicídio de mulheres. Em seguida é proposto que as estudantes pesquisem

mais sobre violência contra as populações negras, mulheres, homossexuais,

indígenas, camponesas e pobres e organizem um fórum de debates sobre a

violência contra populações marginalizadas. Por último, na página 248, há um texto

intitulado "Agenda de 2030 para o Desenvolvimento Sustentável", com os objetivos

globais para o desenvolvimento sustentável. Nele, o quinto objetivo, que é a

igualdade de gênero.
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História, sociedade & cidadania (Boulos, 2018, 9° ano, p. 246-248)

Na coleção da Moderna, não há qualquer menção a mulheres ao tratar da

eleição de 1989, do governo Collor e seu impeachment, de Itamar Franco, de

Fernando Henrique Cardoso, do segundo mandato de FHC, das eleições

presidenciais de 2002, dos governos Lula, do segundo mandato de Lula, da crise de

2008 no Brasil e do governo Temer. Porém, há algumas exceções. Na página 284,
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há uma imagem com Lula da Silva e Fernando Collor de Mello, candidatos à

presidência, em 1989. Além deles, aparece na fotografia uma mulher, provavelmente

mediando o debate.

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 284)

Na página 288, há uma fotografia do primeiro encontro nacional de

estudantes do Prouni, em 2009. Nela, é possível observar inúmeras mulheres

participando do encontro. Na mesma página, é apresentado o programa Bolsa

Família, que não enfatiza a regra de que só mulheres poderiam receber os

benefícios do programa e que elas são a maior parte das chefias de moradia no

Brasil.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 288)

A página 290 trata do governo Dilma, focando principalmente nas polêmicas e

processos que levaram ao impeachment. Não há, porém, nenhum trecho falando da

importância de ter a primeira mulher eleita presidenta do Brasil ou do processo de

misoginia que Dilma enfrentou durante as manifestações contrárias ao seu governo.

Na mesma página, na área da professora, há um tópico intitulado "Trabalhadores

domésticos" que trata da PEC das domésticas. Durante o texto, também há um

trecho que diz que "Pesquisas indicam que, dos cerca de 6,3 milhões de

trabalhadores domésticos no Brasil, apenas 1,8 milhão contava com registro formal

em 2017". Não há razão para a escolha de uma linguagem masculina em uma

profissão que é predominantemente feminina.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 290)

Ao tratar do Brasil contemporâneo, a coleção Estudar História (Braick;

Barreto, 2018, p. 292), mostra 11 fotografias de pacientes enfrentando fila para

atendimento no Hospital Universidade, em Salvador, Bahia. Na imagem, é possível

observar a presença de algumas mulheres na fila. Na página 293, ao discorrer sobre

o "Ser negro no Brasil", dentre tantos dados, a coleção não evidência nenhum dado

ou situação específica das mulheres negras no Brasil.
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Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 292-293)

Ao tratar da situação da mulher no Brasil, na página 294, não há qualquer

diferenciação entre mulheres brancas negras, burguesas, pobres ou indígenas. Os

dados apresentados referem-se à participação das mulheres na política, ao salário

pago às mulheres e à Lei Maria da Penha. Na mesma página, há um trecho que

trata sobre as pessoas indígenas no Brasil no século XXI. Mais uma vez, não há

qualquer diferenciação entre homens e mulheres indígenas. Entretanto, na página

seguinte, há uma fotografia sobre a marcha das mulheres negras realizada em

Brasília em 2015.



197

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 294-295)

Nas atividades, nas páginas 296 e 297, há duas questões que tratam de

alguma forma dos grupos marginalizados no Brasil. Na página 196, a questão 5 trata

da discriminação racial, principalmente em relação às jovens e negras do Brasil.

Nela é apresentada uma charge onde é possível notar a presença de inúmeras

meninas negras. Na página 297, o exercício 4 trata da questão negra, das mulheres

e das indígenas. Nela, há perguntas pessoais sobre se as estudantes já

presenciaram, executaram ou refletiram sobre os grupos discriminados

historicamente no país e como acabar com essas situações.



198

Estudar História (Braick; Barreto, 2018, 9° ano, p. 296-297)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: COLAGENS A PARTIR DE RETRATOS

Por muito tempo, a historiografia, enquanto narrativa histórica, privilegiou a

trajetória dos grupos dominantes, predominantemente masculinos, em detrimento da

recuperação e interpretação dos eventos passados que contemplasse todas as

pessoas. Assim, foram deixadas de lado mulheres, negras, indígenas, pobres e

populações marginalizadas. Contudo, há décadas uma grande luta de movimentos

sociais, feministas, negros, indígenas, LGBT+, entre outros, questiona a realidade e

propõe mudanças de cor e ponto de vista nesse quadro. A história, como um retrato

“cinematográfico”, ou seja, em movimento, enquadra e decide quais personagens

devem ser enfocadas e vistos como protagonistas de determinado tempo histórico,

consequentemente, deixa de lado algumas atuações importantes.

Essa história “cinematográfica” é a que (ainda) chega à maior parte das

estudantes do Brasil nas aulas de história. O livro didático é geralmente o elemento

que primordialmente reproduz e dissemina a história masculina. Fruto de uma

dinâmica complexa de produção, os livros didáticos são material importante,

impactado por diversos agentes. Ao mesmo tempo em que fazem parte de política

pública, a ser valorizada e aprimorada, os livros didáticos devem atender também

suas condições mercadológicas de produção. Nesse cenário, o livro didático pode

ser considerado uma espécie de retrato fixo, uma vez que se trata de parte do

retrato cinematográfico que é - literalmente - impresso para ser utilizado por

professoras e alunas durante doze anos, se considerarmos todo o ciclo de ensino

fundamental e médio.

Material amplamente utilizado na educação básica, o livro didático carrega

em si discursos que podem condicionar uma barreira, ou criar uma "moldura" para

esse retrato "cinematográfico", a história. Isso porque, ao mesmo tempo, determina

e reflete questões sócio-culturais e ideológicas de uma sociedade, com suas

características de desigualdade de gênero, raça, classe e sexualidade. Assim,

condiciona quais trajetórias devem ser lembradas e quais podem ser esquecidas,

em uma memória histórica, também, desigual. Portanto, influencia a construção da

identidade de estudantes, que podem não se reconhecer nas histórias que estudam.

Dessa forma, o livro didático atua como uma tecnologia de gênero, ou seja,

uma ferramenta, um recurso de construção de memória histórica, que contribui para

a criação e fundamentação das representações e relações de gênero. A partir dessa
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realidade, há um foco, um enquadramento que deixa de fora, no space-off, todas as

outras vivências e percursos vividos por pessoas que não seguem a normativa

branca, masculina, cisheteronormativa. Além desse cenário, há um sistema

mundo-colonial que determina essas opressões e exclui corpos de acordo uma

lógica colonizadora, baseada no racismo e sexismo, dentre outras violências. Assim,

quanto mais atravessada pelo nó das relações sociais, maior a chance de uma

pessoa ser excluída das narrativas presentes nos livros.

Onze coleções foram aprovadas pelo PNLD 2020 que, mesmo tendo como

ponto de partida o Edital do governo e as leis educacionais, trouxeram algumas

diferenças quanto ao seu conteúdo e posicionamento. Teriam, então, diferenças

entre as narrativas das coleções em relação à autoria? Há algum posicionamento

diferente entre autores homens e autoras mulheres? Para responder essas

questões, selecionamos duas coleções: História, sociedade & cidadania, de Alfredo

Boulos, um homem, produzida pela Editora FTD; e Ensinar história: da origem do

homem à era digital, de Patrícia Ramos Braick e Anna Barreto, duas mulheres,

produzida pela Editora Moderna. A opção recaiu sobre as coleções mais escolhidas

pelas professoras, entre as aprovadas no PNLD 2020. Assim, para compreender, de

forma ampla, esse recorte adotou como critério observar como e se a história de

mulheres brasileiras, que sofrem as consequências da colonização, está

contemplada nas coleções analisadas.

Para tanto, nesta pesquisa, foi utilizado o método de práticas discursivas, a

partir de categorias de análise que questionaram a linguagem e a presença de

pessoas nos textos e imagens, e constituíram mapas com o objetivo de analisar de

que modo as práticas discursivas operam em livros didáticos de história como uma

tecnologia de gênero na construção de histórias das mulheres brasileiras. Assim,

foram analisadas as duas coleções, contendo quatro livros didáticos cada uma,

correspondentes aos volumes do 6º, 7º, 8º e 9º anos.

A partir da análise, foi possível perceber algumas diferenças entre as

coleções estudadas. Por exemplo, da coleção Ensinar história notamos com maior

frequência a intenção de incluir as histórias de mulheres. Como determina um

resumo presente no Guia PNLD, nas primeiras páginas dos livros de cada ano, a

coleção da Editora Moderna marca seu posicionamento e afirma conceder

protagonismo feminino nos textos-base, e não apenas nas caixas e atividades.

Percebemos de forma diferente a coleção História, sociedade & cidadania,
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produzida pela Editora FTD que traz, no Guia e no início de cada coleção, de forma

rasa e genérica a questão do protagonismo das mulheres.

Outra distinção que notamos é que a linguagem não está presente da mesma

forma em todos os volumes e assuntos, em ambas as coleções. Por exemplo, há

momentos que são empregados os termos "pessoas escravizadas" e, em outros, "os

escravos", um indício de que o livro didático faz parte de uma produção que envolve

inúmeras pessoas, além de receber forte influência da linguagem empregada na

fonte de pesquisa, como é possível perceber a partir da comparação entre o

texto-base e as citações presentes na "área da professora".

Além de citações e textos de apoio, na área da professora, muitas são as

sugestões e direcionamentos pedagógicos. Quanto a isso, há uma variação das

palavras utilizadas pelas coleções ao se dirigir às professoras e estudantes. A

coleção Ensinar História, elaborada por mulheres, tende a utilizar com mais

frequência os termos "alunos" e "professor". Já a coleção História, sociedade &

cidadania, de autoria masculina, evita, na maior parte de seu texto, a menção direta,

escolhendo verbos para o direcionamento como "Aprofunde", "Discuta" etc., ainda

que traga palavras no masculino plural em algumas páginas, principalmente no

volume do 9º ano.

Quanto à linguagem, em ambas as coleções, nos volumes do 6º ano, há

grande incidência da palavra "homem" como sinônimo de humanidade,

invisibilizando a presença de histórias de mulheres nesse contexto. Além disso, em

ambas as coleções e em todos os volumes, é comum a presença de plurais

masculinos para se referir às pessoas, não havendo qualquer diferenciação da

trajetória de homens e mulheres do contexto histórico em questão. Esse cenário é

ainda mais agravante ao tratar da política institucional, ou seja, nos capítulos que

tratam de governos e que se aproximam mais da história tradicional, dos "grandes

homens" e dos "grandes acontecimentos".

Assim, inúmeras são as palavras que deixam em aberto a possibilidade das

palavras no masculino-plural estarem ou não se referindo às mulheres. Em certas

ocasiões de conhecimento público, como na expedição de Cabral, é certo que não

haviam mulheres. Mas, há textos que também utilizam plurais masculinos em que

não é possível precisar se as mulheres viveram ou não certo processo histórico,

denotando grande falha na linguagem científica, que deve ser clara e objetiva.
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Por outro lado, quando há citações diretas à condição de mulheres de uma

época, a linguagem, muitas vezes, é forçada a fazer uma diferenciação, já que

algumas questões são próprias das mulheres, as coleção não dizem, por exemplo,

que "os trabalhadores" lutavam pela licença-maternidade. Outras vezes, o uso de

"pessoas" é elencado para falar sobre casamento, demonstrando uma preocupação

das coleções em deixar claro o casamento heteronormativo.

As duas coleções utilizam algumas imagens contendo mulheres, sem que

estas sejam referenciadas no texto principal. Algumas vezes, as mulheres também

não são citadas na legenda da imagem em que estão presentes, ou estão

incorporadas na linguagem plural masculina, mesmo quando não há somente

mulheres na imagem. Também houveram imagens contendo mulheres, mas que não

representavam mulheres como sujeitas históricas de um período, mas a figura

feminina servia como símbolo para a república, a eleição ou até mesmo os estados

federativos do Brasil.

Ambas as coleções garantem as caixas, deslocadas da narrativa principal,

para a presença da trajetória de mulheres, mais do que a de homens, ainda que a

coleção Ensinar História tenha posicionado seu discurso, no início de todas as

coleções, com a intenção de evitar este cenário.

Ainda que não haja uma diferença discrepante, a coleção de autoria de duas

mulheres, Patrícia Braick e Anna Barreto, Ensinar História: da origem do homem à

era digital, inclui mais mulheres no seu texto principal, caixas, área da professora e

atividades. Assim, mostra ser maior, neste caso, o interesse feminino em construir

uma história que dê protagonismo para as mulheres, mesmo que, de forma

contraditória, a palavra "homem" esteja substituindo o sentido de humanidade logo

no título da coleção.

Porém, mesmo que contemple qualitativa e quantitativamente mais a atuação

histórica de personagens femininas, a coleção Ensinar História muitas vezes

generaliza o ser "mulher", e comete algumas falhas ao universalizar a trajetória de

mulheres sem fazer a devida diferenciação em relação à classe e raça. Este cenário,

que ocorre também na coleção História, sociedade & cidadania, pode apresentar

uma visão incorreta, já que mulheres negras e indígenas possuem até hoje, menor

acesso a direitos básicos.

As mulheres brancas e burguesas, em ambas as coleções, são as mais
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retratadas nominalmente. As mulheres pobres, mesmo quando diferenciadas na

linguagem, são mais homogeneizadas dentre as "mulheres operárias", por exemplo.

O mesmo acontece com as mulheres negras, que salvo algumas passagens, como,

por exemplo, ao tratar da ama de leite, são misturadas entre "os escravos", além

das mulheres indígenas, que são generalizadas entre "os indígenas".

A coleção História, sociedade & cidadania, no volume do 9º ano, dedica um

capítulo inteiro para "Movimentos sociais: negros, indígenas e mulheres". A escolha

parece tentar amenizar a ausência dessas sujeitas históricas na história do Brasil.

Por sua vez, a coleção Ensinar história, mesmo sem separar um capítulo para o

tema, trata de forma mais abrangente essas personagens históricas.

Este trabalho permitiu e vislumbrou a contemplação das mulheres nas

narrativas históricas, além de possibilitar às futuras pesquisas um direcionamento de

temas que não são contemplados pelas coleções. Assim, também escancara a

existência do livro didático como uma tecnologia de gênero, que cria o space-off e

deixa fora, dentre as mulheres, principalmente as negras e indígenas que mais

foram e são afetadas pelo sistema mundo-colonial, até nos dias de hoje. Assim, me

coloco, então, ao lado de outras historiadoras do ensino de histórica que almejam

uma educação reparadora e igualitária.

Por fim, ressalto, mais uma vez, que este trabalho pretende contribuir para a

defesa do livro didático provindo do PNLD, que dialoga com movimentos sociais e

está em constante transformação, como uma política pública a ser aprimorada e

defendida, diante tantos ataques às garantias dos direitos básicos e materiais por

alguns governos neoliberais.
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